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RESUMO 

 

Essa dissertação trata das práticas mágico-religiosas protagonizadas pelos indígenas e/ou seus 
descendentes, durante a primeira metade do século XVIII até o final da Visitação 
Inquisitorial, no Estado do Grão Pará e Maranhão. Recorrendo às fontes inquisitoriais 
procuramos compreender,a partir das diversas práticas, como os “índios coloniais” 
reinventaram e rearticularam padrões socioculturais ao se inserirem no universo colonial, 
sobretudo, através dos contatos e da circulação dos saberes entre os diversos grupos sociais e 
étnicos. Interessa-nos ainda saber de que maneira esses “feiticeiros” índios utilizaram-se 
dessas práticas mágico-religiosas para angariarem melhores condições dentro da ordem 
colonial e através delas constituírem um mecanismo de inserção e de distinção social. 
 
Palavras-chave: História Indígena; práticas mágico-religiosas; Amazônia colonial (século 
XVIII) 
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ABSTRACT 
 

This dissertation deals with the magical-religious practices spearheaded by indigenous and / 

or their descendants, during the first half of the eighteenth century to the end of the Visitation 

Inquisitorial in the State of the Grand Para and Maranhao. Resorting to the inquisitorial 

sources we seek to understand, from the various practices such as the "colonial Indians" and 

reinvented sociocultural patterns to fit within the colonial world, especially through the 

contacts and the circulation of knowledge among the various social and ethnic groups. 

Interests us even know how these "wizards" Indians used to these magical-religious practices 

to canvass better conditions within the colonial order and through them constitute a 

mechanism for integration and social distinction. 

 

Keywords: Indigenous History; magical-religious practices; colonial Amazon (XVIII 

century) 
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Introdução 
  

 

Esta dissertação é parte de um esforço que vem sendo feito na historiografia, 

sobretudo nas três últimas décadas, para reinterpretar a variedade da experiência dos povos 

indígenas no período colonial. Nessa perspectiva, afastamo-nos abertamente dos padrões 

interpretativos que caracterizavam as populações nativas dentro de binômios ou oposições 

assimétricas do tipo selvagem/civilizado, isolado/integrado, puros/contaminados, para dar 

lugar a vivências muito mais complexas e menos delimitadas e previsíveis. Esses estudos vêm 

apontando para o fato de que o contato com as populações europeias não conduziu à 

desagregação étnica, à descaracterização cultural ou a uma inevitável aculturação. Pelo 

contrário, o que se tem enfatizado é a ação consciente e criativa dos atores indígenas, capazes 

de combinar suas cosmologias às novas situações impostas pela ordem colonial, criando 

assim estratégias e mecanismos de sobrevivência, de distinção e inserção numa realidade 

essencialmente nova. 

Neste trabalho nos aproximamos dessas novas tendências da historiografia que 

procuram enfatizar a capacidade dos povos indígenas em rearticular culturas, tradições e 

identidades e de se inserirem de forma ativa e criativa na sociedade colonial. Em um contexto 

histórico de intensas transformações políticas, sociais e culturais que caracterizaram a 

Amazônia Portuguesa1 no século XVIII, vislumbramos adentrar, sob a perspectiva da etno-

história, no universo “mágico” dos “índios coloniais”. Através das fontes inquisitoriais, 

procuramos trazer à tona um cenário ainda pouco conhecido e explorado, buscando 

compreender como as práticas mágico-religiosas representaram um outro caminho possível 

para a inserção das populações autóctones na sociedade colonial, assim como para a 

manutenção da identidade étnica dessas populações. 

Acreditamos assim, que o sistema religioso é uma linguagem privilegiada para 

apreender o processo de rearticulação cultural, dado a riqueza de mesclas e reinvenções que 

podem ocorrer nesse campo, o que, como veremos, garantiu a repercussão, o êxito e a 

sobrevivência das práticas mágicas – dotadas de amplos significados para os que as 

executavam e para os que dela faziam uso para responder aos mais variados desafios.  

É fundamental lembrar que a principal força impulsionadora desse movimento de renovação 

interpretativa é a interlocução profícua entre a História e a Antropologia. Esse processo de 
                                                
1Adotaremos neste trabalho o termo Amazônia Portuguesa para dar conta de uma vasta região que, durante o 
período estudado nesse trabalho denominou-se Estado do Grão-Pará e Maranhão. 
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renovação pode ser compreendido a partir de diferentes olhares e pontos de vista e a maioria 

dos historiadores localizam as décadas de 1970 e 1980 como o período em que os 

questionamentos centrais foram formulados. É desse período, por exemplo, o alargamento da 

noção de cultura, especialmente influenciada pelos estudos antropológicos e pelos chamados 

estudos culturais – desenvolvidos, sobretudo, nos Estados Unidos. A partir da influência 

desses movimentos intelectuais, alguns historiadores passaram a questionar a escrita da sua 

própria disciplina, assinalando o que alguns definem como um refluxo dos grandes modelos 

de explicação e até mesmo uma crise de paradigmas. No âmbito da historiografia francesa, os 

conceitos e as interpretações dos historiadores ligados à Escola dos Annales foram 

questionados e por vezes seriamente criticados. Desde a década de 1920 e ao longo de três 

gerações de historiadores, os Annales, de maneira geral, privilegiavam o estudo do social e do 

econômico, e no âmbito da cultura, lançavam mão da noção de mentalidade, que seria um 

conjunto mais ou menos uniforme de formas de pensar, sentir e agir de uma dada sociedade 

em determinado período – e que poderia, tal como nos casos do social e do econômico, ser 

captado pela pesquisa em série. 

Contudo, a partir da década de 1970, os historiadores passaram a assinalar os limites 

desse modelo analítico. Como destaca Peter Burke, os historiadores passaram a utilizar a 

noção de cultura tanto no sentido malinowskiano, que compreende o termo como “artefatos 

herdados, bens, processos técnicos, ideias, hábitos e valores”, bem como no geertziano, que 

compreende “cultura” enquanto “dimensões simbólicas da ação social”2. Por um lado, os 

historiadores passaram a evitar uma compreensão coerente e unívoca da noção de cultura, 

destacando que a experiência social e histórica é marcada por uma polissemia, ou seja, 

existem diversas formas, e até mesmo conflitantes, de apreendê-la e, assim, de dar sentido ao 

mundo. Por outro lado, a questão do contexto histórico e das mudanças ao longo do tempo, 

premissas já destacadas por Marc Bloch3, foram reafirmadas – como destaca Thompson: 

 
A História é uma disciplina do contexto e do processo: todo significado é um 

significado-dentro-de-um-contexto e, enquanto estruturas mudam, velhas 

formas podem expressar funções novas, e funções velhas podem achar sua 

expressão em novas formas4. 

  

                                                
2BURKE, Peter. Variedades da história cultural. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2000, p. 246. 
3 BLOCH, Marc. Introdução à História. Lisboa: Publicações Europa-América.1965. 
4THOMPSON, Edward P. “Folclore, antropologia e história social”. IN: THOMPSON, Edward P. As 
peculiaridades dos ingleses e outros artigos. Campinas: Editora da Unicamp, 2001, p. 243. 
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O alargamento da noção de cultura contribuiu ainda para que outros atores sociais 

viessem à cena: as pessoas comuns. Trabalhadores, mulheres, cativos, feiticeiros, entre outros 

grupos marginalizados na história, antes relegados aos folcloristas e antropólogos, começaram 

a receber maior atenção dos historiadores5. Desde então, negros e indígenas, por exemplo, 

geralmente tratados pelos historiadores como vítimas passivas dos sistemas opressivos 

europeus, sem espaço para ação e resistência, tornaram-se também agentes históricos e suas 

formas de compreensão do mundo – incluindo aí os diversos significados que as experiências 

de contato trouxeram à tona – passaram a ser tema dos estudos históricos.      

Foi ainda nesse contexto que antropólogos e historiadores se voltaram à análise das 

situações de contato. Assim, a compreensão da cultura como algo flexível e dinâmico, 

percebida como produto histórico, fruto da articulação contínua entre as experiências 

compartilhadas, permitiu a percepção da mudança cultural em termos do dinamismo que a 

compõe, não apenas enquanto perda ou esvaziamento de uma cultura tida como “autêntica”.  

No caso das populações indígenas, essa foi uma reflexão bastante reveladora, na 

medida em que nos permitiu avançar para além das imagens que cristalizavam os nativos, 

permitindo o questionamento de interpretações que buscavam encontrar resquícios de 

matrizes culturais. Nesse sentido, as situações de contato entre os povos passam a ser 

revisitadas e reescritas, tendo como premissa a perspectiva de que todos se transformam 

diante do processo dinâmico que é o encontro6.  

 No que diz respeito propriamente à chamada Nova História Indígena, esse intercâmbio 

possibilitou a reformulação de alguns conceitos e teorias fundamentais para se pensar a 

relação entre os povos. Tal aproximação se deu num contexto de reelaboração e alargamento 

do conceito de cultura no que tange à percepção antropológica, quando discussões acerca do 

contato intergrupal, dos processos de aculturação e do conceito de etnicidade indicariam um 

desvio para novas questões teóricas e empíricas nas ciências sociais, devido à necessidade 

percebida por diversos pesquisadores do período em se substituir as visões tradicionais de 

                                                
5 A proposta de uma história vista “a partir de baixo”, influenciada diretamente pela obra de Thompson, “A 
formação da classe operária inglesa” (1963), surge como reação a deficiências de abordagens anteriores, como as 
que estão ligadas à história econômica e política, e mesmo a história cultural, que deixavam de fora de seus 
estudos as pessoas comuns. Essa nova proposta tem como objeto de estudo exatamente essas pessoas comuns, 
suas práticas, culturas, seu cotidiano, etc. BURKE, Peter. O que é história cultural? RJ: Ed. Zahar, 2005, p. 30-
31. Para saber mais ler: THOMPSON, E. P. “História vista de baixo” IN: THOMPSON, E. P. op. cit., p. 185-
202. 
6 ALMEIDA, Maria Regina Celestino de. Metamorfoses indígenas: identidade e cultura nas aldeias coloniais do 
Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2013, 2ª edição, p. 22. 
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homogeneidade cultural por uma perspectiva mais dinâmica e construtivista7, fugindo das 

rígidas análises estruturalistas e funcionalistas. 

Assim, na bibliografia etno-histórica, é crescente a ideia de que os contatos 

interétnicos não se resumem à dizimação das populações e à destruição das sociedades 

indígenas8, muito ao contrário, os estudos demonstram que os índios encontravam formas de 

sobreviver e garantir melhores condições de vida diante da nova situação em que se 

encontravam. De fato, contribuíram os índios com os europeus, integraram-se à nova ordem 

colonial, contudo, tiveram margem de ação, aprenderam novas práticas políticas e culturais, 

muitas vezes deram-lhes significados próprios e souberam utilizá-las a seu favor, buscando 

uma obtenção de vantagens possíveis de acordo com o que a nova condição permitia9.  

 A história das populações indígenas, antes pensada através da lente do colonizador, 

vai cedendo lugar a uma interpretação interessada no impacto da conquista, só que do ponto 

de vista dos nativos. Dessa feita, tem-se chegado a interessantes reflexões que demonstram 

que o contato cultural não produziu apenas dizimação, mas permitiu a gestação de novos tipos 

de sociedades, nas quais os indígenas foram grupos fundamentais e agentes ativos. Em meio 

às epidemias, ao trabalho forçado, às políticas de sujeição e às imposições civilizatórias, os 

indígenas elaboraram novas formas de dar sentido à realidade e, dessa forma, intervieram na 

constituição dessas realidades. Nesse sentido, não é possível pensar a construção do mundo 

americano apenas através dos caminhos da cristianização e da dominação colonial10; a 

formação do Novo Mundo é, em essência, uma história das transformações e dos múltiplos e 

variados intercâmbios, ou como sugere Gruzinski, é uma história das invenções e das 

mestiçagens culturais11.   

                                                
7Para saber mais: POUTGNAT, Philippe; STREIFF-FENART, Jocelyne. Teorias da etnicidade:seguido de 
Grupos étnicos e suas fronteiras de Fredrik Barth. São Paulo: Unesp, 2011, p. 29-30 
8 MONTEIRO, John. Tupis, tapuias e Historiadores. Estudos de História Indígena e do Indigenismo. Tese 
(Livre Docência) – IFCH, Unicamp, 2001, p.55. 
9 Para saber mais ler: ALMEIDA, Maria Regina Celestino de. Op. Cit., 2013 e RESENDE, Maria Leônia Chaves 
de. Gentios brasílicos: Índios coloniais em Minas Gerais setecentista. Tese (Doutorado) –Campinas:Unicamp, 
2003. 
10 GRUZINSKI, Serge. A Colonização do Imaginário: sociedades indígenas e ocidentalização no México 
Espanhol (séculos XVI – XVIII). São Paulo: Companhia das Letras, 2003. 
11A mestiçagem cultural é entendida nesse trabalho de acordo com os pressupostos discutidos por Serge 
Gruzinski,onde,diante de um processo de ocidentalização sofrido pelas populações autóctones do Novo Mundo, 
produziu-senãosómestiçagens no sentido biológico, mas cultural, nesse sentido entendida como “um esforço de 
recomposiçãode um universodesagregado e como um arranjo local dos novos quadros impostos pelos 
conquistadores”.Parasabermaisler:GRUZINSKI,Serge. O pensamento mestiço. São Paulo: Companhia das 
Letras, 2001, p.110. 
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O entroncamento entre História e Antropologia trouxe ainda outras contribuições para 

os estudos da etno-história12. Ainda dentro do contexto dos debates acerca da cultura e da 

etnicidade, no início da década de 1970, o antropólogo Fredrik Barth dá sua contribuição 

fundamental aos estudos étnicos13.   Problematizando a questão dos grupos étnicos e sua 

permanência, o autor desenvolve sua teoria sobre a identidade étnica e suas fronteiras. Ao 

procurar romper com as explicações estruturais e funcionalistas, baseadas no princípio de um 

sistema normativo ou cultural que se imporia por si só a todos os membros de uma população, 

– e apoiado na compreensão de cultura como algo dinâmico e flexível – o autor propõe 

romper com a visão simplista de que a manutenção da diversidade cultural teve como fatores 

críticos o isolamento geográfico e social dos grupos, demonstrando através de estudos 

empíricos que a identidade, longe de ser estática ou pré-existente ao indivíduo, é na verdade, 

arquitetada historicamente. 

Durante muito tempo nas Ciências Sociais acreditou-se que a manutenção das 

fronteiras não era problemática e que essa se fazia a partir de um isolamento relativo, em que 

cada grupo desenvolvia sua forma social e cultural. Esse tipo de concepção produziu a 

interpretação de um mundo de povos separados, cada um com sua cultura própria e 

organizado numa sociedade onde poderíamos isolá-la para descrevê-la, como se fossem ilhas 

isoladas. Nesse sentido dava-se uma importância fundamental ao fato do grupo compartilhar 

uma mesma cultura, o que levava a estudos de identificação e distinção dos grupos étnicos a 

partir de características morfológicas, onde as diferenças entre os grupos eram basicamente as 

diferenças nos inventários dos traços14. 

                                                
12 As primeiras discussões acerca do conceito de etno-história surgiram ao longo da década de 1950, sobretudo 
nas publicações da revista Ethnohistory, que aglutinou vários antropólogos norte-americanos. Os primeiros usos 
do conceito podem ser encontrados na Antropologia Cultural desse período que, ao estudar as populações não-
ocidentais, procurou ultrapassar as interpretações sincrônicas, introduzindo em suas reflexões a dimensão 
temporal e a perspectiva de processo. Atualmente, a noção de etno-história tem interpretações diversas, ora 
sendo utilizada pelos movimentos indianistas e indigenistas da América Latina, ora procurando se destacar como 
um disciplina específica. Aqui seguimos sua definição predominante, que remete a uma metodologia 
interdisciplinar utilizada pela História e pela Antropologia. Essa etno-história tem sido aliada da chamada 
História Indígena, como apontam os trabalhos precursores de Manuela Carneiro da Cunha, John Monteiro e João 
Pacheco de Oliveira. A principal contribuição dessa aliança tem sido permitir a descolonização do discurso 
histórico, permitindo pensar os índios como agentes históricos e levar em conta suas próprias formas de 
representação simbólica. Para uma conceituação mais pormenorizada ver os artigos de EREMITES DE 
OLIVEIRA, J. “A História Indígena em Mato Grosso do Sul: dilemas e perspectivas”. Territórios e Fronteiras. 
Cuiabá, 2001, v. 2, n. 2, p.115-124; e CAVALCANTE, Thiago L. V. “Etno-história e história indígena: questões 
sobre conceitos, métodos e relevância de pesquisa”. História (São Paulo), v. 30, nº 1, p. 349 - 371, jan. / jul., 
2011. 
13BARTH, Fredrik. “Grupos étnicos e suas fronteiras”, IN: POUTIGNAT, Philippe, STREIFF-FENART, 
Jocelyne. Op. Cit., 1998, p. 186 – 227. 
14Id., Ibid., p. 187-193. 
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Barth parte da premissa de que o domínio da cultura é um campo essencialmente 

dinâmico e histórico e que, portanto, é preciso pensar essas relações sobre os processos e 

diferentes contextos que constituíram os padrões culturais. Daí se depreende também a 

importância do fator relacional na obra do autor. Segundo Barth, as formas de cultura são 

geradas socialmente e que, no limite, “não há cultura que não seja um conglomerado 

resultante de acréscimos diferenciados”15. Nesse sentido, a identidade é necessariamente uma 

construção relacional em que a diferenciação entre “eu” e o “outro” depende de suas 

interações sociais, em outras palavras, as identidades são construídas e reafirmadas através do 

processo de alteridade.  

Barth enfatizou, assim, que o contato com grupos diferentes não levaria à perda de 

cultura ou identidade; pelo contrário, contribuiria para o estabelecimento de fronteiras 

baseadas frequentemente nos estatutos étnicos dicotomizados, não sendo a identidade fixa ou 

imutável. Portanto, os traços culturais que delimitam essas fronteiras estão passíveis de 

mudança, sendo acionados pelos atores de acordo com o que consideram significante diante 

da interação. Assim, de acordo com o antropólogo, é no contato, na interação e nas relações 

sociais que os traços diacríticos são acionados e é através da dicotomização que se dá a 

manutenção das fronteiras, através das quais as unidades e os limites culturais persistem16. 

 Nesse sentido, os estudos de Barth lançaram luz sobre os estudos da identidade 

indígena, demonstrando que a despeito do contato, a interação em um sistema social não leva 

ao desaparecimento ou simples aculturação de um grupo étnico; as diferenças culturais 

permanecem apesar do contato interétnico e da interdependência dos grupos. 

As contribuições de Barth para a escrita da História não se encerram apenas nos 

estudos dos grupos étnicos e suas fronteiras, mas mantêm importantes intercâmbios com outra 

proposta teórica muito cara a esta pesquisa, a micro-história italiana. Essa vertente de análise 

surgiu no decorrer dos anos 70 como fruto de experiências de pesquisa de um pequeno grupo 

de historiadores italianos, sobretudo Carlo Ginzburg e Giovanni Levi17. Insatisfeitos com a 

dimensão demasiada estática das abordagens macroestruturais e dos esquemas lineares, 

considerados mecânicos e abstratos para explicarem as grandes transformações sociais, os 

micro-historiadores frisavam a importância da mudança da escala de análise para a construção 
                                                
15 BARTH, Fredrik. "A análise da cultura nas sociedades complexas". IN: LASK, Tomke (org.). O Guru, o 
Iniciador e outras variações antropológicas.Rio de Janeiro: Contra-Capa,2000, p. 109. 
16Id., Ibid., p. 196. 
17 Comungando dos mesmos empreendimentos, estes historiadores italianos estavam envolvidos na elaboração 
de uma revista, chamada Quaderni Storicir, e a partir da década de 80, de uma coleção intitulada Microstorie, 
dirigida por C. Ginzburg e G. Levi. REVEL, Jacques. “Microanálise e construção do social” IN: REVEL, 
Jacques (org.). Jogos de Escala: a experiência da microanálise. RJ: FGV, 1998, p. 15-16. 
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de uma nova modalidade de história social atenta aos indivíduos e suas relações e à 

importância do estudo dos processos efetivos que tornaram possível determinada situação18.  

Essa abordagem mais processual e interacionista baseava-se em observações e dados 

empíricos e procurava enriquecer a análise do social, tornando as variáveis constitutivas 

desses processos mais numerosas, mais complexas e mais móveis, empenhando-se em 

compreender o indivíduo e seu contexto social a partir das experiências por esse indivíduo 

vivenciadas, a fim de dar conta de fenômenos mais dinâmicos e múltiplos, não deixando 

contudo, de relacionar tais fenômenos a um espaço “macro”19. 

Essa perspectiva micro-histórica em muito colabora para as pesquisas etno-históricas 

e, sobretudo, para este trabalho, pois nos permite compreender os processos de mudança 

social e a relação desses aspectos com as trajetórias e experiências dos indígenas, bem como 

as intenções, as estratégias e interesses envolvidos nas ações individuais. 

 De fato, não é tarefa das menos complexas, o trabalho do historiador em desvendar os 

meandros da vida comum das populações indígenas. Esse trabalho e, de uma maneira geral, a 

História Indígena, têm privilegiado os testemunhos nativos na construção dos novos estudos. 

No caso da América Portuguesa, os processos inquisitoriais, atravessados pelos devidos 

filtros, constituem uma nova via de acesso para se reinterpretar as experiências indígenas no 

universo colonial, principalmente no que tange às trocas culturais promovidas pelo contato.  

As fontes inquisitoriais foram largamente utilizadas por trabalhos pioneiros na 

historiografia brasileira20 e o principal campo de investigação era o funcionamento do 

Tribunal, sua estrutura e seus mecanismos de atuação, quer fossem na metrópole ou na 

colônia, e o clero constituía o grupo privilegiado nessas análises. 

Contudo, a partir da década de 1980, a forma de utilização dessas fontes é alargada e 

os processos inquisitoriais são lidos a partir de outros pontos de vista21. Ainda que mediadas 

pelo escrivão, pelo inquisidor, pelo tradutor ou pelo próprio discurso jurídico – que imprime 

ao interrogatório inquisitorial uma lógica bastante peculiar –, não podemos perder de vista, 

                                                
18Id., Ibid., p. 18-23. 
19ROSENTAL, Paul-André “Construir o ‘macro’ pelo ‘micro’: Fredrik Barth e a ‘microstoria’ IN: REVEL, 
Jacques (org).Op. Cit., RJ: Ed. FGV, 1998. 
20 Os trabalhos pioneiros foram os de SALVADOR, José Gonçalves. Cristãos-novos, jesuítas e Inquisição. SP: 
Ática, 1969; NOVINSKY, Anita. Cristãos-novos na Bahia. São Paulo: Perspectiva, 1972; SIQUEIRA, Sônia 
Aparecida de. A Inquisição Portuguesa e a sociedade colonial. São Paulo: Ática, 1978; e LAPA JÚNIOR, 
Amaral – Livro da Visitação do Santo Ofício da Inquisição ao Estado do Grão-Pará 1763-1769. Petrópolis: 
Vozes, 1978. 
21 São trabalhos clássicos dessa nova historiografia: SOUZA, Laura de Mello.  O Diabo e a Terra de Santa Cruz. 
São Paulo: Cia. das Letras, 1989; Idem.  Inferno Atlântico. Demonologia e colonização séculos XVI – XVIII. São 
Paulo: Companhia das Letras, 1993; VAINFAS, Ronaldo – A Heresia dos Índios – Catolicismo e Rebeldia no 
Brasil colonial. São Paulo: Companhia das Letras, 1995. 
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como bem coloca Ginzburg, as possibilidades etnográficas que as fontes inquisitoriais 

oferecem, por essas permitirem se trazer à tona as vozes indígenas, revelando a amplitude das 

situações que caracterizaram as trajetórias históricas e as relações dos diversos grupos e 

indivíduos indígenas, em diferentes regiões e temporalidades. 

A partir dessas novas perspectivas e desse novo olhar sobre as fontes inquisitoriais 

surgiram diversos trabalhos22 que procuraram entender a dinâmica da colonização e das 

relações entre os vários atores sociais que interagiam na colônia. Assim, partindo dessas 

novas abordagens interdisciplinares, vem surgindo na historiografia, interpretações nas quais 

os índios aparecem como agentes dos processos de mudanças por eles vivenciados, tendo sido 

demonstrado que esses ameríndios – em situação de contato – foram capazes de reelaborar 

suas próprias identidades e cultura, arquitetando possibilidades de ação e não 

“desaparecendo” frente ao avanço da colonização. Mesmo que por longo tempo os índios 

estivessem ausentes daquela historiografia, eles não “saíram” da História, mas sim, 

reinventaram-se diante da nova ordem que lhes era imposta.  

 Nesse sentido, o que procuramos destacar é que o impacto do contato produziu novos 

tipos de sociedade23 e que essas novas sociedades foram palco para o florescimento de magias 

coloniais necessariamente híbridas e mestiças24. Não queremos afirmar com isso que essas 

eram práticas sincréticas, o que seria o mesmo que afirmar que são uma terceira via entre as 

                                                
22 Para saber mais ler: CARVALHO JÚNIOR, Almir Diniz. Índios Cristãos: A conversão dos gentios da 
Amazônia Portuguesa (1653-1769). Tese (doutorado). Campinas: Unicamp, 2005; RESENDE, Maria Leônia 
Chaves de. Brasil, brasis: Os índios e a inquisição nos tempos de Vieira. IN:IV Centenário do nascimento do 
Padre António Vieira: 1608-2008 Congresso Internacional - ver, ouvir, falar: o grande teatro do mundo. 
Lisboa, 2009. Idem ; PAES, M.P.D.C. . “Os índios e a Inquisição nas missões da América Portuguesa Colonial” 
IN: XXXI Convegno Internazionale di Americanistica. Perugia: Quadernidi THULE, Rivista Italiana di Studi 
Americanistici, IX, 2009. v. 1. p. 569-579. Ibidem. “Cartografia gentílica: os índios e a Inquisição na América 
Portuguesa (século XVIII)” IN: FURTADO, Júnia Ferreira e RESENDE, Maria Leônia Chaves de (Org.) 
Travessias inquisitoriais das Minas Gerais aos cárceres do Santo Ofício: diálogos e trânsitos religiosos no 
império luso-brasileiro (sécs. XVI - XVIII). Belo Horizonte: Fino Traço, 2013, p. 347 – 373. OLIVEIRA, M. 
Olindina A. Olhares Inquisitoriais na Amazônia Portuguesa. O Tribunal do Santo Ofício e o disciplinamento 
dos costumes (XVII-XIX). Dissertação (Mestrado), Manaus: UFMA, 2010; CRUZ, Carlos Henrique. Inquéritos 
nativos: os pajés frente à Inquisição. Dissertação (Mestrado), Niterói: UFF, 2013. 
23SALOMON, Frank; SCHWARTZ, Stuart.“Introduction”. IN: SALOMON, Frank; SCHWARTZ, Stuart  (org). 
The Cambrigde history of the native peoples of Americas. Cambridge: Cambridge University Press, 1999, v. III: 
South America, p. 2. 
24 Aqui tomamos de empréstimo as reflexões de Serge Gruzinski ao estudar o processo de colonização das 
Américas, sobretudo do caso mexicano. Gruzinski sugere que o processo de ocidentalização não pode ser 
reduzido apenas à imposição do sistema colonial, sem se considerar a capacidade criativa das populações 
indígenas; nesse caso, a ocidentalização é um processo inovador e, em essência, mestiço. No caso das magias 
coloniais, Gruzinski aponta que elas não se baseavam “numa concepção homogênea do mundo” e que “seus 
elementos haviam evoluído de forma caótica e suas formas eram múltiplas”. Assim, nos termos do próprio autor, 
“a eficácia imediata é mais importante do que a coerência das crenças e dos traços, e a improvisação dos meios, 
mais importante do que a tradição”. GRUZINSKI, Serge. Op. Cit., 2003, p. 293.   
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duas ou mais partes das “matrizes originais”, formando um novo elemento 25. Como considera 

Gruzinski, “o termo [sincretismo] não explica totalmente o processo de interpenetração entre 

culturas distintas que teimam em se excluir e se completar mutuamente e carrega 

“significados múltiplos, até contraditórios”26. Dada a plasticidade da cultura e o caráter 

diacrônico que a compõe, é inútil vasculhar o que seriam as práticas “puras” ou “primais”, 

dado o contato interétnico – pelo qual os índios sempre passaram, antes mesmo da chegada 

dos europeus – não levar ao desparecimento de uma cultura em detrimento da outra; o que 

ocorre é uma reelaboração e uma interpenetração dos diferentes sistemas simbólicos em 

contato.           

 De qualquer maneira, o que não podemos perder de vista é a premissa de que o contato 

interétnico ao longo do tempo e as transformações geradas nesse processo não podem ser 

interpretados como um sintoma da descaracterização e da deterioração. O que há é um 

processo de contínua inovação cultural, onde os grupos étnicos são definidos justamente por 

estarem em contextos plurais27. Estamos, assim, de acordo com Guillaume Boccara, para 

quem “vêm sendo amplamente reconhecidos o caráter construído das formações sociais e das 

identidades, assim como o dinamismo das culturas e ‘tradições’” 28. No trabalho de Boccara, 

aliás, encontramos uma noção extremamente valiosa para o nosso estudo: a ideia de 

etnogênese. 

 De acordo com Boccara, essa reinterpretação do passado e do presente das sociedades 

nativas tem trazido à tona novas questões, como a emergência de novos grupos e identidades, 

decorrentes dos múltiplos processos de mestiçagens pelos quais passaram. Na tentativa de 

resposta a essas indagações, muitos autores têm recorrido a um conceito cunhado pela 

Antropologia para pensarem seus trabalhos: o conceito de etnogênese(s).  Referência nessa 

questão, os trabalhos de Jonantan Hill têm caminhado no sentido de mostrar os processos de 

etnogênese, entendidos como a emergência de novas identidades políticas e de recomposição 

                                                
25 SOUZA, Lynn Mario T. Menezes. “Hibridismo e tradução cultural em Bhabha”. IN: ABDALA JUNIOR, 
Benjamin (org.). Margens da cultura: mestiçagem, hibridismo & outras misturas. São Paulo: Boimtempo, 2004, 
p. 131-132. 
26 GRUZINSK, Serge. Op. Cit., 2001, p. 46. 
27 Nesse sentido, Phillipe Poutignat e Jocellyne Streiff-Fenart consideram que “o grupo étnico não é mais 
definido per se, mas como uma entidade que emerge da diferenciação cultural entre grupos que interagem em 
um contexto dado de relações interétnicas”. POUTGNAT, Philippe; STREIFF-FENART, Jocelyne. Op. Cit., 
2011, p. 82. 
28BOCCARA, Guillaume.“Mundos Nuevos en las Fronteras del Nuevo Mundo: Relectura de los Procesos 
Coloniales de Etnogénesis, Etnificación y Mestizaje em Tiempos de Globalización”. IN: Mundo Nuevo/Nuevos 
Mundos, Paris, 2000, p. 12. 
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identitária no processo pós-conquista29. Em seus estudos, Hill enfatiza as formas que os 

grupos indígenas têm encontrado para dar conta da nova realidade que lhes é apresentada, 

reformulando seus próprios mitos e compreensões de mundo.  

Miguel A. Bartolomè destaca que tal conceito foi inicialmente pensado a fim de “dar 

conta do processo histórico de configuração de coletividades étnicas como resultado de 

migrações, conquistas, invasões, fissões ou fusões”; no entanto, hoje, o conceito tem “sido 

usado para designar diferentes processos sociais protagonizados pelos grupos étnicos”30. 

 Segundo o autor, tem-se chamado de etnogênese o desenvolvimento de novas 

configurações sociais de grupos de mesma tradição cultural; assim como o ressurgimento de 

grupos étnicos considerados extintos ou aculturados no cenário social; ou o ressurgimento de 

novas comunidades que reivindicam um patrimônio cultural específico e mesmo, o 

dinamismo inerente aos agrupamentos étnicos, cujas lógicas sociais revelam plasticidade e 

capacidade adaptativa31. 

 Sendo assim, para Bartolomè, “a etnogênese foi e é um processo histórico constante 

que reflete a dinâmica cultural e política das sociedades anteriores ou exteriores ao 

desenvolvimento dos Estados Nacionais da atualidade”, sendo “parte constitutiva do próprio 

processo histórico da humanidade”. Tratando-se, pois, da (re) “construção cultural das 

distintas experiências sociais e dos diversos sistemas simbólicos que as animam”32. 

 Ao encontro dessa perspectiva de dinâmica e (re)construção cultural e social, na qual 

se evidencia a grande capacidade adaptativa dos grupos étnicos frente à nova ordem colonial, 

e também servindo de apoio aos estudos etno-históricos, temos o conceito de resistência 

adaptativa criado pelo historiador Steve Stern (1987). Para Stern, a aproximação com a 

realidade colonial e mesmo a colaboração indígena com o projeto metropolitano também 

podem ser consideradas formas de resistência33, uma vez que, longe de serem uma massa 

amorfa, esses indígenas buscavam se rearticular diante das relações de contato, a fim de 

                                                
29 Os estudos em questão são: HILL, Johnantan (org). Rethinking History and Myth.Urbana: University of 
Illionois Press, 1988 e Idem. History , Power and Identity – ethnogenesis in the Americas, 1492 – 1992. Iowa 
City: University of Iowa Press, 1996. Uma interessante análise desses textos está em ALMEIDA, Maria Regina 
Celestino de. Op. cit., 2013, p. 317 – 324.  
30 BARTOLOMÉ, Miguel Alberto. “As Etnogêneses: Velhos Atores e Novos Papéis no Cenário Cultural e 
Político.” IN: Revista Mana, nº 12, 2006, p.39. 
31Id., Ibid., p. 39-40. 
32Ibid., p. 40-41. 
33 STERN, Steve. Resistance, rebellion and consciousness in the Andean Peasant Word, 18th to 20th 
Centuries.The Universityof Wisconsin Press, 1987 APUD SANTOS, Rafael Rogério Nascimento dos. “Diz o 
índio...”: Políticas indígenas no final do XVIII” IN: Aedos n. 10, vol. 4, Jan/Jul 2012, p.54. 
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encontrar a melhor forma para sobreviverem no universo colonial, agindo de acordo com seus 

próprios interesses e atribuindo rumos e significados próprios às mais diversas situações34.  

 Muito dessas reflexões apontadas pelos etnólogos ganham maior fôlego se pensadas 

em conjunto com a noção de apropriação, tal como proposta pelo historiador Roger Chartier. 

Segundo o autor, o conceito de apropriação “visa a elaboração de uma história social dos usos 

e das interpretações, relacionados às suas determinações fundamentais e inscritos nas práticas 

específicas que os constroem” 35. Assim, essa noção nos permite destacar a variabilidade das 

formas de recepção e recriação cultural, bem como acompanhar as diferentes estratégias 

individuais diante da imposição de modelos culturais.  

      Por fim, acreditamos que essas reflexões contribuem para que possamos ultrapassar 

as dicotomias enraizadas e as visões estereotipadas sobre as populações indígenas no contexto 

colonial. Os aportes teóricos aqui elencados e as pesquisas mais recentes sobre a temática 

indígena têm descortinado um cenário dinâmico, permanentemente fluido e impossível de ser 

generalizado. As análises reducionistas têm sido substituídas por trabalhos que demonstram 

uma variedade de experiências sociais, nas quais as particularidades nos permitem revelar a 

criatividade e as estratégias individuais diante do processo de inserção no universo colonial.  

 Não negamos com isso a violência e os prejuízos sofridos pelas populações indígenas 

durante a colonização e nem a condição subordinada em que se encontravam naquela 

sociedade do Antigo Regime. Contudo, a participação dos indígenas nesse contexto não pode 

ser reduzida a uma massa inerte, conduzida pelos setores dominantes. O cenário dos contatos 

é extremamente rico em negociações, alianças, acomodações e reinvenções socioculturais. 

Muitos são os campos onde é possível se perceber essa dinâmica, e acreditamos que através 

das denúncias inquisitoriais contra os feiticeiros indígenas poderemos descortinar uma nova 

faceta desse processo, não só pelo ineditismo de grande parte das fontesmas também pela 

riqueza das descrições, que ao relatarem as práticas mágico-religiosas 

ameríndias nos mostram como essas populações reinventaram e rearticularam padrões 

socioculturais ao experimentarem um contato intenso com diferentes grupos sociais e étnicos, 

numa trama que acabou por tecer formas de sobreviver, numa maneira própria de agir e de 

viver em colônia. 

                                                
34ALMEIDA, Maria Regina Celestino de.  “Identidades étnicas e culturais: novas perspectivas para a história 
indígena.” IN: ABREU, Martha; SOIHET, Rachel.  Ensino de história: conceitos, temáticas e metodologia. Rio 
de Janeiro: Casa da Palavra, 2009, p.30. 
35CHARTIER, Roger. À beira da falésia: a história entre certezas e inquietude. Porto Alegre: Editora da 
UFRGS, 2002, p. 67-68. 
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No primeiro capítulo, intitulado “Os índios e o Santo Ofício na América Portuguesa”, 

nosso objetivo central foi traçar um panorama da ação do Santo Ofício contra os indígenas e 

os descendentes desses povos na Amazônia colonial portuguesa. Para tanto, buscamos fazer 

uma análise quantitativa e qualitativa das denúncias inquisitoriais em que essas personagens 

foram registradas, abarcando diversas práticas empreendidas pelas populações autóctones. 

Organizamos a discussão partindo de um olhar macro para o micro, centrando nossa 

análise em dois pontos fundamentais: a atuação do Santo Ofício na América portuguesa, 

verticalizando para a questão indígena; e a atuação do Tribunal na região do Grão-Pará e 

Maranhão, no século XVIII, também centrado na perseguição aos indígenas e descendentes.  

O primeiro ponto tem o objetivo de apresentar ao leitor informações fundamentais 

para a compreensão da atuação inquisitorial na América portuguesa, tais como os trâmites de 

funcionamento e consolidação da instituição nos trópicos. Verticalizando para a perseguição 

às populações de origem indígena, pretende-se apresentar ao leitor o crescimento da ação 

persecutória contra os autóctones, mostrando um panorama dos registros, desde o século XVI 

até o século XVIII. 

O segundo ponto tem a intenção de discutir a atuação da Inquisição no Estado do 

Grão-Pará e Maranhão, tendo como foco os registros contra as populações de origem 

indígena, no século XVIII, especialmente no período anterior à Terceira Visitação. Como esse 

cenário é ainda pouco conhecido e explorado pela historiografia, pretendemos contribuir com 

novas perspectivas e informações trazidas pelas fontes. Após traçar esse pano de fundo do 

nosso trabalho, reduziremos nossa lente de análise às denúncias de práticas mágico-religiosas, 

que é o foco deste estudo.  

 No segundo capítulo, intitulado “Experiências compartilhadas: práticas mágico-

religiosas indígenas nos espaços coloniais da Amazônia Portuguesa”, centramos nossas 

análises na Amazônia colonial portuguesa, no século XVIII. Nosso objetivo foi analisar as 

práticas mágico-religiosas protagonizadas pelos indígenas e descendentes sob a perspectiva 

das interações e trocas culturais travadas entre esses atores e os demais grupos sociais no 

contexto colonial. Para tanto, conceitos como os de índios coloniais, apropriação e 

circularidade cultural, assim como a noção de mestiçagem cultural, nos guiaram em nossas 

análises. 

No sentido de evidenciarmos as dinâmicas de contato e as amplas possibilidades de 

respostas dos sujeitos históricos, dividimos esse capítulo em dois momentos. No primeiro, 

nossa intenção foi a de traçar um panorama do contexto colonial que envolvia as populações 
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indígenas naquela região, destacando as formas de inserção empreendidas pelo Estado36 para 

aquelas populações. Com isso, pretendemos ressaltar como essas populações, nas 

diversidades étnicas que as compõem e graus de inserção, foram colocadas em contato com 

outros grupos na sociedade colonial. 

Num segundo momento, levando em consideração algumas reflexões propostas pela 

historiografia, que alertam sobre a necessidade de se perceber nossos protagonistas, assim 

como as práticas, dentro da historicidade própria construída nos vários processos aos quais os 

povos indígenas foram submetidos37, optamos por conduzir nossas análises sob uma nova 

perspectiva. 

Fugindo da lógica inquisitorial, vislumbramos as análises das diversas práticas a partir 

do meio social em que foram produzidas, ou seja, a partir dos principais espaços coloniais 

amazônicos onde foram registradas: aldeias/vilas, fazendas/sítios, e cidades. Para tanto, 

seguimos as indicações fornecidas pela própria fonte, a fim de fazer emergir as nuances que 

permeiam as diferentes situações de contato vivenciadas pelas populações nativas na 

Amazônia colonial, cujas especificidades poderemos ver refletidas no sentido, significado e 

conteúdo dessas práticas.  

No terceiro e último capítulo, intitulado “Na busca de sentidos: as artes mágicas 

indígenas como forma de inserção no universo colonial”, nosso objetivo foi o de fazer uma 

análise que privilegiasse a compreensão dos sentidos que as personagens davam às práticas 

mágico-religiosas diante da interação com a sociedade colonial, buscando demonstrar como o 

recurso a essas práticas representou outra via de possibilidades para os indígenas durante o 

percurso de integração dessas populações àquela realidade.  

Com esse intuito, fizemos inicialmente uma discussão historiográfica em torno da 

questão da recorrência às religiosidades na sociedade colonial, trazendo também à baila as 

discussões acerca dessa temática na sociedade portuguesa do período. Nesse sentido, 

procuramos ressaltar como o entendimento mágico do mundo, característico daquele período, 

permitiu que os indígenas envolvidos com as práticas mágico-religiosas ocupassem um 

“espaço” na sociedade do Antigo Regime, como alternativa para conseguir melhores 

condições diante das incertezas do Novo Mundo. 

                                                
36  As formas de inserção empreendidas pelo Estado faz referência às normatizações tidas como oficiais para as 
formas de condução e tratamento em relação às populações autóctones naquela região.  
37Nos referimos ao trabalho da historiadora Maria Leônia Chaves de Resende. Para saber mais ver: RESENDE, 
Maria Leônia Chaves de. “Cartografia gentílica: os índios e a Inquisição na América Portuguesa (século XVIII)” 
IN: FURTADO, Júnia Ferreira e RESENDE, Maria Leônia Chaves de (Org.). Op. Cit., 2013. p. 347 – 373. 
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A fim de elucidar esse cenário afunilamos nosso recorte para as práticas ligadas ao 

campo da cura e do malefício, por compreender que as relações sociais que as envolvem são 

mais dinâmicas e complexas. Assim, a partir da análise das fontes, buscamos ressaltar como 

as práticas mágico-religiosas acabaram extrapolando o sentido estritamente religioso, 

conferindo espaços de poder, autonomia e liberdade às populações de origem indígena, 

configurando-se como um instrumento auxiliar no processo de inserção desses povos no 

universo colonial. 
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Capítulo I 

Os índios e o Santo Ofício na Amazônia Portuguesa 

 
 

A exemplo da metrópole, a longínqua possessão portuguesa nas Américas também foi 

alvo dos olhares atentos do Santo Ofício. A presença da Inquisição no Brasil estendeu-se por 

mais de dois séculos, tendo alcançado praticamente todo o território, desde as regiões mais 

densamente povoadas – e também por isso mais atingidas – até os limites do sertão onde, 

mesmo fragilizado, o catolicismo se fazia sentir. 

Além da punição aos judaizantes, o Tribunal procurou vigiar e conformar a religião, a 

cultura e a sociedade, arrancando os pecados em favor da verdadeira fé, tal qual a 

preconizava, a Igreja Católica Romana.  

Ainda que a perseguição aos cripto-judeus tenha sido o principal estímulo para a 

difusão da Inquisição para além dos limites da Europa - tendo sido também na América 

Portuguesa seu principal combustível de ação – a descoberta do Novo Mundo representou um 

“mundo novo” para o Santo Ofício, uma vez que foram colocados sob seu julgo, os nativos da 

nova terra, considerados cristãos e súditos da coroa através da conversão ao catolicismo. 

Buscando depurar as religiosidades dos índios, o Santo Tribunal tratou de reprimir 

crenças e costumes julgados gentílicos e idólatras, registrando nos Cadernos do Promotor – 

ainda que numa escala menor que a dos cristãos-novos – um mosaico de crenças que 

envolviam os índios e seus descendentes, e é exatamente essa faceta, ainda pouco explorada 

pela historiografia38 e tão importante para os estudos etno-históricos, que pretendemos 

esboçar neste capítulo. 

 

 

 

 

                                                
38 CAMPOS, Pedro Marcelo. Inquisição, Magia e Sociedade. Belém 1763 - 1769. Dissertação (Mestrado), 
Niterói: UFF, 1995. DOMINGUES, Evandro. A pedagogia da desconfiança: o estigma da heresia lançado sobre 
as práticas de feitiçaria colonial durante a Visitação do Santo Ofício ao Estado do Grão-Pará (1763-1772). 
Dissertação (Mestrado), Campinas: Unicamp, 2001. CARVALHO JÚNIOR, Almir. Op. Cit., 2005. MATTOS, 
Yllan de. A última inquisição: os meios de ação e funcionamento da inquisição no Grão Pará pombalino (1763-
1769). Dissertação (Mestrado), Niterói: UFF, 2009. OLIVEIRA, Maria Olindina Andrade de. Op. Cit., 2010. 
CRUZ, Carlos Henrique. Op. Cit. 2013. RESENDE, Maria Leônia Chaves de. “Cartografia gentílica: os índios e 
a Inquisição na América Portuguesa (século XVIII)” IN: FURTADO, Júnia Ferreira e RESENDE, Maria Leônia 
Chaves de (Org.). Op. Cit., 2013, p. 347 – 373. 
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1.1. Os olhos da Inquisição no Brasil 

 

 

A propósito da busca pela homogeneidade religiosa em Portugal – iniciada com a 

perseguição aos cristãos-novos –, também nos domínios ultramarinos portugueses intentou-se 

assegurar essa unidade, fosse através da expansão e fortalecimento do catolicismo nesses 

territórios, fosse pela transposição dos valores metropolitanos para as novas realidades, ou 

ainda, pela repressão empreendida aos transgressores dos valores cristãos e morais, colocadas 

a cabo pelos tribunais Eclesiásticos e do Santo Ofício. 

Apesar dos contínuos clamores, sonantes desde o século XVI até as primeiras décadas 

do século XVIII, e das tentativas de estabelecimento de uma Mesa permanente no Brasil, 

cogitadas seriamente pelos Reis Filipe III e IV – ainda na primeira metade dos Seiscentos –, e 

Pedro II, já no final do século39, a colônia não contou com a criação de um tribunal da 

Inquisição permanente e autônomo, como ocorrera em Goa (1560)40 e na América Espanhola, 

onde havia três tribunais em funcionamento – o de Lima (1570), o do México (1571), e o de 

Cartagena (1610). A ação da Inquisição na América portuguesa, assim como nas possessões 

portuguesas do Atlântico, estaria subordinada ao Tribunal da Inquisição de Lisboa, e assim 

permaneceria41. 

 Ainda que sem tribunais e considerando entre outras dificuldades, a vastidão da 

América portuguesa, a máquina inquisitorial organizada na colônia, segundo Vainfas, 

funcionou com alguma eficiência. Recolhendo centenas de denúncias nos mais longínquos 

lugarejos e vilas entre os séculos XVI e XVIII, a ação do Tribunal foi lentamente se 

cristalizando na sociedade colonial graças à contribuição de um conjunto de ações que 

funcionaram como um sorvedouro de réus em toda a colônia, a saber: a colaboração da Igreja 

no Brasil, através da ação dos bispos e das visitas pastorais, impulsionadas pelo apoio do 

clero regular; a ação dos próprios comissários, familiares e visitadores inquisitoriais; e a 

                                                
39 Para saber mais sobre as tentativas de criação de um Tribunal Inquisitorial no Brasil ver: PEREIRA, Ana 
Margarida S. A Inquisição no Brasil. Coimbra: Ed. FLUQ, 2006, p. 63-75 e, MARCOCCI, Giuseppe e PAIVA, 
José Pedro. História da Inquisição Portuguesa (1536-1821). Lisboa: A Esfera dos Livros, 2013, p. 305-307. 
40 O Tribunal de Goa foi o único tribunal não-metropolitano nas possessões portuguesas. Criado em 1560, sua 
jurisdição se estendia pelos territórios controlados por Portugal na África Oriental e na Ásia. BETHENCOURT, 
Francisco – História das Inquisições: Portugal, Espanha e Itália – séc. XV-XIX. São Paulo: Companhia das 
Letras, 2004, p. 45-46. 
41Id., Ibid., p. 46. 
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denúncia das pessoas, laicas ou religiosas, que tomavam a iniciativa de delatar, incitadas pelo 

zelo católico ou por outros sentimentos42. 

 À medida que se tentava transformar a América Portuguesa num espaço luso e 

católico, com a fundação de vilas e paróquias, com a estruturação da Igreja colonial e a 

consolidação do domínio português no Brasil, também a Inquisição – enquanto elemento 

desse complexo de ações – materializava-se nos trópicos43. 

Agindo de forma mais discreta nos primeiros tempos, o Santo Ofício marcou sua 

presença no Brasil já em meados do século XVI, mesmo não contando localmente com os 

oficiais inquisitoriais – rede que se consolidaria nos trópicos somente no século XVIII44. 

Embora com poderes limitados, como nos lembra Sônia Siqueira, foi através da colaboração 

dos bispos – inicialmente encarregados dos assuntos inquisitoriais45– e do auxílio de outros 

religiosos, principalmente os jesuítas, que o Santo Tribunal faria seus primeiros réus no 

Brasil, momento da criação da diocese baiana (1551) e das primeiras visitas46 aos territórios 

diocesanos47. Segundo Marcocci e Paiva, o auxílio desses religiosos, conhecedores da 

sociedade colonial, constituiu um “dos fatores principais de unidade das estratégias de 

vigilância da fé no mundo português”, sendo, em conjunto com as visitações, “arma 

privilegiada do Santo Ofício no Império, onde a carência de estruturas estimulava o recurso à 

delegação de poderes e ações temporárias”48. 

 No entanto, foi ainda durante o século XVI que a Inquisição inauguraria uma atuação 

mais formalizada e efetiva na colônia. Inserida num “vasto programa expansionista efetivado 

pelo Santo Ofício na última década dos quinhentos” – como bem coloca Vainfas– foi enviada 

à Bahia e Pernambuco a primeira Visitação Inquisitorial, que agitaria os ânimos da população 

                                                
42VAINFAS, Ronaldo. Trópico dos pecados: moral, sexualidade e inquisição no Brasil. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 2010, p. 282-297. passim.  
43 FEITLER, Bruno. “A ação da Inquisição no Brasil: uma tentativa de análise” IN: FURTADO, Júnia Ferreira e 
RESENDE, Maria Leônia Chaves de (Org.) Op. Cit., 2013, p. 29. De acordo com o historiador Jaime Ricardo 
Teixeira Gouveia esse processo de estruturação se efetivou, de fato, somente quando o Brasil se “tornou o centro 
político-econômico do império”, com a descoberta das minas de ouro no século XVIII. Para saber mais ver: 
GOUVEIA, Jaime Ricardo Teixeira. A Quarta Porta do Inferno. A vigilância e disciplinamento da 
luxúria clerical no espaço luso-americano (1640-1750). Tese (Doutorado) Florence: European University 
Institute, 2012, p. 87 e 92. 
44 FEITLER, Bruno. Op. Cit., 2013, p. 29-45, passim. 
45 Ainda que agindo em favor da Inquisição desde meados do século, foi somente a partir de 1579 que os bispos 
assumiriam oficialmente a função de representar o Santo Ofício na colônia, quando seriam autorizados a atuar no 
Brasil como delegados do Santo Ofício. Ver SIQUEIRA, Sônia Aparecida de. Op. Cit., 1978, p. 145 e 150.  
46 Sônia Siqueira nos informa que D. Pedro Fernandes, primeiro responsável pelo Bispado do Brasil, assim como 
seus sucessores, D. Pedro Leitão, D. frei Antônio Barreiros, D. Constantino Barradas e D. Marcos Teixeira, 
procederam a visitações em diversos pontos das Capitanias desde o início da década de 1560, enviando autos e 
presos à Inquisição de Lisboa quando os delitos ultrapassavam sua autoridade de prelados. Id., Ibid., p.147-148. 
47 VAINFAS, Ronaldo. Op. Cit., 2010, p. 280-281. 
48 MARCOCCI, Giuseppe e PAIVA, José Pedro. Op. Cit., 2013, p.122-123. 
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entre os anos de 1591 e 1595, sendo empreendida pelo licenciado Heitor Furtado de 

Mendonça49.  

 É nesse momento que a Inquisição recebe os primeiros registros de índios “hereges” 

na distante colônia. O historiador Bruno Feitler50 pontua que os índios da América portuguesa 

não pertenciam à jurisdição inquisitorial, tendo sido delegado ao prelado51 o poder de julgar 

seus desvios. No entanto, há de se considerar que os índios e seus descendentes foram 

acolhidos sob julgo do Tribunalinquisitorial no instante em que, através de sua conversão, 

tornaram-se cristãos.   

 Os casos da Santidade do Jaguaripe, trabalhados por Ronaldo Vainfas52, revelam os 

primeiros réus indígenas e mamelucos de que o Santo Ofício deu notícia. Com documentação 

numerosa e expressiva, foi um dos acontecimentos mais escandalosos e que mais deram 

trabalho ao visitador, a “heresia do gentio” envolveu em sua trama 16 índios e 48 

mamelucos53. Embora o licenciado Heitor Furtado de Mendonça não compreendesse bem a 

idolatria dos índios, como colocado por Vainfas, seu “despreparo” para lidar com as “heresias 

dos trópicos” não impediu que o Santo Ofício triunfasse sobre a Santidade do Jaguaripe54. 

Adotando os mesmos procedimentos de praxe levados a cabo contra os outros colonos, grande 

parte dos envolvidos55 foram processados e julgados, sendo punidos com multas, abjuração, 

penitências espirituais e açoite citra sanguinis effusionem56. De acordo com Anita Novinsky, 

entre índios e mamelucos, 23 indivíduos estiveram presos por ordem do Santo Ofício no 

século XVI57, quadro que não se repetiria nas visitações do século seguinte, como veremos 

adiante. 

 Nos livros da Primeira Visitação do Santo Ofício às partes do Brasil (1591 – 1595) 

contabilizamos 16 denúncias contra indígenas e 48 contra mamelucos, totalizando 72 

registros58. 

                                                
49 VAINFAS, Ronaldo. Op. Cit., 2010, p. 282. 
50 FEITLER, Bruno. Op. Cit. 2013, p. 31-32 
51 Em 1579, o novo inquisidor-geral, D. Jorge de Almeida, reservou ao bispo da Bahia, D. frei Antônio 
Barreiros, e aos jesuítas, a inspeção dos eventuais casos de heresias entre os índios convertidos, tendo 
recomendado aos inspetores particular moderação. Ver especialmente MARCOCCI, Giuseppe e PAIVA, José 
Pedro. Op. Cit. 2013, p. 115-116 e FEITLER, Bruno. Op. Cit. 2013, p. 31-32. 
52 Refiro-me aqui a seu livro: VAINFAS, Ronaldo. Op. Cit., 1995. 
53 Esses dados foram levantados pelo historiador Ronaldo VAINFAS. Id., Ibid., p.231.  
54Ibid., p. 181-197, passim. 
55 Muitos índios e mamelucos já haviam fugido no tempo em que a Visitação chegou à colônia, somente uma 
índia e alguns mamelucos foram julgados. Para saber mais ver Ibid., p. 181-199. 
56Ibid., p.186-187. A tradução da expressão em latim é “sem derramamento de sangue”. 
57  NOVINSKY, Anita. Inquisição: prisioneiros do Brasil. SP: Editora Perspectiva, 2002, p.35. 
58 GARCIA, Rodolpho (Introdução).  Primeira Visitação do Santo Ofício às partes do Brasil. Denunciações e 
confissões de Pernambuco:1593 – 1595. Recife: FUNDARPE, 1984. 
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 No despertar do século XVII, a estrutura de funcionamento do Santo Ofício, que 

alternava visitas inquisitoriais e vigilância constante dos colonos, ora por meio de 

comissários, ora através de informantes, e ainda, pela colaboração ativa de bispos e 

missionários, fez com que a Inquisição conseguisse difundir sua presença e autoridade para 

além da Europa59. Período de experimentação no Brasil, como nos lembra Feitler60, a 

Inquisição seiscentista implicou um alargamento mais organizado e estável da ação 

ultramarina do Santo Ofício61, que na América portuguesa daria seus primeiros passos rumo à 

consolidação da máquina na colônia, embora, como já comentado, não tenha frutificado as 

tentativas de instalação de uma mesa permanente no Brasil. 

 Deixando transparecer uma estratégia coordenada em Lisboa, como pontua Marcocci e 

Paiva, abriu-se em 1618 uma nova fase de inspeções no mundo atlântico62. No intuito de um 

controle mais efetivo da população e de uma reorientação das condutas supostamente 

desviantes, principalmente após os relatos que chegavam a Portugal sobre a liberdade em que 

vivia a população do Brasil – sobretudo os cristãos-novos – o Santo Ofício enviou à colônia, 

logo nas primeiras décadas do século, duas visitações: a primeira ocorrida na Bahia entre os 

anos de 1618-162163, e a segunda, ainda que pouco conclusiva, às capitanias do sul e 

Pernambuco entre 1627-162864, ambas, segundo Feitler, ligadas “a uma vontade de repressão 

mais ampla ao criptojudaísmo, e ao medo de um conluio entre os cristãos-novos e os inimigos 

holandeses”65 que ocupavam Olinda e Recife. 

 Mas o que interessa ressaltar é que, da documentação conhecida sobre tais visitações, 

nenhum registro foi encontrado sobre índios hereges, havendo apenas as confissões de dois 

mestiços de procedência indígena. Um deles, Nicolau Martins, mameluco de 49 anos, que 

diante do inquisidor-visitador Marcos Teixeira confessou ter quebrado o juramento do 

Segredo; eo outro, Bento, 16 anos, filho de um mameluco e uma mulata, que confessou ter 

praticado o “nefando pecado da sodomia” por diversas vezes com o senhor de engenho Pero 

Garcia, de quem era cativo. Ouvidos pelo inquisidor, os réus receberam penas espirituais e 

logo foram liberados sem maior atenção66. Entretanto, como destaca Resende, outras 37 

                                                
59 MARCOCCI, Giuseppe e PAIVA, José Pedro. Op. Cit. 2013, p.125. 
60 FEITLER, Bruno. Op. Cit. 2013, p. 37. 
61 MARCOCCI, Giuseppe e PAIVA, José Pedro. Op. Cit. 2013, p. 211. 
62Id., Ibid., 2013, p. 220. 
63Para saber mais ver: VAINFAS, Ronaldo. Op. Cit., 2010, p. 361. 
64 Para saber mais sobre a Visitação às capitanias do Sul e Pernambuco ver: PEREIRA, Ana Margarida Santos. 
Op. Cit., 2006 e SALVADOR, José Gonçalves. Op. Cit., 1969, p.96 e p. 105-107. 
65 FEITLER, Bruno. Op. Cit. 2013, p. 32. 
66VAINFAS, Ronaldo (Org.). Confissões da Bahia: Santo Ofício da Inquisição de Lisboa. São Paulo: 
Companhia das Letras, 1997. 
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denúncias envolvendo índios e seus descendentes seriam registradas nos Cadernos do 

Promotor ainda no século XVII, especialmente nas últimas décadas67. 

 Acompanhando o ritmo da ocupação territorial e do crescimento econômico das 

regiões, os tentáculos do Santo Ofício aos poucos alçavam lugares cada vez mais distantes. Os 

desdobramentos de dioceses e prelazias68, a criação dos bispados de Pernambuco (1676) e do 

Maranhão (1677), impulsionavam e fortaleciam não só a estrutura da Igreja colonial, mas 

também a do próprio Tribunal da Inquisição na colônia69. 

 Funcionando como um mecanismo auxiliar ao Santo Ofício, as devassas das visitas 

pastorais, ordenadas pelos bispos, alimentavam o Tribunal lisboeta com o envio de denúncias 

de crimes que escapavam à sua alçada, agindo como um mecanismo complementar da 

instituição inquisitorial70. À medida que a estrutura eclesiástica se aperfeiçoava na colônia, as 

visitas tornavam-se mais frequentes e periódicas, e seu raio de ação, antes limitado aos 

grandes centros populacionais, passava a alcançar regiões cada vez mais remotas, chegando 

onde antes a população era pouco ou quase nada assistida nos assuntos da fé.    

Ao lado da colaboração do clero diocesano e regular, o êxito da missão inquisitorial no 

Brasil tomaria novo fôlego a partir de meados do século XVII, quando a implantação da rede 

de familiares, de fato se impulsionaria na colônia. O número de familiares, bastante incipiente 

até então, teria seu quadro modificado a partir da década de 1660, quando ocorreu a expedição 

de 84 patentes, representando cerca de 83% do total de cartas de familiatura para o século 

XVII no Brasil, como nos mostra Calainho71.  

Embora os familiares e comissários estivessem lotados especialmente nos grandes 

centros como Bahia, Pernambuco e Rio de Janeiro72, a ação inquisitorial se expandia também 

rumo a outras regiões da colônia. Funcionando como uma engrenagem, o complexo de ações 

que implicava a atuação dos bispos, do clero regular e secular, e dos próprios agentes 

inquisitoriais, se complementava, fazendo com que nas décadas finais do século XVII a 

presença da Inquisição começasse de fato a se consolidar. 

                                                
67 RESENDE, Maria Leônia Chaves de. “Cartografia gentílica: os índios e a Inquisição na América Portuguesa 
(século XVIII)” IN: FURTADO, Júnia Ferreira e RESENDE, Maria Leônia Chaves de (Org.) Op. Cit., 2013, p. 
347. 
68 Para sabe mais ver: GOUVEIA, Jaime Ricardo Teixeira. Op. Cit., 2012, p. 85-92. 
69 VAINFAS, Ronaldo. Op. Cit., 2010, p. 285.  
70 Para saber mais ver PAIVA, José Pedro – Baluartes da fé e da disciplina. O enlace entre a Inquisição e os 
bispos em Portugal (1536-1750). Coimbra: Imprensa da Universidade de Coimbra, 2011 
71 SIQUEIRA, Sônia Aparecida de. Op. Cit., 1978, p. 160-168:172-181 e CALAINHO, Daniela Buono. Agentes 
da fé: familiares da Inquisição portuguesa no Brasil. Bauru, SP: Edusc, 2006, p. 78-79. 
72Id., Ibid., p.80-81. 
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Esse cenário permitiu que a atuação do Santo Ofício sob as populações nativas 

funcionasse de forma mais difusa durante os seiscentos, destoando da situação vivenciada nos 

finais do século XVI, em que as denúncias contra os nativos foram registradas apenas no 

período da Visitação. Durante o século XVII, como colocado por Resende, houve outros 37 

registros contra índios e seus descendentes nos Cadernos do Promotor, além das duas 

denúncias feitas durante a visita da Mesa à Bahia (1618-1621), muito embora, de acordo com 

os dados de Novinsky, não tenha havido nenhum prisioneiro índio ou descendente nesse 

período73. Desse montante, 09 denúncias foram coletadas também na Bahia, 01 em 

Pernambuco, 09 não localizadas e 18 provenientes do recém-criado Estado do Grão-Pará e 

Maranhão74.  

 

Quadro I - Índios e mestiços denunciados no Século XVII  

Denúncias               Quant. 

 
Índios           33   
Mamelucos          06 
 
Total          39 

Fontes: RESENDE, Maria Leônia Chaves de.Op. Cit., 2013, p. 347 – 373. 

 

 

Quadro II – Índios e mestiços denunciados no século XVII por região 

Denúncias/ região              Quant. 

 
Bahia          11 
Maranhão         10   
Pará          08 
Pernambuco         01 
Não localizadas         09  
 
Total          39 

Fonte: RESENDE, Maria Leônia Chaves de. Op. Cit., 2013. P. 347 – 373. 

 

                                                
73 NOVISNKY, Anita, Op. Cit., 2002, p. 35. 
74RESENDE, Maria Leônia Chaves de. Op. Cit., 2013. P. 347 – 373. Os resultados referem-se a pesquisa 
“Brasil, brasis: os índios e a inquisição na América Portuguesa”, Pós-doutorado – CHAM/UNL, 2007.  
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 O despontar de denúncias rumo ao litoral norte da colôniapode estar ligado à 

consolidação do domínio português na região no decorrer do século XVII, especialmente após 

a expulsão dos franceses e ingleses e da criação do Estado do Maranhão e Grão-Pará, região 

independente do Brasil desde 1624. Além disso, a Igreja efetivava sua presença com o início 

dos trabalhos missionários – especialmente o de conversão do gentio –, com a criação de 

prelazias e do próprio bispado do Maranhão, em 1677. 

 Contudo, faz-se necessário destacar que a transformação da região numa possessão 

portuguesa e católica – salvaguardada as proporções – se deu de forma lenta e gradual, e que a 

Igreja, embora mais estruturada, ainda não se encontrava plenamente consolidada; tampouco 

havia se efetivado a malha inquisitorial, que mesmo em processo de implantação da rede de 

familiares no século XVII, não expediu nenhuma carta de familiatura para a região, como nos 

lembra Calainho75. Diante desse contexto, tornam-se ainda mais instigantes, os registros 

contra 17 índios e 01 mameluco no novo Estado76, número que representa cerca de 25,7% do 

total de denunciados na Amazônia Portuguesa ao longo dos seiscentos, se comparado aos 

dados apresentados por Maria Olindina Andrade, que computou um total de 70 indivíduos 

delatados ao Santo Tribunal, entre brancos, negros, índios e mestiços77.Entretanto, como 

veremos a seguir, esse quadro seria apenas uma pequena amostra do cenário que se revelaria 

no século seguinte, em que muitos neófitos incorreriam em heresias.  

 Em 1696, novamente cogitou-se a hipótese de criação de um tribunal no Brasil, tão 

grave eram as notícias que chegavam ao inquisidor-geral D. frei José de Lencastre, que com o 

apoio preliminar de D. Pedro II projetava enviar um visitador com amplos poderes para 

implantar uma nova mesa nos trópicos. Porém, o escolhido para tal empreitada, João Duarte 

Ribeiro, inquisidor de Coimbra, recusou-se a viajar ao Brasil, gerando o adiamento e por fim, 

o abandono do plano. Assim, conforme ocorrera em tentativas precedentes, nenhum tribunal 

foi instalado na colônia78. 

 A ausência de uma mesa permanente nos trópicos, porém, não foi empecilho para uma 

ação mais incisiva do Santo Ofício. Ainda que de forma alternativa, a crescente implantação e 

consolidação da rede de agentes da fé nas últimas décadas dos seiscentos foi ao encontro dos 

anseios daqueles que buscavam uma maior vigilância da ortodoxia no mundo atlântico, 
                                                
75 CALAINHO, Daniela Buono. Op. Cit., 2006, p. 81. 
76 Projeto de Iniciação Científica “Brasis Coloniales: a inquisição dos índios no Brasil (século XVIII)”, sob 
orientação da ProfªDrª Maria Leônia Chaves de Resende, financiado pela Fapemig e desenvolvidos na 
Universidade Federal de São João del Rei, pelos bolsistas Lidiane Vicentina dos Santos e Carlos Henrique Alves 
Cruz. 
77 OLIVEIRA, Maria Olindina Andrade de. Op. Cit., 2010, p.61. 
78 MARCOCCI, Giuseppe e PAIVA, José Pedro. Op. Cit. 2013, p. 306. 
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principalmente após a suspensão das visitas inquisitoriais em Portugal e seus domínios, após 

163779. 

 A habilitação de agentes inquisitoriais, sobretudo de familiares e comissários, foi 

crescente tanto no reino quanto na colônia nos últimos decênios do século XVII, atingindo 

seu ápice no século XVIII. Segundo Aldair Rodrigues a expansão da hierarquia dos agentes 

inquisitoriais ocorreu em concomitância com o fim das visitações, numa conjuntura na qual a 

instituição do Santo Ofício estava enfraquecida. Ainda de acordo com o autor isso indicaria 

uma mudança de estratégia por parte do tribunal, que buscava conquistar apoios e 

enraizamento social por meio das familiaturas e das patentes de comissário, especialmente 

após o período de suspensão de suas atividades entre 1674-1681, o que colocou em dúvida 

sua legitimidade, credibilidade e reputação80. 

 No caso da América Portuguesa, Calainho mostra em seu estudo que, em contraste 

com as 101 cartas de familiatura emitidas no século XVII, computou-se um total de 1546 

novos familiares para o século XVIII, representando 90% das concessões do período colonial. 

Ainda segundo a autora, 78% desses familiares atuaram na Bahia, Rio de Janeiro e 

Pernambuco, e, embora tenha havido o predomínio de emissões no litoral – onde se 

encontravam os maiores núcleos populacionais – também no interior e no norte houve núcleos 

de concentração, fenômeno que ocorria em conexão com o desenvolvimento econômico das 

regiões81. Não podemos deixar de pontuar, ainda que brevemente, que o caso dos familiares 

refletia a aspiração de promoção social por um grupo de colonos em processo rápido de 

enriquecimento, que buscavam, a partir da habilitação como agentes do Santo Ofício, a 

distinção social, o status e honra que o “atestado de pureza de sangue” poderia conferir aos 

postulantes82. 

 A nomeação dos comissários, porém, intensificou-se apenas nos anos finais do século 

XVII, continuando a crescer durante o século XVIII, quando 198 novos comissários foram 

patenteados na colônia83. Não obstante tenham sido o braço oficial dos inquisidores de 

Lisboa, autorizados a prender, inquirir e realizar diligências, seu contingente foi muito 

reduzido se comparado ao dos familiares. Todavia, como nos lembra Marcocci e Paiva, esses 
                                                
79 Segundo Bethencourt a interrupção definitiva das visitas inquisitoriais se deveu ao período de guerra vivido 
pelo Reino na sequência da Restauração até 1660, além dos encargos financeiros crescentes que tais visitas 
representavam numa conjuntura financeira difícil Apud VAINFAS, Ronaldo. Op. Cit., 2010, p. 284. 
80 Para saber mais ler RODRIGUES, Aldair Carlos. Poder eclesiástico e Inquisição no século XVIII luso-
brasileiro: agentes, carreiras e mecanismos de promoção social. Tese (Doutorado) São Paulo: USP, 2012, 
p.121-123. 
81 CALAINHO, Daniela Buono. Op. Cit., 2006, p. 83-84. 
82 RODRIGUES, Aldair Carlos. Op. Cit., 2012, p.123. 
83Id., Ibid., p. 124-125.  
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números devem ser complementados pelas “dezenas de regulares (sobretudo jesuítas, 

carmelitas e franciscanos) que serviram como agentes informais, construindo uma decisiva 

malha de apoio dos inquisidores em determinadas áreas”84. 

 O aumento dessa rede de auxílio ao tribunal garantia a presença do Santo Ofício no 

cotidiano da população colonial. Representantes simbólicos da Inquisição, os familiares e 

comissários, cujas habilitações cresceram consideravelmente nos setecentos, foram decisivos 

para que o Santo Ofício atingisse seu apogeu na América Portuguesa durante o século XVIII, 

não se esquecendo de associar o aumento da densidade de estruturas eclesiásticas, cujos 

membros, como já visto, agiam como agentes complementares à ação do tribunal, assim como 

um maior controle régio sobre a colônia. 

 Desse cenário resultaram centenas de processados85, afora milhares de denúncias 

contra colonos, mestiços, negros e índios86, vindas dos mais recônditos lugares da colônia e 

pelos mais diversos motivos. É sabido pela historiografia que, assim como no reino, os 

cristãos-novos foram o principal alvo do Santo Oficio na colônia americana. Segundo dados 

levantados por Anita Novinsky, das 662 pessoas – entre homens e mulheres – presas em nome 

do Santo Ofício no Brasil no século XVIII, 73% eram cristãos-novos87, o que não significou, 

sob nenhum aspecto, que o Tribunal fecharia seus olhos para os outros pecados dos trópicos. 

 Engrossando as fileiras dos penitenciados, os réus enviados da colônia para a 

metrópole tornaram-se presença habitual nos autos-da-fé dos setecentos, oscilando, segundo 

Marcocci e Paiva, entre um quinto e um quarto dos condenados presentes88. Entre esses, 

embora maioritariamente conversos, achavam-se também culpados de delitos relativos a 

luxúria heresiarca– como os sodomitas e os solicitantes– além dos bígamos, blasfemos, 

feiticeiros e tantos outros que atentavam contraa manutenção da ortodoxia católica na colônia. 

 Desse modo, como bem coloca Vainfas, a complexa máquina inquisitorial organizada 

na colônia foi, de fato, se cristalizando na sociedade89. E, ainda que a vastidão da América 

portuguesa – entre outros fatores – dificultasse a ação do Tribunal, consentindo a permanência 

de espaços de negligência e convivência, concordamos em dizer que este pôde funcionar com 

alguma eficiência. 
                                                
84 MARCOCCI, Giuseppe e PAIVA, José Pedro. Op. Cit. 2013, p. 307. 
85 Segundo Marcocci e Paiva, entre 1700-1740, foram emitidas cerca de 555 sentenças de processados oriundos 
do Brasil, representando pouco mais da metade dos processos contra habitantes da colônia ao longo da história 
do Santo Ofício. Id., Ibid., p. 320. 
86 Para saber mais sobre os perseguidos pelo Santo Ofício ver: NOVINSKY, Anita.  Op. Cit., 2002; FURTADO, 
Júnia Ferreira e RESENDE, Maria Leônia Chaves de (Org.) Op. Cit., 2013. 
87Id., Ibid., 2002, p. 35. 
88  MARCOCCI, Giuseppe e PAIVA, José Pedro. Op. Cit. 2013, p. 322. 
89  VAINFAS, Ronaldo. Op. Cit., 2010, p. 288. 



36 
 

 Não obstante essa conjuntura de maior repressão inquisitorial que se abateu no Novo 

Mundo, a população amargaria ainda com mais uma investida do Santo Tribunal. Com as 

Visitações interrompidas no reino e em seus domínios desde 1637, a colônia americana seria 

surpreendida com o envio de uma Visitação ao Estado do Grão-Pará e Maranhão90, entre 1763 

– 177391. “Excepcional sob todos os pontos de vista”92, como sublinhou Bethencourt, a 

extemporânea Visitação que agitaria os ânimos da sociedade colonial estaria atrelada ao 

projeto pombalino para a região, mas, como veremos mais detidamente no tópico seguinte, 

seu envio ainda é causa de um acalourado debate dentro da historiografia, que ainda procura 

compreender os reais motivos da instalação dessa mesa nos trópicos. 

 Como é de se imaginar, entre denúncias, inquirições e processos, mais uma vez os 

índios e mamelucos não estariam ausentes das tramas da Inquisição. Com familiares e 

comissários atuando em praticamente todas as capitanias, não tardou para que as denúncias 

contra os nativos e seus descendentes viessem de todas as partes da colônia e, assim como se 

observa num cenário mais geral, os registros contra essa parte da população também cresceu 

muito no decorrer dos setecentos, ajudando a alargar os livros dos Cadernos do Promotor 

onde eram depositadas todas as denúncias enviadas pelos agentes da fé. 

 Muito do que se sabe sobre a relação persecutória da Inquisição frente aos nativos se 

deve, essencialmente, aos registros feitos durante os períodos das Visitações que 

aterrorizaram a longínqua possessão portuguesa nos séculos XVI, XVII e XVIII, sobretudo a 

empreendida no Estado do Grão-Pará e Maranhão que, como veremos em breve, contou com 

o maior número de índios e descendentes denunciados ao Inquisidor. Contudo, a perseguição 

aos nativos americanos não se restringiu apenas aos períodos de estabelecimento da Mesa 

inquisitorial, conforme se lê no pioneiro trabalho da historiadora Maria Leônia Chaves de 

Resende93, que levantou todas as denúncias e processos contra os índios e mestiços contidos 

                                                
90 O livro dessa visitação foi descoberto por acaso pelo historiador José R. Amaral Lapa Jr, em 1963. Ver: LAPA 
JR., José R. Amaral. Op. Cit., 1978. 
91 Adotaremos nesse trabalho a periodização proposta pela historiadora Maria Olindina A. Oliveira, que 
demonstrou em seu estudo que até o ano de 1773 o Inquisidor-visitador, Geraldo José Abranches, ainda estava 
em pleno exercício de suas funções de inquisidor, julgando processos e assinando sentenças. Para saber mais ver: 
OLIVEIRA, Maria Olindina Andrade de. Op. Cit., 2010, p. 51. 
92 BETHENCOURT, Francisco. Op. Cit., 2004, p. 188. 
93 Refiro-me ao projeto “Brasil, brasis: os índios e a inquisição na América Portuguesa”, desenvolvido pela 
autora durante pesquisa de pós-doutoramento realizada na Universidade Nova de Lisboa, em 2007 e publicado, 
entre artigos e congressos, no capítulo “Cartografia gentílica: os índios e a Inquisição na América Portuguesa 
(Século XVIII)” IN: FURTADO, Júnia Ferreira e RESENDE, Maria Leônia Chaves de (Org.), Op. Cit., 2013, p. 
347-373. Os dados coletados foram organizados em Banco de Dados através de dois projetos de Iniciação 
Científica, intitulados “Brasis Coloniales: a inquisição dos índios no Brasil (século XVIII)”, ambos financiados 
pela Fapemig e desenvolvidos na Universidade Federal de São João del Rei,pelos bolsistas Lidiane Vicentina 
dos Santos e Carlos Henrique Alves Cruz.  
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nos Cadernos do Promotor do século XVIII, a que a autora chamou de Cartografia gentílica, 

descortinando, enfim, essa faceta pouco explorada pela historiografia. A pesquisa dessa 

historiadora redimensiona, e muito, as acusações feitas contra as populações nativas, 

ampliando significativamente o cenário conhecido até o momento, conforme vamos conferir a 

seguir. 

 Como acabamos de salientar, muito do que se sabe sobre atuação da Inquisição frente 

aos nativos no século XVIII diz respeito, basicamente, às denúncias e processos oriundos da 

chamada Terceira Visitação, cuja Mesa foi instalada em Belém do Pará, em 1763. Sobre essa 

Visita, Amaral Lapa nos informa que foram citados (grifo meu) ao Inquisidor, 55 índios, 17 

mamelucos e 06 cafuzos, entre brancos, negros e mulatos94. Todavia, convém destacar que 

nem todos os citados foram, necessariamente, denunciados (grifo meu). Em um levantamento 

a partir do livro desta Visitação verificamos que houve 33 acusações contra índios e seus 

descendentes, envolvendo 29 pessoas, sendo 19 índios, 07 mamelucos e 03 mestiços de 

descendência indígena. 

 

Quadro III - Índios e mestiços denunciados durante a Visitação ao Estado do Grão-Pará 

e Maranhão  

Denúncias               Quant. 
 
Índios           19   
Mamelucos          07 
Mestiços          03 
 
Total          29 
Fonte: LAPA JR., José R. Amaral. Op. Cit., 1978.  
 

A partir dessas acusações e/ou confissões levadas à apreciação da Mesa foram abertos 

12 processos95 contra 06 indígenas, 02 mestiços e 04 mamelucos, o que representa 41,37% 

dessa parcela de acusados. Não faremos, neste momento, maiores análises sobre essa 

Visitação, visto que no próximo tópico retomaremos esse assunto. Por hora esses dados são o 

suficiente. 

 O estudo feito por Resende, inédito na historiografia, vem contribuir para uma análise 

mais profunda e abrangente sobre o que de fato ocorreu com as populações nativas diante do 

                                                
94 LAPA JR, José R. Amaral. Op. Cit., 1978, p. 33. 
95 RESENDE, Maria Leônia Chaves de. Projeto de pesquisa “Brasil, brasis: os índios e a inquisição na América 
Portuguesa”, Pós-doutorado – CHAM/UNL, 2007. 
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Tribunal do Santo Ofício. Em sua Cartografia gentílica, Resende contabilizou 273 registros96 

contra índios e seus descendentes em toda a América portuguesa, entre denúncias, confissões 

e processos depositados nos arquivos inquisitoriais. Nesse rol foram computados 168 casos 

contra nativos de diversas origens e com distintos graus de contato, além de 105 casos contra 

mestiços, cuja designação indicava ascendência indígena97.  

 Essa gama de denúncias mapeadas pela autora amplia significativamente o panorama 

comumente conhecido para o século XVIII, ou seja, os documentos oriundos da Visitação ao 

Estado do Grão-Pará e Maranhão, descobertos por Amaral Lapa e apresentados acima. Além 

disso, mostra que as denúncias contra as populações nativas foram encaminhadas ao Santo 

Ofício durante todo o setecentos, e de diversas partes da América Portuguesa, como veremos 

nas próximas páginas.. 

 

Quadro IV – Registros por década (Século XVIII) 

Denúncias/ década              Quant. 

 
1700 – 1710         07 
1711 – 1720         08 
1721 – 1730         03 
1731 – 1740         12 
1741 – 1750         65 
1751 – 1760         69 
1761 – 1773         74 
1774 – 1780         07 
1781 – 1790         03 
1791 – 1800         05 
Não consta         20 
 
Total          273 

Fonte: RESENDE, Maria Leônia Chaves de. Op. Cit., 2013, p. 347 – 373. 
  

 Faz-se misteratentar para dois aspectos desse quadro: o primeiro é que dos 74 registros 

feitos para o período de 1761 até o final da Visita em 1773, 56 são oriundos do Pará, o 

restante é proveniente de outras localidades como Ceará, Alagoas, Minas Gerais e Paraíba. O 

segundo aspecto de destaque é que já nas décadas de 40 e 50 observa-se um crescimento do 

volume de denúncias, com ênfase para a região paraense, responsável por 44,61% e 39,13%, 
                                                
96 O termo “registro”, nesse trabalho, refere-se a todas as denúncias, confissões e/ou processos arrolados nos 
arquivos inquisitoriais, envolvendo, muitas vezes, várias denúncias contra a mesma pessoa, pelo mesmo delito 
ou por delitos diferentes, em diversos períodos. 
97 RESENDE, Maria Leônia de. Op. Cit., 2013, p. 349. 
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respectivamente, dos registros do período, atestando que a capitania do Pará já estava 

recebendo uma atenção peculiar do Santo Ofício duas décadas antes da chegada da Mesa, 

questão que adiante trataremos. Tal fato quebra com a visão de que em outros momentos a 

atuação da inquisição era fraca na região, assim como de que a Visitação seria a responsável 

por essa estatística. Esse cenário pode estar atrelado ao fortalecimento da rede de agentes da 

fé que, como nos mostram os estudos de Calainho e Rodrigues98, atingiram o ápice de 

habilitações de familiaturas e comissarias entre as décadas de 40 e 70 na América portuguesa.  

 Importante sublinhar que as denúncias contra os autóctones e seus descendentes 

procedem de várias regiões da América portuguesa, demonstrando como a atuação do Santo 

Ofício frente a essas populações se deu de maneira abrangente por todo o território colonial.  

Como indicado no quadro abaixo, a região que compreendia o Estado do Grão-Pará e 

Maranhão, e que abrigou a extemporânea Visitação setecentista, possui um número muito 

expressivo de registros, somando cerca de 56% do total de registros para todo o território 

colonial. Afora o norte, destaca-se Pernambuco, Ceará e as capitanias do sul – Rio de Janeiro, 

São Paulo e Minas Gerais – embora com um volume bastante inferior se comparado ao dito 

Estado99. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                
98 Para saber mais ver CALAINHO, Daniela Buono. Op. Cit., 2006, p. 84 e 178 e RODRIGUES, Aldair Carlos. 
Op. Cit., 2012, p. 125. 
99 Alguns historiadores se dedicaram à investigação das motivações que levaram à extemporânea Visitação ao 
Estado do Grão-Pará e Maranhão, entretanto, ainda é um tema caro de estudos. Adiante veremos a discussão 
historiográfica sobre o tema. 
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Quadro V – Registro por região100 (Século XVIII) 

Denúncias/ região              Quant. 

 
Amazonas         06 
Bahia          06 
Ceará          16 
Maranhão         11 
Mato Grosso         01 
Minas Gerais         14 
Pará          128 
Paraíba         03 
Pernambuco         20 
Piauí          10 
Rio de Janeiro         14 
Rio Grande do Sul        08 
São Paulo         14 
Tocantins         01 
Não consta         18 
Não localizado        03 
 
Total          273 

Fonte: RESENDE, Maria Leônia Chaves de. Op. Cit., 2013, p. 347 – 373. 
 

 Muito embora na historiografia alguns estudiosos101 insistam em afirmar que os 

ameríndios “ficaram quase sempre fora do alcance inquisitorial”, e que raros foram os casos 

registrados desse grupo, especialmente se comparado ao enorme volume de denúncias, 

processos e prisões contra judaizantes, há de se ressaltar – como a própria Resende coloca – 

que o caso português foi único nas Américas102, e que a implicação das populações nativas em 

denúncias e processos inquisitoriais tem toda a importância103, a nosso ver, não só do ponto 

de vista da história indígena mastambém da história do próprio Tribunal e para a história dos 
                                                
100 Os registros apresentados aqui estão inseridos de acordo com a localização atual dos estados. 
101 Refiro-me aqui aos estudos de FEITLER, Bruno. Op. Cit., 2013, p. 32 e MARCOCCI, Giuseppe e PAIVA, 
José Pedro. Op. Cit. 2013, p. 325. 
102 Tanto na América portuguesa quanto na América espanhola os índios pertenciam à jurisdição episcopal, 
estando por conta do bispo julgar os delitos de fé praticados pelos ameríndios. Contudo, a despeito dessa 
jurisdição, na América portuguesa, os índios foram arrolados, processados e sentenciados pelo Santo Ofício, 
constituindo caso único nas Américas. No caso espanhol, foi criada uma instituição própria para julgar os delitos 
religiosos dos índios, conhecida sob diferentes nomes: Provisorato de Naturales, Tribunal de la Fe de los Indios, 
Inquisición Ordinaria, Vicariato de Indios, Tribunal dos Naturais. Para saber mais ver: RESENDE, Maria Leônia 
de. Op. Cit., 2013, p. 347-373, PAIVA, José Pedro. Baluartes da fé e da disciplina: o enlace entre a Inquisição e 
os bispos em Portugal (1536- 1750). Coimbra: Imprensa da Universidade de Coimbra, 2011; e MORENO DE 
LOS ARCOS, Roberto. “La inquisición para indios em la nueva España (siglos XVI a XIX). Evangelización y 
teología en América (siglo XVI)” IN: X Simposio Internacional de Teología de la Universidad de Navarra / 
edición dirigida por Josep-Ignasi Saranyana, Primitivo Tineo, Antón M. Pazos, Miguel Lluch-Baixaulli y María 
Pilar Ferrer, Servicio de Publicaciones de la Universidad de Navarra, 1990, Vol. 2, p. 1471-1484. 
103 RESENDE, Maria Leônia de. Op. Cit, 2013. p. 347-348. 
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indígenas do Brasil. Primeiro, porque não podemos cerrar os olhos para as minorias que a 

Inquisição perseguiu em seu leque de infrações que abarcava pessoas para além de seu “alvo 

principal” – os judaizantes. Em segundo, porque essas fontes são um manancial primoroso 

também para se entender o funcionamento da própria instituição, uma vez que durante séculos 

de existência, o Tribunal, em sua dinâmica de sobrevivência “teve que se adequar às 

circunstâncias, resolver problemas, criar soluções, elaborar estratégias divergentes, relacionar-

se com outras configurações políticas, sociais, religiosas e culturais”104, tendo a conjuntura de 

perseguição aos índios representado para o Santo Ofício um mundo novo no Novo Mundo, 

como observaremos no tópico seguinte, em que retomaremos para uma análise mais 

aprofundada o Estado do Grão-Pará e Maranhão que, como pudemos notar, é um caso sui 

generis da ação da Inquisição frente a essas populações. 

 

 

1.2. Sob o olhar inquisidor: os índios e o Santo Ofício na Amazônia 

portuguesa 

 

 
Nesse tópico verticalizaremos nossa análise para a atuação do Santo Ofício no Estado 

do Grão-Pará e Maranhão que, como pudemos perceber nas páginas anteriores, mostrou-se 

um caso particularmente interessante para o estudo da ação inquisitorial frente às populações 

nativas, não só por ter recebido a “excepcional” Visitação setecentista – cuja atuação foi 

peculiar sob vários aspectos – mas também por abranger, como demonstra o trabalho de 

Resende, a grande maioria dos registros inquisitoriais contra os índios na América portuguesa, 

representando uma conjuntura que ainda precisa ser mais explorada pela historiografia.  

Aliás, o que basicamente se sabe sobre a atuação da Inquisição na região se deve aos 

trabalhos que abordaram a temática da Terceira Visitação, empreendida na década de 60 do 

século XVIII pelo Inquisidor visitador Geraldo José de Abranches. Esses trabalhos se 

concentram, sobretudo, no que diz respeito às motivações de instalação da Mesa, sendo raros 

os estudos que se debruçaram sobre a atuação do tribunal para além desse período e mesmo 

sobre a questão indígena nesse contexto, tema ainda muito carente de estudos. 

Trabalho clássico e pioneiro sobre tal visitação é o de Amaral Lapa (1978), primeiro 

historiador a ter contato com as fontes da Visitação ao Estado do Grão-Pará e também a 

                                                
104 MARCOCCI, Giuseppe e PAIVA, José Pedro. Op. Cit. 2013, p. 16-17 e 125. 



42 
 

publicá-las105. Em capítulo introdutório suscitou, pela primeira vez, as motivações da 

extemporânea visitação. Segundo o autor, ela estaria inserida num contexto de controle da 

prosperidade dos cristãos-novos e judeus – embora reconheça que parece não ter sido esse seu 

“móbil principal”; além disso, ressaltou o uso da Visitação Inquisitorial como instrumento do 

Estado e da Igreja em busca de disciplina e submissão, sendo difícil desvinculá-la da política 

pombalina em curso no período. Ao final, Amaral Lapa destaca como possível motivação 

principal, a questão dos desregramentos dos costumes da sociedade local, cujo relaxamento 

moral era crescente106. 

 Com os avanços teóricos, metodológicos e historiográficos, as questões colocadas por 

Lapa foram relativizadas e novos estudos passaram a se debruçar sobre a excepcional 

Visitação ao Estado do Pará, muito embora, ainda hoje, não se tenha chegado a um consenso 

sobre o que de fato motivou a instalação da Mesa inquisitorial em Belém. Trabalhos como o 

de Pedro Campos (1995) e Yllan de Mattos (2009) trataram a questão apontando algumas 

chaves de entendimento para a visitação. Ambos os autores chamaram a atenção para a 

peculiaridade e extemporaneidade dessa visita inquisitorial, especialmente porque esse tipo de 

prática já havia sido suspensa em Portugal e seus domínios desde 1637, e também porquea 

atuação dessa visita coincide com um período de declínio da atuação do Tribunal na 

Metrópole em contraste com uma maior ação inquisitorial na América portuguesa. Embora 

para Pedro Campos os intentos da Visitação perpassem a repressão aos desvios morais 

paraenses, tendo como objetivo central a substituição do modelo de catolicismo tridentino 

para o regalista de Pombal107e para Yllan de Mattos, a instalação da Mesa esteja 

essencialmente ligada ao processo de reorganização da estrutura eclesiástica na região108, 

ambos concordam que, assim como já havia sido apontado por Amaral Lapa, a explicação 

para a Visitação ao Estado do Pará relaciona-se com a subserviência do tribunal ao projeto 

civilizador pombalino para a região, especialmente pelo papel normatizador, de vigilância e 

guarda da ortodoxia católica, desempenhado pelo Santo Ofício109.  

Outros trabalhos, como o de Evandro Domingues (2001)110 e Maria Olindina Andrade 

de Oliveira (2010)111, foram norteados pela premissa de que a Visitação era um instrumento, 

por excelência, de normatização da fé e dos costumes. O trabalho de Evandro Domingues se 
                                                
105  LAPA JR, José R. Amaral. Op. Cit., 1978. 
106Id., Ibid., p. 26-30.  
107 CAMPOS, Pedro Marcelo. Op. Cit., 1995, p. 131-133. 
108MATTOS, Yllan de. Op. Cit., 2009, p. 164-166. 
109 CAMPOS, Pedro Marcelo. Op. Cit., 1995, p. 131-132 e MATTOS, Yllan de. Op. Cit., 2009, p. 123 e 165. 
110 DOMINGUES, Evandro. Op. Cit., 2001. 
111 OLIVEIRA, Maria Olindina Andrade de. Op. Cit., 2010. 
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dedicou ao estudo do estigma da heresia durante a instalação da Mesa paraense, enquanto o de 

Maria Olindina – nossa principal interlocutora nesse tópico – fez um estudo mais amplo sobre 

a atividade do Tribunal no Estado do Grão-Pará e Maranhão, dedicando-se à compreensão da 

ação persecutória e disciplinadora na região desde o século XVII até 1805.  

 É importante frisar que não é nosso interesse nos debruçarmos sobre as motivações da 

Visitação ao Estado do Pará, ainda que ao longo do texto possamos levantar certas questões 

que nos ajudem a pensar sobre esse assunto. Nossa intenção aqui é a de avançarmos na 

compreensão da atuação do Santo Ofício diante das populações nativas, apresentando novos 

dados sobre essa ação persecutória, não só no período em que o visitador esteve por aquelas 

plagas mas também especialmente nas décadas que antecederam a esse evento.  

 

 

1.2.1. Ritmos da vigilância 
 

Nos tempos em que o Inquisidor visitador Geraldo José de Abranches aportou em 

terras paraenses, nos idos de 1763, uma nova conjuntura política se delineava na região desde 

a década de 50. A Visitação ocorreria, então, num contexto de reformas propostas pelo 

Marquês de Pombal, cuja preocupação perpassava a segurança e conservação do território 

colonial, e a valorização da agricultura e do comércio, pontos fundamentais para a 

consolidação do domínio português naquelas paragens, especialmente após o Tratado de 

Madri, em 1750, quando Portugal e Espanha concentravam esforços na definição de novas 

fronteiras. 

Como o caso da demarcação dos limites territoriais era uma prioridade, a região Norte 

recebeu especial atenção da coroa portuguesa que,a partir de 1750, deu início a uma 

redefinição político-administrativa de sua relação colonizadora com a Amazônia colonial, 

mudando os rumos de um processo histórico de colonização que já durava há mais de um 

século na região112. De acordo com Santos e Sampaio, a Amazônia, vista até então “como um 

domínio de pouca importância no interior do Império colonial”, passou a ocupar um espaço 

mais efetivo no quadro político-econômico português. Ainda de acordo com os autores, cinco 

peças legislativas promulgadas em 1755 foram determinantes nesse processo: a Carta régia, 

que criou a capitania de São José do Rio Negro; a Lei dos casamentos, que incentivava a 

                                                
112 SANTOS, Francisco Jorge dos e SAMPAIO, Patrícia Maria Melo. “1755, o ano da virada na Amazônia 
portuguesa” IN: Somanlu, ano 8, n.2, Jul./Dez., 2008, p.80. 
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mestiçagem; a Lei da Liberdade dos índios, que restituía a liberdade de suas pessoas, bens e 

comércio; a Instituição da Companhia Geral do Comércio do Grão-Pará e Maranhão, e o 

Alvará com força de Lei, que cassava a jurisdição temporal dos Regulares sobre os índios do 

Grão-Pará e Maranhão. Além da edição dessas leis, os autores acrescentam “a nomeação de 

Mendonça Furtado para o governo do Estado colonial e a mudança da sede do governo de São 

Luís para Belém”, como confirmação de uma nova atitude de Lisboa em relação à 

Amazônia113. 

Ainda dentro dessa conjuntura internacional de disputas territoriais na América, os 

índios assumiram papel de destaque, uma vez que garantir a ocupação das áreas limítrofes 

envolvia “direta e fundamentalmente” as populações nativas, como nos lembra Maria Regina 

Celestino de Almeida114. Tanto no norte quanto no sul do continente115, a valorização dos 

índios enquanto vassalos do rei tomaria novas dimensões nesse período, o que justificaria a 

importância atribuída a eles pela política pombalina116.  

Além das leis de 1755, outras medidas seriam tomadas no processo de transformação 

dos índios em súditos do rei. Visando acivilização e a total integração dos indígenas à 

sociedade colonial,uma nova legislação entraria em vigor em 1757, o chamado Diretório dos 

Índios ou Diretório pombalino. Considerado um ponto de inflexão na política indigenista da 

coroa portuguesa117, os parágrafos do diretório envolveram aspectos religiosos, culturais, 

administrativos e econômicos, afim de regular a vida e as atividades dos índios118. Essas leis 

determinavam o abandono, pelos indígenas, dos antigos costumesnas aldeias, a imposição do 

português em detrimento da língua geral falada na região, o fim da discriminação legal contra 

os índios, a transformação das aldeias em vilas e lugares portugueses, com o incentivo da 

presença dos brancos em seu interior, além dos casamentos mistos. Também se 
                                                
113Id., Ibid., p. 94. 
114 ALMEIDA, Maria Regina Celestino de. Os índios na história do Brasil. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2010, 
p. 107. 
115 Para a região norte ver os trabalhos clássicos de FARAGE, Nadia. As muralhas do sertão: os povos indígenas 
do Rio Branco e a colonização. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1991 e DOMINGUES, Ângela. Quando os índios 
eram vassalos. Colonização e relações de poder no Norte do Brasil na segunda metade do século XVIII. Lisboa: 
CNCDP, 2000. Para a região sul ver GARCIA, Elisa Frühauf. As diversas formas de ser índio: políticas 
indígenas e políticas indigenistas no extremo sul da América Portuguesa. Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 
2009. 
116 ALMEIDA, Maria Regina Celestino de. “Política indigenista e políticas indígenas no tempo das reformas 
pombalinas” IN: FALCON, Francisco e RODRIGUES, Cláudia (org.). A “época pombalina” no mundo luso-
brasileiro. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2015, p. 176. 
117Id. Ibid., p. 175 – 214. SAMPAIO, Patrícia Maria Melo. Espelhos partidos: etnia, legislação e desigualdade 
na colonial. Manaus: EDUA, 2011. COELHO, Mauro Cezar. Do sertão para o mar: um estudo sobre a 
experiência portuguesa na América, a partir da colônia: o caso do Diretório dos Índios (1751 – 1798). Tese 
(Doutorado), São Paulo: USP, 2005. ALMEIDA, Rita Heloísa de. O Diretório dos índios. Um projeto de 
“civilização” dos índios do século XVIII. Brasília: Editora da Universidade de Brasília, 1997. 
118 SAMPAIO, Patrícia Maria Melo. Op. Cit., 2011, p.138. 
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tornouobrigatório o uso de sobrenomes portugueses pelos indígenas, assim como a construção 

de moradias no estilo europeu. Os indígenas foram mantidos na condição de aldeados e 

sujeitos ao trabalho compulsório, sendo subordinados, porém, à tutela do diretor, que passava 

a exercer a função de administrador da aldeia em substituição aos regulares119. 

Há de se destacar, porém, que o Diretório não deve ser vistoapenas como um projeto, 

mas antes como um processo120. O historiador Mauro Cezar Coelho nos alerta que a 

necessidade de se intervir na região e as medidas implantadas por Mendonça Furtado – 

especialmente as leis de 1755 – geraram um contexto de embatese negociações entre os atores 

envolvidos – povos indígenas, colonos, missionários e os agentes da administração 

metropolitana – cujo desdobramento foi a elaboração do Diretório dos Índios. Segundo o 

autor, mais que uma imposição metropolitana, o Diretório foi fruto também de uma demanda 

colonial, em que a partir da figura central do indígena, agregou os interesses metropolitanos 

de garantia e defesa do território – equiparando-os aos outros vassalos – com a exigência de 

trabalhadores pelos colonos. Portanto, esse conjunto de leis se constituiua partir de acordos e 

negociações entre metrópole e colônia121.  

Cabe destacar que o conjunto legislativo do Diretório dos Índios foi estendido às 

outras regiões da colônia no ano de 1759, e as diferentes formas de aplicação e recepção dessa 

legislação pelos atores coloniais tem sido fruto de estudos recentes122. Esses trabalhos 

ressaltam o quanto as condições históricas existentes em cada região, assim como as 

especificidades locais e as características dos grupos indígenas aos quais se dirigiam, 

influenciaram de forma variada na efetivação dessa política. 

A inovadora política indigenista de Pombal tinha, portanto, uma proposta 

essencialmente assimilacionista, que procurava “atrair, aldear, civilizar e assimilar” as 

populações nativas, misturando-as “à massa populacional”123, como bem coloca Maria Regina 

Celestino de Almeida. Contudo, como nos lembra a autora, os índios responderam a essas 

                                                
119 ALMEIDA, Maria Regina Celestino de. Op. Cit., 2015, p. 175 – 181. 
120 COELHO, Mauro Cezar. Op. Cit., 2005. SAMPAIO, Patrícia Maria Melo. Op. Cit., 2011. 
121 COELHO, Mauro Cezar. Op. Cit., 2005. 
122 Para saber sobre as diferentes aplicações do Diretório dos Índios nas diversas regiões ver: ALMEIDA, Maria 
Regina Celestino de. Op. Cit., 2013, 2ª edição; RESENDE, Maria Leônia Chaves de. Op. Cit., 2003; 
RAYMUNDO, Letícia de Oliveira. “O Estado do Grão- Pará e Maranhão na nova política pombalina: a 
Companhia Geral do Grão-Pará e Maranhão e o Diretório dos índios” IN: Almanack Braziliense, nº 03, maio 
2006; MEDEIROS, Ricardo Pinto de. “Política indigenista do Período Pombalino seus reflexos nas Capitanias 
do Norte da América portuguesa” IN: OLIVEIRA, Carla Mary da Silva e MEDEIROS, Ricardo Pinto de (org.) 
Novos olhares sobre as Capitanias do Norte do Brasil. João Pessoa: Editora Universitária/ UFPB, 2007; 
GARCIA, Elisa Frühauf. Op. Cit., 2009; CANCELA, Francisco. “Recepção e tradução do Diretório dos Índios 
na Capitania da Bahia: uma análise do Parecer do Conselho Ultramarino da Bahia (1759)” IN: Anais do XXVII 
Simpósio Nacional de História, Natal: 2013. 
123ALMEIDA, Maria Regina Celestino de.Op. Cit., 2010, p. 108. 
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práticas de formas diversas. Se muitos resistiram através de fugas ou rebeliões, outros 

procuraram formas de se inserir nessa sociedade, não deixando, porém, de resistir124. 

A Inquisição, como se sabe, foi elemento partícipe desse complexo de ações que 

envolviam e contribuíam para a implantação da política pombalina. Como demonstra a 

historiografia125, a Visitação ao Estado do Pará – iniciada em 1763 – foi instrumentalizada 

pelo Marquês de Pombal em um contexto de normatização da fé, com a “tarefa de conhecer as 

gentes do Pará”126. Tendo, contudo, agido num ritmo próprio – como nos lembra Yllan de 

Mattos127 –, atuando em favor do “disciplinamento e civilização dos costumes de índios, 

negros e mestiços” e contribuindo, desse modo, com a implantação da política pombalina, 

como afirma a historiadora Maria Olindina Andrade de Oliveira128.  

Destoando do perfil das Visitações anteriores, em que o alvo principal foram os 

cristãos-novos, a Visitação ao Estado do Pará implicou uma grande variedade de segmentos 

sociais. No tocante aos índios, foi na Mesa paraense que se registrou o maior número de 

indígenas e descendentes no rol de denúncias das visitações, tendo sido localizadas, como já 

salientamos, 34 denúncias/confissões, envolvendo 29 pessoas129, entre as quais 19 foram 

identificadas como índios130, 07 como mamelucos e 03 como mestiços de ascendência 

indígena.   

É oportuno relembrar que, embora a historiografia venha apontando para um 

“desinteresse” por parte do Tribunal em relação aos delitos dos índios, inclusive durante a 

inusitada Visitação setecentista131, os dados levantados nessa Visitação nos permitem 

                                                
124 Refiro-me aqui ao conceito de resistência adaptativa, criado por Steve Stern (1987). Segundo o autor, a 
aproximação com a realidade colonial e mesmo a colaboração indígena com o projeto metropolitano também 
pode ser considerada uma forma de resistência, uma vez que, longe de serem uma massa amorfa, esses indígenas 
buscaram rearticular-se diante das relações de contato, a fim de encontrar a melhor forma para sobreviverem no 
universo colonial, agindo de acordo com seus próprios interesses e atribuindo rumos e significados próprios às 
mais diversas situações. STERN, Steve. Op. Cit., 1987. 
125 Refiro-me aos estudos já citados de LAPA JR., José R. Amaral. Op. Cit., 1978, p. 28-29; CAMPOS, Pedro 
Marcelo. Op. Cit., 1995, p. 194; MATTOS, Yllan de. Op. Cit., 2009, p.165 e OLIVEIRA, Maria Olindina 
Andrade de. Op. Cit., 2010, p. 137. 
126 MATTOS, Yllan. Op. Cit., 2009, p. 13, 123, 159, 161 e 165. 
127Id., Ibid.,p. 13 e 165. 
128 OLIVEIRA, Maria Olindina Andrade de. Op. Cit., 2010, p.137. 
129 Importa destacar que essas pessoas foram diretamente envolvidas em denúncias, ou seja, foram denunciadas 
ou confessaram algum delito, não fazendo parte desse cômputo os nativos que procuraram a Mesa apenas para 
denunciar. 
130 Está inserida nessa contagem Ludovina Ferreira, que em outro registro está identificada como índia. 
131 Ver MATTOS, Yllan de. Op. Cit., 2009, p. 143. 
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relativizar tal afirmativa, uma vez que eles representam 53,70% dos implicados132, ou seja, 

mais da metade dos denunciados à Mesa.  

Dialogando com a historiografia, poderíamos suscitar que a “especial” atenção com as 

populações nativas durante a visita foi um reflexo da política pombalina que, ao 

instrumentalizar a Terceira Visitação em prol da normatização da fé e dos costumes naquela 

estratégica região, terminou por enredar os autóctones recém “inseridos” na sociedade, os 

quais não seguiam, ao menos não como deveriam, os preceitos da Igreja.  

Porém, os novos dados acerca da ação inquisitorial contra os índios na região, 

apresentados pela historiadora Maria Leônia Chaves de Resende133, conduzem a uma reflexão 

diferente ao revelarem um cenário, até então, pouco ou nada explorado pela historiografia. Se, 

de fato, a presença da Terceira Visitação, instrumentalizada por Pombal, teve o papel de 

“conhecer as gentes do Pará”134, atuando em favor do “disciplinamento e civilização dos 

costumes dos índios, negros e mestiços”135, como aponta a historiografia, há de se refletir e 

destacar que o Tribunal já vinha atuando efetivamente na região muito antes do 

visitadorGeraldo José de Abranches instalar a Mesa no Colégio de São Boa Ventura, em 

Setembro de 1763. 

Como já abordamos no tópico anterior, ao contrário do que se imaginava, a atuação do 

Santo Ofício na capitania do Pará, e no que tange essa pesquisa, contra os nativos, não se 

restringiu à visitação setecentista. Além das denúncias oriundas do Estado do Grão-Pará e 

Maranhão ainda no século XVII, muitos outros registros foram feitos até a chegada da 

extemporânea visitação à região. 

 

 

 

 

 

 

 

                                                
132 Esse cálculo foi feito com base nos dados apresentados no estudo de Maria Olindina Andrade de Oliveira, que 
identificou no Livro da Visitação um total de 54 pessoas diretamente implicadas. Ver OLIVEIRA, Maria 
Olindina Andrade de. Op. Cit., 2010, p. 71.  
133Id.,Ibid. 
134 MATTOS, Yllan. Op. Cit., 2009, p. 13, 123, 159, 161 e 165. 
135 OLIVEIRA, Maria Olindina Andrade de. Op. Cit., 2010, p.137. 
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Quadro VI – Registros por década na região do Estado do Grão-Pará e Maranhão (1700 

ao fim da Terceira Visitação) 

Década/ Região            Amazonas        Maranhão          Pará            Piauí          Total Geral 
 
1700 – 1710  -    -        -    -  - 
1711 – 1720  -    -       04    -  04 
1721 – 1730  -    -       -    -  - 
1731 – 1740  -    -       09    -  09 
1741 – 1750  -   02       31     04  37 
1751 – 1760  03    05       28    06  42 
1761 – 1773  03   01       59    -  63 
 
Total   06  08       131   10  155 

Fonte: Banco de dados feito através do Projeto de Iniciação Científica “Brasis Coloniales: a inquisição dos 
índios no Brasil (século XVIII”), sob orientação da Profª Drª Maria Leônia Chaves de Resende, financiado pela 
Fapemig e desenvolvido na Universidade Federal de São João del Rei. 
 
 
 Como podemos observar no quadro acima, o número de registros contra os nativos foi 

crescente na primeira metade do século, muito embora até 1730 tenha havido um número 

irrisório de denúncias, passando por longos períodos de ausência. 

 Entretanto, ao analisarmos o cenário global da região apresentado no estudo de Maria 

Olindina Andrade de Oliveira136, percebemos que, também no âmbito geral as três primeiras 

décadas do século tiveram uma atuação reduzida do Santo Ofício se comparado aos anos que 

se seguiram. Contudo, a segunda década foi, entre essas, a que teve uma atuação um pouco 

maior, e no nosso caso, a única com registros contra os nativos até 1730. 

 Para compreendermos essa atuação “deficiente” do Santo Ofício nesses primeiros 

tempos do século XVIII é necessário fazermos algumas considerações. A primeira delas é que 

o processo de estruturação da Igreja na região se deu tardiamente, iniciando-se somente após a 

criação do bispado do Maranhão (1677) e do bispado do Pará (1719), ou seja, a malha 

diocesana, que sempre atuou como mecanismo auxiliar do Santo Ofício na colônia, não estava 

em seu pleno funcionamento nesses tempos, sendo que, no ano da criação do bispado 

paraense, o território diocesano era coberto por apenas 11 paróquias, com as quais conviviam 

70 aldeias indígenas137. Não podemos nos esquecer dos longos períodos de vacância dos 

                                                
136 No estudo a historiadora apresenta um quantitativo de 12 pessoas denunciadas entre 1701-1709, 42 pessoas 
entre 1710-1719, e 04 pessoas entre 1720 – 1729. Para saber mais ver: Id., Ibid., p.63. 
137 RODRIGUES, Aldair Carlos. Op. Cit., 2012, p. 131. 
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cargos eclesiásticos, como por exemplo, no caso do Maranhão, em que permaneceu vago por 

oitenta e oito anos138. 

 Outra consideração é a própria presença de funcionários do Santo Ofício na região, 

bastante escassos no início do século XVIII. Das pesquisas de Daniela Calainho apreende-se 

que até o ano de 1720 apenas um familiar havia sido habilitado na capitania do Pará e nenhum 

no Maranhão139. Da mesma forma, Aldair Carlos Rodrigues nos informa que até 1730 

nenhum comissário havia recebido a patente nas capitanias do Pará e Maranhão140.  

 Diante da carência de agentes inquisitoriais, os regulares, principalmente os jesuítas, 

constituíram uma rede de apoio à inquisição, agindo como agentes informais naquele 

território, tendo os reitores dos Colégios da Companhia de Jesus sido autorizados pelo próprio 

Tribunal a atuarem como comissários extraordinários na ausência dos habilitados pelo Santo 

Ofício141.  

 De fato, as primeiras denúncias contra os nativos no século XVIII na região, datadas 

de 1714, foram encaminhadas pelo então reitor do Colégio de Santo Alexandre, no Pará, o 

jesuíta pe. Tomás do Couto142. Com seu falecimento, em 1715, assumiu a reitoria do colégio e 

as diligências dos casos, o jesuíta pe. Manuel de Brito, responsável pelo envio de mais duas 

denúncias contra nativos, em 1716 e 1717143.  

 Nessas denúncias conseguimos localizar a atuação de dois Familiares do Santo Ofício 

que apoiaram esses comissários no encaminhamento das denúncias e demais diligências, 

atuando na região naquele momento: um era Antônio Figueira dos Santos, tinha 52 anos, era 

natural de Lisboa e morava em Belém do Pará; o outro Familiar era José Lopes, padre da 

Companhia de Jesus144.  

 Toda esta conjuntura demonstra que a máquina inquisitorial dava ainda os primeiros 

passos naquele território no início dos setecentos, contando com raros agentes, apesar do 
                                                
138 Para saber mais ver: GOUVEIA, Jaime Ricardo Teixeira. Op. Cit., 2012, p. 98 – 100. 
139 CALAINHO, Daniela Buono. Op. Cit., 2006, p. 178. 
140 RODRIGUES, Aldair Carlos. Op. Cit., 2012, p. 133. 
141 Em 1688, o Inquisidor de Lisboa, Sebastião Dinis Velho, enviou Provisão de comissário do Santo Ofício aos 
reitores dos colégios da Companhia de Jesus do Maranhão e Pará, autorizando-os a agir em nome do Tribunal 
naquele Estado, a fim de extirpar os erros que houver contra a Santa Fé Católica. FEITLER, Bruno. Nas malhas 
da consciência: Igreja e Inquisição no Brasil: Nordeste 1640-1750. São Paulo: Alameda: Phoebus, 2007, p. 258 
– 259. O historiador Jaime Ricardo Teixeira Gouveia também demonstra em seus estudos que foi comum a 
cooperação dos inacianos, especialmente os reitores dos colégios, com o Tribunal Inquisitorial, no que se refere 
ao envio de denúncias. Isso se aplica não só ao Brasil, mas também ao espaço insular português – Madeira e 
Açores. Para saber mais ver: GOUVEIA, Jaime Ricardo Teixeira. Op. Cit., 2012, p. 248 – 251. 
142 ANTT/IL – Caderno do Promotor 83, Livro 276, fol. 166-172. 
143 ANTT/IL –Caderno do Promotor 84, Livro 277, fol. 62 – 63 e ANTT/IL –  Caderno do Promotor 86, Livro 
279, fol. 171 – 173. 
144 Interessante destacar que embora os Familiares fossem, via de regra, civis, nesse caso, o jesuíta é apresentado 
como sendo Familiar. 
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auxílio indireto dos regulares que se encontravam na região, e do estabelecimento e 

organização da malha diocesana no bispado, a partir de 1719. Esse cenário, portanto, nos 

ajuda a compreender o número pouco expressivo de denúncias no período, visto a inexistência 

das engrenagens de funcionamento para a ação inquisitorial na região, tanto as fundamentais 

(agentes inquisitoriais), quantoas de apoio (malha diocesana, regulares e laicos). 

 Foi somente a partir da década de 30 que o Santo Ofício inicia uma atuação um pouco 

mais sistemática na região em conexão com o aumento do número de agentes inquisitoriais, 

como nos informam os estudos de Calainho e Rodrigues145.Segundo a historiadora Márcia 

Eliane Souza e Melo, é nesse período que cresce o interesse dos moradores da região em se 

tornarem agentes do Santo Ofício, sendo também nesse momento que o perfil dos comissários 

começa a se modificar, passando a ser majoritariamente de representantes do clero secular146.  

 Essa mudança no perfil dos comissários a partir desse momento associa-se à criação 

do bispado do Pará e consequentemente ao aumento da densidade da estrutura eclesiástica e 

do próprio clero na região, visto que, como bem nos lembra Rodrigues, a habilitação de 

comissários estava condicionada a “um clero interessado na obtenção de um lugar de 

comissário e apto para tanto, no sentido de atender aos requisitos regimentais”147. 

 Dessa forma, a partir de 1730, há uma retomada de denúncias inquisitoriais contra os 

nativos após mais de uma década de silêncio, permanecendo com um crescimento 

exponencial de registros nas décadas seguintes até o estabelecimento da Mesa inquisitorial, 

em 1763. 

 

 

 

 

 

 

                                                
145 Os estudos de Daniela Calainho nos informam a habilitação de 10 Familiares do Santo Ofício no Pará e 02 no 
Maranhão, para o período compreendido entre 1721-1740. Já Aldair Carlos Rodrigues nos informa de que entre 
1731-1740, foram patenteados 02 comissários no Pará e 01 no Maranhão.  CALAINHO, Daniela Buono. Op. 
Cit., 2006, p. 178 e RODRIGUES, Aldair Carlos. Op. Cit., 2012, p. 133. 
146 MELLO, Márcia Eliane Souza e. “Inquisição na Amazônia colonial: reflexões metodológicas” IN: História 
Unisinos. Vol. 18, nº 2 – Maio/Agosto de 2014, p. 267. 
147 RODRIGUES, Aldair Carlos. Op. Cit., 2012, p. 132. 
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Gráfico I – Número de Registros por período (1700- 1773) 

 
Fonte: Banco de dados elaborado através do Projeto de Iniciação Científica “Brasis Coloniales: a inquisição dos 

índios no Brasil (século XVIII)”, sob orientação da Profª Drª Maria Leônia Chaves de Resende, financiado pela 

Fapemig e desenvolvidos na Universidade Federal de São João del Rei.  
 

Importante destacar que a leitura desse gráfico nos traz duas questões importantes para 

a compreensão da ação do Santo Ofício no Estado do Grão-Pará e Maranhão: a primeira delas 

diz respeito ao súbito aumento de registros nas décadas de 40 e 50, e a segunda questão está 

ligada aos próprios intentos da Terceira Visitação na região. 

 Como há pouco salientamos, foi a partir da década de 30 que o Santo Ofício iniciou 

uma ação mais sistemática na Amazônia portuguesa, quando foram emitidas as patentes dos 

primeiros comissários(02) e Familiares(10) na região. Nas décadas de 40 e 50 essa rede de 

funcionários foi fortalecida, contando com a habilitação de mais Familiares(09)148 e 

comissários(03)149. Contudo, apenas a constituição dessa malha de agentes inquisitoriais não 

dá conta de explicar por si só, o grande crescimento de denúncias no período, cujos registros 

superam muito os das décadas anteriores. 

 Buscando compreender tal cenário, conseguimos notar, através de nossas fontes, que o 

panorama de ação em que se sustentava o Tribunal era distinto nas décadas de 30 e 40, e que, 
                                                
148 CALAINHO, Daniela Buono. Op. Cit., 2006, p. 178. 
149 RODRIGUES, Aldair Carlos. Op. Cit., 2012, p. 133. 
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portanto, o alto número de registros poderia ser reflexo de um processo de estruturação e 

funcionamento que envolveria mais que a formação de uma rede de agentes da fé. 

 As denúncias enviadas aos Inquisidores lisboetas pelos comissários Manuel de 

Almeida e Manuel do Couto e pelo mercedário frei Diogo da Trindade, no decorrer da década 

de 30, sugerem que o funcionamento do Tribunal era ainda frágil naquele momento, uma vez 

que a própria justiça eclesiástica, assim como a colaboração entre essa e a inquisitorial parecia 

ser ainda incipiente. Segundo escreveu o comissário e ex vigário-geral, Manuel de Almeida, o 

“pouco zelo” dos “prelados” e “ministros seculares” seria responsável por estar “toda esta 

terra inficionada de feiticeiras e várias superstições, ritos e abusos diabólicos”150. Ainda nas 

palavras do oficial, “destas coisas tem bastante notícia as justiças eclesiásticas e seculares, 

mas não fazem caso”151,  e continua, “há pouco segredo nos oficiais de justiça”152 e “se 

sucede muitas vezes jurarem as testemunhas de medo e algumas falsamente, na suposição que 

os oficiais recebem seus ditos e os culpados venham a saber”153. 

   Ao que tudo indica, a malha de apoio ao Santo Ofício – fundamental para o êxito da 

missão inquisitorial na colônia, como nos lembra Vainfas154– consolidou-se no Estado do 

Grão-Pará e Maranhão apenas na década de 40, quando o suporte da Igreja – através da ação 

dos bispos e das visitas pastorais; dos jesuítas e confessores sacramentais– e das pessoas que 

tomavam a iniciativa de denunciar, passam de fato a fazer parte da engrenagem de 

funcionamento do tribunal, alimentando-o com denúncias de todas as partes. 

 Nossas fontes mostram que foi a partir da década de 40 que se manifestou uma 

interação mais estreita entre as esferas inquisitorial e eclesiástica, dado os envios de diversas 

denúncias colhidas durante a Devassa Geral feita pelo bispo, frei Miguel de Bulhões, nos rios 

circunvizinhos à Belém e outras vilas mais ao interior da capitania, entre meados de 40 a 

início da década seguinte155. Além disso, o envio e publicação dos éditos solicitados em finais 

da década de 30 pelo frei Diogo da Trindade156, certamente estimulou os missionários, 

confessores e outras pessoas da sociedade a cumprirem seu dever enquanto católicos, 

delatando o que soubessem.  

                                                
150ANTT/ IL Processo 16825. 
151ANTT/IL – Caderno do Promotor 3*, Livro 324,fol. 163-164. 
152ANTT/ IL Processo 16825. 
153ANTT/ IL Processo 16825. 
154VAINFAS, Ronaldo. Op. Cit., 2010, p. 282-297. passim.  
155 ANTT/IL – Caderno do Promotor 109, Livro 301, fol. 146 e 148; Caderno do Promotor 110, Livro 302, 
fol.199-200; 206-207; 208-212; Caderno do Promotor 112, Livro 304, fol. 244 – 247, 248 – 250, 256-258, 259-
260. 
156 ANTT/IL –Processo 16743. 
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 Portanto, acreditamos que foi a partir desse sistema de transmissão de denúncias, que 

aliava o trabalho dos agentes inquisitoriais à atuação dos bispos, clero regular e secular, além 

da ajuda externa dos fiéis, que se fez possível o enraizando do Santo Ofício naquela 

sociedade, permitindo que ele alçasse seus tentáculos cada vez mais distante, chegando às 

vilas, aldeamentos e lugarejos mais remotos na imensidão da Amazônia portuguesa, 

registrando em escala cada vez maior os “desregramentos” de toda a gente. 

  Antes de seguirmos adiante é necessário ressaltar que o aumento progressivo no 

número de denúncias, assim como o pico de registros nas décadas de 40 e 50, na Amazônia 

portuguesa, não se dá exclusivamente entre os casos de indígenas e seus descendentes. A 

historiadora Maria Olindina Andrade de Oliveira também mostra em seu estudo, um quadro 

semelhante, ao apresentar um levantamento do número de denunciados nesse período, 

abrangendo inclusive outros seguimentos sociais da região, como negros, mestiços e 

brancos157. 

 Como podemos perceber através desse panorama, a consolidação do funcionamento 

do Tribunal não se deu com a materialização da Inquisição através da instalação da Mesa e da 

chegada do Inquisidor durante a década de 60. Duas décadas antes, essa complexa máquina 

inquisitorial já agia ativamente, sondando as consciências e punindo os transgressores.  

 É certo que a presença do visitador, Geraldo José de Abranches, causou uma grande 

agitação na sociedade paraense, acirrando os ânimos, intimidando e convocando todos a 

delatar os crimes inscritos nos monitórios. Entretanto, ao analisarmos o número de registros 

gerados na década de 60, colhidos pela Mesa ou fora dela, percebemos que a ação 

inquisitorial muito pouco superou a ação das décadas anteriores158. Ou seja, ela desemprenhou 

seu papel enquanto instrumento privilegiado de normatização da fé e dos costumes, mas 

dentro de uma cadência que já se sentia desde a década de 40.  

 Essa conjuntura nos leva, inevitavelmente, a refletir sobre a direção dos apontamentos 

feitos pela historiografia, no sentido em que a Visitação ao Estado do Pará seja 

compreendidaapenas enquanto um instrumento manipulado pela administração pombalina, 

cujos objetivos eram “conhecer as gentes e as terras do Pará”159, “integrar essa população 

[índios, negros e mestiços] à sociedade portuguesa”160, além de beneficiar “o processo de 

                                                
157 Para saber mais ver OLIVEIRA, Maria Olindina Andrade de, Op. Cit., 2010, p.63. 
158Essa inferência baseia-se tanto nos levantamentos dos registros feitos neste trabalho, quanto nos 
levantamentos feitos nos estudos de Maria Olindina Andrade de Oliveira.  Id., Ibid., p. 82. 
159 MATTOS, Yllan. Op. Cit., 2009, p 165. 
160 OLIVEIRA, Maria Olindina Andrade de, Op. Cit., 2010, p. 85. 
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disciplinamento e civilização dos costumes de índios, negros e mestiços”161, contribuindo, 

desse modo, com a integração dessa população à sociedade portuguesa e ao projeto político 

pombalino adotado para o Estado do Grão-Pará e Maranhão. Como já pontuamos nesse 

trabalho, não é nossa intenção explicar as motivações da Visitação setecentista, mas através 

da análise dos dados apresentados até aqui, podemos suscitar que o contexto da presença da 

Mesa inquisitorial no Pará permeia questões muito mais complexas que essas, sendo 

necessários novos estudos. 

 Durante todo esse período de ação persecutória contra os autóctones, o Santo Ofício 

adotou os mesmos procedimentos de praxe levados a cabo contra os outros colonos, 

lembrando que no caso das populações indígenas, somente aqueles que haviam recebido o 

sacramento do batismo poderiam ser arrolados na teia inquisitorial.  

 Como réus, os nativos tiveram as denúncias enviadas para apreciação da Mesa em 

Lisboa, estando sujeitos às investigações feitas a pedido dos Inquisidores, em cujas 

diligências atuavam familiares e comissários, arrolando testemunhas e espiando, no intuito de 

buscar provas das infrações relatadas pelos denunciantes.  

 Muitas denúncias terminaram arquivadas nos diversos Cadernos do Promotor, em 

Lisboa, por falta de prova, de entendimento ou outros motivos. Outras tantas, consideradas 

mais graves ou escandalosas, geraram processos, sendo os nativos julgados e sentenciados, e 

até mesmo enviados à Lisboa para participarem dos espetáculos dos autos-da-fé, no Terreiro 

do Paço. 

 Mas os índios não foram somente réus nos autos da inquisição. Por orientação dos 

confessores, por iniciativa própria ou após ouvirem a leitura dos éditos, muitos nativos 

procuravam os agentes inquisitoriais para denunciarem o que sabiam, demonstrando 

conhecerem – ainda que de forma limitada ou não – os mecanismos de funcionamento da 

inquisição na colônia. 

 Como delatores ou réus, o fato é que as populações nativas contribuíram para a 

manutenção da máquina inquisitorial na Amazônia portuguesa, onde a incompreensão da 

alteridade ameríndia somada às tentativas de assimilação dos autóctones à massa populacional 

colonial fez com que muitos hábitos e tradições arraigadas dos nativos fossem colocados na 

ilegalidade, emaranhando, dessa forma, centenas de indígenas e descendentes nas tramas 

inquisitoriais. 

                                                
161Id., Ibid., p. 137. 
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 Sem dar conta de responder à amplitude e à dimensão dos desvios à ortodoxia católica 

relatados nas denúncias contra os nativos, o Santo Ofício buscou estratégias para lidar com 

esse mundo novo que lhe era apresentado. Limitando-se ao âmbito da realidade que conhecia, 

a Inquisição projetou sobre o “outro” seus próprios esquemas, procurando correspondências 

no seu universo simbólico que pudessem abarcar a grande profusão de práticas com quais se 

deparou no Novo Mundo. 

 Registradas através da lente dos agentes inquisitoriais, as denúncias eram enquadradas 

a juízo de quem colhia os relatos, não sendo difícil supor – como nos alerta a historiadora 

Maria Leônia Chaves de Resende – “a generalização do crivo inquisitorial em relação aos 

delitos praticados pelos índios”162. 

  Como há pouco salientamos, muitas práticas e tradições das populações indígenas 

foram colocadas na ilegalidade e, além disso, comportamentos pouco cristãos eram inspirados 

pela própria conjuntura dinâmica, onde múltiplas conexões socioculturais se faziam no 

burburinho colonial, pesando, para além do contato com outros grupos sociais, os distintos 

graus de inserção dos nativos na sociedade colonial. Mas afinal, quais eram as acusações que 

recaíam sobre as populações indígenas?  

 

 

 

 

 

                                                
162 RESENDE, Maria Leônia Chaves de. Op. Cit., 2013, p. 354. 
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Gráfico II – Natureza das denúncias/ Amazônia Portuguesa (1700-1773)163 

Fonte: RESENDE, Maria Leônia Chaves de. Op. Cit., 2013, p. 347 – 373  

 

 No caso da Amazônia portuguesa, e no que tange aos índios, que aqui damos enfoque, 

o mundo mágico foi o que mais forneceu registrosnos livros inquisitoriais. Entre os acusados, 

cerca de 66,05% foram denunciados por praticarem ritos mágico-religiosos e de feitiçaria, 

açambarcando nessas categorias uma grande variedade de práticas, como a mandinga, carta de 

tocar, curandeirismo, adivinhação, superstição, pacto com demônio, a própria feitiçaria, entre 

outras, cujas classificações não se distanciavam do rol costumeiro com que o Santo Ofício 

estava habituado a lidar. Cabe dizer que muitas das denúncias se referiam a delitos que não 

eram da esfera jurisdicional da Inquisição, embora tenham sido acolhidas pelos funcionários 

inquisitoriais e remetidas para a Mesa. Como observaremos no próximo capítulo, todas essas 

práticas tinham sentidos e significados muito mais complexos do que o rotulado pelo Santo 

Tribunal, que buscou enquadrar os delitos americanos nos moldes regimentais. 

                                                
163 As indicações das denúncias estão de acordo com o especificado nas fontes. 
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Para além da esfera mágica, o desrespeito ao sacramento do matrimônio era 

comumente praticado. Geralmente associado à reminiscência de práticas poligâmicas, típicas 

do modo de vida do gentio164, a bigamia foi responsável por 24,77% dos denunciados, 

enquanto outras infrações como a blasfêmia, a proposição herética e a cunhadagem165 – que 

embora não fosse um delito da alçada inquisitorial foi tratada pela Mesa – tiveram uma 

incidência bastante reduzida e pontual nessa região, sendo responsável por 9,17% do 

contingente de acusados, como podemos observar no gráfico abaixo. 

 

Gráfico III – Número de pessoas denunciadas (1700-1773)* 

* O número de delitos é superior ao número de pessoas denunciadas, visto que em alguns casos a mesma 

pessoa era denunciada várias vezes ou por delitos diferentes. 

Fonte: RESENDE, Maria Leônia Chaves de. Op. Cit., 2013, p. 347 – 373  

 

 Diante desse amplo mosaico de práticas, torna-se imprescindível buscarmos o real 

sentido das denúncias, visto que os agentes inquisitoriais ao filtrar, enquadrar ou traduzir as 

práticas denunciadas em determinados parâmetros pode escamotear as especificidades, tanto 

dos delitos quanto dos sujeitos históricos que vivenciavam e compartilhavam as múltiplas 

experiências tratadas nas fontes, especialmente porque em grande parte dos casos esses 

                                                
164Id., Ibid., p. 361. 
165 Refiro-me aqui ao Processo 5169, contra o mameluco Pedro Braga, que ouviu sua sentença no auto-da-fé de 
27/08/1758. Para mais informações ver o estudo: SOMMER, Barbara A. Cracking Down on the Cunhamenas: 
Renegade Amazonian Traders under Pombaline Reform. Journal of Latin American Studies, 38, 2006, p. 767-
791. 
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sujeitos estavam vivendo momentos históricos distintos, cuja dinâmica de contato e inserção 

produziam respostas diferentes e diversificadas166. 

 Com isso queremos pontuar que, ao se tomar as fontes inquisitoriais sob a perspectiva 

da História Indígena, deve-se perceber as práticas dentro da historicidade própria das 

diferentes culturas e identidades étnicas construídas nos vários processos de contato aos quais 

os povos indígenas foram submetidos. Nesse sentido, compreendemos as práticas mágicas 

como uma grade de leitura privilegiada para se estudar o universo socioculturalem que as 

populações indígenas estavam inseridas, uma vez que essas práticas nos permitem outros 

olhares sobre essas realidades, que extrapolam o campo estritamente espiritual e religioso e 

descortinam, em uma multiplicidade de perspectivas, as intensas experiências de troca e 

contatos culturais entre os indígenas e a sociedade colonial. 

 À luz desse cenário, é inevitável traçarmos algumas reflexões: em que constituía esse 

mundo novo de profusão de práticas e costumes nativos com o qual a Inquisição se deparou? 

E para os atores dessas práticas, qual sentido elas teriam dentro do universo colonial? São 

essas e outras reflexões que darão a tônica do nosso segundo capítulo, no qual buscaremos 

recompor essas experiências sob a perspectiva da História Indígena.  

 

 

  

 

 

                                                
166 RESENDE, Maria Leônia Chaves de. Op. Cit., 2013, p. 356. 
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Capítulo II 

Experiências compartilhadas: práticas mágico-religiosas indígenas nos 

espaços coloniais da Amazônia Portuguesa 

 

 

Antes de começarmos a descortinar o mundo mágico indígena registrado através da 

pena do escrivão inquisitorial, torna-se de fundamental importância tecermos algumas 

considerações acerca da conquista e ocupação da Amazônia portuguesa pelos portugueses, 

tendo como eixo condutor as formas empreendidas pelo Estado167 para promover a inserção 

das populações indígenas na nova ordem colonial. 

De um modo geral, a efetivação da presença portuguesa na região se deu somente ao 

longo do século XVII e esteve intimamente ligada à expulsão dos franceses, ingleses e 

holandeses que ocupavam o litoral norte nas primeiras décadas dos seiscentos168. Graças às 

políticas de aliança com os índios, estabelecida pelos lusitanos, as expedições militares 

responsáveis pela ampliação das fronteiras pelo vale amazônico obtiveram êxito. A ocupação 

da região, por sua vez, esteve associada à fundação de aldeias e fortificações, que 

posteriormente dariam origem aos primeiros núcleos coloniais, assim como ao papel crucial 

desenvolvido pelas missões religiosas, que começaram a se estabelecer nas primeiras décadas 

do século, com o dever de dar início à evangelização dos gentios que habitavam a região169. 

Durante todo o processo de conquista e ocupação da Amazônia portuguesa as 

populações nativas foram peças essenciais para o estabelecimento do domínio português 

naquelas plagas. Se nos primeiros tempos o papel de aliados dos lusitanos fora indispensável 

para a expulsão dos estrangeiros, após a posse do território, os índios tiveram importância 

capital para os propósitos de colonização.  

A Coroa portuguesa visava integrar as populações indígenas à nova realidade que se 

desenhava. Esperava que os índios servissem à colonização não apenas como mão-de-obra – 

tão importante para o desenvolvimento das lavouras e para os serviços domésticos – mas 

também como súditos responsáveis pela garantia, ocupação e manutenção da soberania 

portuguesa nas novas terras170. 

                                                
167 As formas de inserção empreendidas pelo Estado fazem referência às orientações oficiais de 
condução/tratamento das populações indígenas naquela região. 
168CARVALHO JÚNIOR, Almir Diniz. Op. Cit., p. 42-46; 90-92, passim. 
169Id., Ibid., p. 47-49; 90-92, passim. 
170 ALMEIDA, Maria Regina Celestino de. Op. Cit., 2013, 2ª edição, p. 89. 
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Nesse sentido, como nos lembra Maria Regina Celestino de Almeida, a presença das 

missões religiosas, especialmente dos jesuítas, foi fundamental para os empreendimentos da 

Coroa portuguesa171,pois além do compromisso de expandir a evangelização entre os povos 

do Ultramar, desempenhou o importante papel de rearticular socialmente as populações 

indígenas com o intuito de integrá-las à nova ordem que se estabelecia172.  

Assim, ao propagarem a fé, os missionários levavam também a presença do Estado 

Português173. À conversão dos gentios somava-se um viés que ultrapassava o campo 

espiritual, afinal, para os indígenas, a conversão implicaria mais do que receber o batismo e a 

catequização, implicaria também se submeter ao domínio político ibérico, implicaria tornar-se 

um súdito cristão, e desse modo, assumir um novo lugar na sociedade que se construía, lugar 

esse que traria profundas modificações no modo de vida das populações indígenas. 

No entanto, não podemos perder de vista que se tornar um súdito cristão não 

significaria, em absoluto, condição de igualdade entre os índios e os demais colonos, como 

nos informa Celestino174. Em uma sociedade fortemente hierarquizada, como a do Antigo 

Regime, os índios ocupavam um dos estratos sociais mais baixos, estando sujeitos à 

escravização e ao trabalho compulsório, sendo a principal mão-de-obra na Amazônia 

portuguesa, ao menos até meados do século XVIII175. 

A incorporação das populações indígenas na vida colonial se deu, em grande medida, 

por conflitos que perpassaram processos traumáticos de submissão e domínio, sobretudo 

aqueles ligados às guerras justas176 e às expedições de descimento177 e resgate178, os quais 

obrigavam os índios a se deslocarem dos locais de origem para serem integrados aos núcleos 

portugueses e/ou à força de trabalho nas cidades, fazendas e vilas179.  

                                                
171 Não podemos nos esquecer da dimensão religiosa da expansão, sobretudo nos países ibéricos do Antigo 
Regime, onde o temporal e o espiritual estavam fortemente associados, e cujos projetos de colonização tinham, 
além das esferas políticas e econômicas, um forte caráter religioso. Id., Ibid., p.89.  
172 Para saber mais ver: Ibid.; CASTELNAU-L’ESTOILE, Charlotte de. Operários de uma vinha estéril: os 
jesuítas e a conversão dos índios no Brasil 1580 – 1620. Bauru: Edusc, 2006. 
173 CAMPOS, Pedro Marcelo. Op. Cit., 1995, p. 81. 
174 ALMEIDA, Maria Regina Celestino de. Op. Cit., 2010, p. 85. 
175 CHAMBOULEYRON, Rafael e BOMBARDI, Fernanda Aires. “Descimentos privados de índios na 
Amazônia colonial (séculos XVII e XVIII)” IN: VARIA HISTORIA, Belo Horizonte, vol. 27, nº 46: p.601-623, 
jul/dez 2011, p. 602. 
176Grosso modo, as Guerras Justas eram “realizadas contra os grupos hostis aos portugueses e/ou que 
recusassem a evangelização”, sendo considerada forma legal de escravização indígena por quase todo o período 
colonial. ALMEIDA, Maria Regina Celestino de. Op. Cit., 2013, 2ª edição, p.87, 88.  
177 “As expedições de Descimento tiravam os índios de suas aldeias de origem para reuni-los nas novas aldeias 
criadas junto aos núcleos portugueses”. Id., Ibid., p.87. 
178 O Resgate era uma atividade de “troca de prisioneiros índios condenados ao sacrifício para torna-los 
escravos”, sendo considerado forma legal de escravização indígena por quase todo o período colonial. Ibid., 
p.87.  
179Ibid., p.87. 
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Diante do caos instalado pelas guerras, das escravizações em massa e dos abusos 

cometidos pelos colonos, muitos índios buscaram alternativas que garantissem sua 

sobrevivência180. As aldeias missionárias181 foram vistas por eles – de acordo com o que 

demonstra Celestino – como um “mal menor diante de situações ameaçadoras e 

desfavoráveis”182, tendo sido um espaço privilegiado para inserção das populações indígenas 

na ordem colonial. 

Nessas reduções misturavam-se índios de diferentes etnias e de procedências variadas, 

não respeitando qualquer rivalidade étnica entre as populações indígenas ou as diversidades 

que as constituíam.Muitos dos aldeados haviam sido vencidos nas guerras pelos portugueses, 

outros transferidos de outras aldeias ou regiões por motivos variados, mas a grande maioria 

era trazida do sertão através das expedições de Descimento, principal atividade responsável 

pelo (re) abastecimento dessas populações nos aldeamentos, como nos lembra Celestino183.  

Geralmente conduzidas pelos missionários, essas expedições tinham a difícil tarefa de 

convencer os futuros catecúmenos – fosse pelo poder da persuasão ou coação, como bem 

coloca Carvalho Júnior – a abandonarem seus hábitos e costumes para se integrarem à 

civilização184. Ofereciam-lhes presentes e faziam promessas de vantagens materiais para os 

índios que aceitassem viver nos aldeamentos, porém não faziam qualquer alusão ao sistema 

de trabalho ao qual seriam submetidos nas aldeias e fora delas185.  

Segundo Carvalho Júnior, os índios aldeados não estavam em condições muito 

melhores que a de seus pares escravos. Apesar de serem considerados forros e estarem 

teoricamente livres da escravidão, eles eram submetidos ao trabalho compulsório nos 

aldeamentos e fazendas missionárias, além de servirem como mão-de-obra a particulares que 

corriam as aldeias em busca de força de trabalho186. 

                                                
180 ALMEIDA, Maria Regina Celestino de. Op. Cit, 2010, p. 75. 
181 Alvo de interesses políticos, econômicos e religiosos, os aldeamentos missionários representavam diversos 
significados e funções de acordo com os agentes envolvidos. Enquanto o interesse da coroa ligava-se à 
necessidade de tornar os índios aliados e súditos cristãos para garantir a soberania sobre seus territórios, 
integrando-os, portanto, à sociedade colonial, para os colonos as aldeias seriam redutos de mão-de-obra, de onde 
poderiam conseguir força de trabalho necessária para desenvolver suas atividades, já para os índios poderiam 
significar terra e proteção, especialmente diante das crescentes ameaças pela presença cada vez maior dos 
colonizadores. Id., Ibid., p. 73-76. Para saber mais sobre os aldeamentos ver: Idem. Op. Cit., 2013, 2ª edição e 
CASTELNAU-L’ESTOILE, Charlotte. Op. Cit., 2006. 
182 ALMEIDA, Maria Regina Celestino de. Op.Cit, 2010, p. 72 
183Idem.Op. Cit., 2013, 2ª edição, p. 102 – 108. 
184 CARVALHO JÚNIOR, Almir Diniz. Op. Cit., 2005, p. 83. 
185 ALMEIDA, Maria Regina Celestino. Op. Cit., 2010, p. 76. Ver também descrição sobre a questão nos 
escritos do padre João Daniel IN: DANIEL, João. Tesouro descoberto no máximo rio Amazonas (1722- 1776), 
v.2/ padre João Daniel – Rio de Janeiro: Contraponto, 2004, p. 377 – 378. 
186 CARVALHO JÚNIOR, Almir Diniz. Op. Cit., 2005, p. 83. 
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Aliás, a necessidade crescente de se arregimentar mão-de-obra fez com que no início 

dos setecentos, fossem concedidos pela Coroa, os primeiros alvarás de Descimentos 

particulares de índios. Essas concessões se multiplicariam nas décadas seguintes 

especialmente em decorrência dos surtos de varíola e sarampo, segundo nos informa 

Chambouleyron e Bombardi187. As concessões visavam amenizar o problema da escassez de 

força de trabalho indígena ocasionada pelas fugas em massa das aldeias missionárias, pelo 

crescimento vegetativo insuficiente e pela grave catástrofe demográfica oriunda dos surtos 

epidêmicos188 que assolaram as populações indígenas nas cidades, vilas e aldeamentos 

naquele período189.  

Os indígenas descidos por essa via deveriam ser distribuídos entre os engenhos e os 

moradores do Estado, de acordo com as necessidades, os demais seriam aldeados em locais 

próximos às vilas para que recebessem a doutrinação. Porém, esses locais não eram 

propriamente um aldeamento missionário, pois, diferente do que comumente acontecia, a 

força de trabalho desses índios só poderia ser explorada por quem os havia descido e somente 

para as atividades pelas quais haviam sido solicitados190. Todavia, na prática, esse tipo de 

procedimento implicou abusos e uso da violência contra as populações nativas, camuflando, 

muitas vezes, sob o título de “administrados”, os índios submetidos à escravidãopelos 

colonos191. 

Em suma, através de seus moradores, a capitania do Grão-Pará e Maranhão recebeu, 

durante o período colonial, uma proporção considerável de índios capturados nos sertões que 

foram conduzidos aos vários povoados e aldeamentos para servirem, como escravos ou 

“forros”, de força de trabalho indispensável à concretização do desejo lusitano de ocupação e 

povoamento daquele Estado192. 

                                                
187 CHAMBOULEYRON, Rafael, e BOMBARDI, Fernanda Aires. Op. Cit., 2011, p. 613 
188 Para saber mais sobre os surtos epidêmicos de varíola e sarampo na Amazônia Colonial ver 
CHAMBOULEYRON, Rafael. ‘Formidável contágio’: epidemias, trabalho e recrutamento na Amazônia colonial 
(1660-1750) IN: História, Ciências, Saúde – Manguinhos, Rio de Janeiro, v.18, n.4, out-dez, 2011, p. 987-1004. 
189 BOMBARDI, Fernanda Aires.  “Políticas indígenas e indigenistas: descimentos particulares de índios na 
Amazônia Colonial (1680-1747)” IN: XXVI SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA ANPUH NACIONAL, 2011, 
p. 07. 
190 CHAMBOULEYRON, Rafael, e BOMBARDI, Fernanda Aires. Op. Cit., 2011, p. 610. 
191 PERRONE-MOISÉS, Beatriz. “Índios livres e índios escravos: os princípios da legislação indigenista do 
período colonial” IN: CUNHA, Manuela Carneiro da. (org.) História dos Índios no Brasil. São Paulo: 
Companhia das Letras, 1992, p. 115 – 132. 
192OLIVEIRA, Mauro Leonardo da Costa de. A escravidão indígena na Amazônia colonial. Dissertação 
(Mestrado), Goiás: UFG, 2001, p. 26. 
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Em meados do século XVIII, atendendo a uma demanda metropolitana e colonial, uma 

série de leis193 foi implantada visando à integração dos indígenas à sociedade colonial, num 

período em que a condição de vassalos do rei havia sido intensificada194.  

A aplicação da legislação indigenista – que posteriormente foi estendida à colônia do 

Brasil – foi extremamente variada conforme as especificidades locais e dos grupos para as 

quais se dirigiam, encontrando reações diversas por parte dos atores que participaram desse 

processo195. No caso da Amazônia colonial – e pensando em nossa temática de estudo – cabe 

ressaltar que a aplicação da legislação indigenistaacentuou as transformações sofridas pelas 

populações indígenas, estreitando as relações de convívio entre essas e os outros grupos 

sociais. 

Num cenário multifacetado, onde a inserção, assimilação e aculturação dos índios 

eram cada vez mais iminentes, observamos as populações autóctones participando da vida 

social, cultural e religiosa entre os colonos. Ocupando diferentes cenários e vivenciando 

experiências históricas distintas, índios de diversas procedências e etnias misturavam-se ao 

ritmo do trabalho; nativos recém-contactados, neófitos, aldeados e nascidos no bojo da 

sociedade esbarravam-se no convívio cotidiano; gerações de índios e mestiços já incorporados 

ao dia-a-dia da sociedade colonial conviviam com aqueles que, em trânsito, “vagavam” na 

confluência entre os mundos “indígena” e “europeu”. A esses índios e/ou descendentes, que 

vivenciavam a experiência de contato com a sociedade colonial de formas tão distintas e 

complexas chamaremos de “índios coloniais”, conceito cunhado pela historiadora Maria 

Leônia Chaves de Resende para dar conta, exatamente, desses personagens, que 

“destribalizados por diversas razões, de várias origens étnicas ou procedências,muitos 

nascidos “dentro” da sociedade colonial foram incorporados àvida sociocultural das vilas e 

povoações”196. 

Os núcleos de concentração populacional, como as missões e as fortalezas, tornaram-

se, também, centros de irradiação através dos quais se estabeleciam contatos entre os “índios 

coloniais” e os colonos, mestiços e negros que transitavam na imensidão amazônica197.  

                                                
193 A discussão sobre essas leis encontra-se entre as páginas 39 e 41desse trabalho. 
194 COELHO, Mauro Cezar. Op. Cit., 2005. 
195 Para saber sobre as diferentes aplicações do Diretório dos Índios nas diversas regiões ver: ALMEIDA, Maria 
Regina Celestino de. Op. Cit., 2013, 2ª edição; RESENDE, Maria Leônia Chaves de. Op. Cit., 2003; 
MEDEIROS, Ricardo Pinto de. Op. Cit., 2007;; GARCIA, Elisa Frühauf. Op. Cit., 2009; CANCELA, Francisco. 
Op. Cit., 2013.  
196 Para saber mais ver: RESENDE, Maria Leônia Chaves de. Op. Cit., 2003; Idem,Op. Cit., 2013, p. 349.  
197 PURPURA, Christian. As formas de existência em áreas de fronteira. A política portuguesa do espaço e os 
espaços de poder no oeste amazônico (séculos XVII e XVIII). Dissertação (Mestrado em História Social) – 
Universidade de São Paulo, São Paulo, 2006, p. 10. 
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Nesses “encontros”198, eram ensinados e aprendidos variados códigos da sociedade 

colonial e compartilhados, não apenas entre os seus, uma gama diversificada de signos 

culturais, que ampliavam significativamente o mosaico cultural que se formava naquela 

“inédita sociedade”199. Toda essa conjuntura, que visava integrar as populações indígenas ao 

sistema colonial, terminou por promover uma dinâmica de contato e inserção própria, em que 

essas personagens – os indígenas – produziram respostas diferentes e diversificadas diante dos 

diversos processos de contato e experiências aos quais foram submetidos. 

Com isso queremos dizer que a despeito dos meios utilizados, dos intentos da Coroa 

lusitana, ou mesmo da condição subalterna pela qual foram inseridos na sociedade colonial, os 

indígenas foram sujeitos ativos no processo de transformação por eles vivenciado. Isso não 

significa negar as imensas perdas e prejuízos sofridos pelas populações indígenas durante o 

violento processo de conquista e submissão, mas ressaltar, como têm demonstrado estudos 

recentes200, que os nativos buscaram alternativas de ação frente ao intenso processo de 

mestiçagem que viveram no decorrer de seus percursos de transformação em súditos cristãos 

do Rei de Portugal201. 

Assim, imersos nesse “caldeirão cultural”202, as diversas etnias tornavam-se índios, 

súditos cristãos, e passavam a compartilhar uma experiência nova com outros grupos sociais. 

As culturas, tradições e interesses desses índios tomavam novos contornos, novos 

significados. Reinventavam-se nesse processo de mudança, cujos espaços de convivência 

refletiam a dinâmica das negociações e conferiam-lhes instrumental necessário à adaptação ao 

                                                
198 O termo “encontro” é aqui compreendido de forma metafórica e utilizado para designar um espaço (não 
territorial, evidentemente) onde o jogo das mediações vai sendo permanentemente feito e refeito. MONTERO, 
Paula (org.). Deus na Aldeia: missionários, índios e mediação cultural. São Paulo: Globo, 2006, p. 24. 
199 Esse termo foi usado por Gruzinski para se referir à sociedade colonial americana. GRUZINSKI, Serge. Op. 
Cit., 2003, p.294. 
200 Entre outros, ver: CRUZ. Carlos H. padres, Pajés e Feiticeiros: interações culturais e conflitos na Amazônia 
portuguesa do século XVIIII. Tempos Gerais (São João del Rei), v. 05, p. 64-90, 2014. Idem. Op. Cit., 2013. 
SZTUTMAN, Renato. O Profeta e o Principal. A Ação Política Ameríndia e Seus Personagens. São Paulo: 
Editora da Universidade de São Paulo, Fapesp, 2012. GARCIA, Elisa Frühauf. Op. Cit., 2009. HARRIS, Marck. 
Olobisomem entre índios e brancos: o trabalho da imaginação no Grão-Pará no final do século XVIII. Revista 
IEB, n.47, set., 2008. MONTEIRO, Paula (org). Op. Cit., 2006.CARVALHO JÚNIOR, Almir Diniz. Op. Cit., 
2005. RESENDE, Maria Leônia Chaves de. Op. Cit., 2003. POMPA. Cristina. Religião como Tradução: 
missionários, Tupi e Tapuia no Brasil Colonial. São Paulo: EDUSC, 2003. ALMEIDA, Maria Regina Celestino 
de. Op. Cit., 2ª edição, 2013. VAINFAS, Ronaldo. Op. Cit., 1995. MONTEIRO, John Manuel. Negros da terra: 
índios e bandeirantes nas origens de São Paulo. São Paulo: Companhia das Letras, 1994. 
201 ALMEIDA, Maria Regina Celestino de. Op. Cit., 2ª edição, 2013. 
202 Tomo aqui o termo usado por Maria Leônia Chaves de Resende para designar esse momento de efervescência 
cultural que ocorreu no período colonial diante dos intensos contatos culturais entre negros, índios, mestiços e 
brancos. RESENDE, Maria Leônia Chaves de. Op. Cit., 2013, p. 361. 
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novo mundo203. E é exatamente nesse cenário, marcado por interações socioculturais 

dinâmicas e diferentes, que os protagonistas desse estudo se encontram.  

 

 

2.1. Espaços diversos, diálogos múltiplos 

 

 

Espaço de múltiplos diálogos, a Amazônia colonial setecentista foi palco de 

complexos processos de mestiçagens, permitidos não somente pelo alargamento das zonas de 

contato, mas também pela confluência de diferentes universos simbólicos que desembocaram 

na(re)construção cultural e social das populações nativas. 

Instrumentos privilegiados para se observar essas transformações, as práticas mágico-

religiosas registradas pelo Tribunal Inquisitorial e protagonizadas pelos “índios coloniais” 

serão aqui tomadas como grade de leitura para se pensar a reinscrição dessas sociedades no 

contexto colonial, buscando lançar luz às intensas experiências de troca e contatos culturais 

que permitiram a recriação dos valores sociais e religiosos das populações nativas frente à 

nova ordem que se estabelecia. 

 Poucos trabalhos têm se dedicadoa estudos sob essa perspectiva, entre eles 

destacamos o estudo do historiador Almir Diniz Carvalho Júnior que, em tese de 

doutoramento, buscou compreender como se deu a inserção dos chamados “índios cristãos”204 

no universo colonial amazônico, a partir do processo de conversão ao catolicismo. 

Transitando entre relatos de viagens, documentos missionários e fontes inquisitoriais – essas 

ligadas às acusações de Descer demônios – , o autor busca demonstrar, grosso modo, que o 

processo de conversão dos “índios cristãos” na Amazônia colonial esteve assentado no 

universo referencial dos Tupis, visto que a língua base da catequese e civilização de várias 

aldeias missionárias – o nheengatu – foi utilizada como veículo de tradução e leitura do 

“espírito e moral ocidentais”, permitindo um compartilhamento do sistema cosmológico tupi 

cujos “padrões culturais prevaleceram nas práticas desses índios”, embora, com o passar do 

tempo, esse sistema tenha sido adaptado e recriado por esses “índios cristãos”205. 

                                                
203 ALMEIDA, Maria Regina Celestino. Op. Cit., 2010, p. 156. 
204 Segundo o historiador, o termo “índios cristãos” enquadra-se numa chave identitária genérica composta por 
“etnias diversas em sua origem, mas que definem um tipo de inserção social particular”, ligada, nesse caso, ao 
rito do batismo, condição indispensável para ser considerado cristão. CARVALHO JUNIOR, Almir Diniz. Op. 
Cit., 2005.  
205Id., Ibid., passim. 
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Outro recente trabalho é o do historiador Carlos Henrique Alves Cruz. Em dissertação 

de mestrado, o autor demonstra, grosso modo, como o exercício da pajelança e suas relações 

simbólicas, sociais e étnicas se modificaram no decorrer dos séculos XVI, XVII e XVIII. 

Através de crônicas e documentações inquisitoriais – relacionadas especialmente às denúncias 

de Descer demônios – , o historiador destaca que os pajés setecentistas, também chamados de 

feiticeiros pela Inquisição,“não atuavam isolados ou ‘puros’ em suas ações, masdialogando e 

recriando memórias, identidades e rituais”206.  

Instigante e inspirador é o estudo, já citado, da historiadora Maria Leônia Chaves de 

Resende, que além de demonstrar que a ação do tribunal inquisitorial alcançou os povos 

indígenas em todo o território da América Portuguesa, apresenta reflexões acerca de uma série 

de questões teóricas e de pesquisa que ajudam a iluminar os caminhos para se pensar a 

inserção dos nativos no mundo colonial, sobretudo ressaltando a necessidade de estudar as 

diversas denúncias à luz dos diferentes contextos e regiões207. 

Poucos trabalhos se debruçaram a uma análise mais profunda do amplo leque de 

rituais ameríndios enquadrados nas esferas das práticas mágico-religiosas e de feitiçaria pelo 

Santo Ofício, embora alguns estudos tenham tangenciado a questão208. Queremos dizer com 

isso, que esse universo mágico compartilhado pelos indígenas no contexto colonial é ainda 

pouco conhecido e explorado. De modo mais geral, o que sabemos a respeito de algumas 

dessas práticas – para além dos trabalhos citados – deve-se ao clássico O diabo e a terra de 

Santa Cruz, de Laura de Melo e Souza. Em estudo pioneiro a autora analisa os casos 

protagonizados pelos indígenas – entre outros – sob o viés da religiosidade popular no Brasil 

colonial, através de fontes, especialmente, inquisitoriais209. 

Com o interesse de contribuir e avançar nas discussões sobre a temática, nosso estudo 

propõe um olhar diferenciado sobre as fontes inquisitoriais. Uma observação mais atenta do 

nosso objeto nos permitiu perceber que os esquemas de análise tradicionalmente utilizados 

pela historiografia para os estudos das práticas mágico-religiosas indígenas, ou seja, o estudo 

dessas práticas a partir das classificações e/ou enquadramentos que receberam, a saber: 

curandeirismo, cartas de tocar, mandinga, feitiçaria, etc., não dão conta de compreender as 

práticas ameríndias na complexidade que as compõem. Essas análises podem escamotear os 

                                                
206CRUZ, Carlos H. Op. Cit., 2013, passim. 
207 RESENDE, Maria Leônia Chaves de. Op. Cit., 2013, p. 347 – 373.  
208 Refiro-me aos estudos de CAMPOS, Pedro Marcelo. Op. Cit., 1995; DOMINGUES, Evandro. Op. Cit., 2001; 
MATTOS, Yllande.Op. Cit., 2009; OLIVEIRA, Maria Olindina Andrade de. Op. Cit., 2010. 
209 O estudo de Laura de Melo e Souza foi pioneiro na temática, abrindo caminho para novos estudos e 
perspectivas, sendo leitura obrigatória. SOUZA, Laura de Melo e. Op. Cit., 2009. 
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múltiplos e complexos sentidos e significados, sobretudo se levarmos em conta que esses 

enquadramentos passavam pelo crivo do escrivão que ajuizava, a seu modo, os diversos 

delitos praticados pelas populações indígenas, muitas vezes traduzindo numa mesma 

classificação, rituais e práticas muito distintos entre si210. 

Para além da questão dos delitos, esse tipo de abordagem pode também encobrir as 

especificidades dos próprios sujeitos históricos que vivenciam e compartilham as diversas 

experiências contidas nas fontes. Aspecto essencial e indispensável para nosso trabalho, pois 

se tratando de um estudo etno-histórico, torna-se crucial perceber esses sujeitos, assim como 

as práticas, dentro da historicidade própria construída nos vários processos aos quais os povos 

indígenas foram submetidos, especialmente pelo fato de que muitos desses experienciavam 

momentos históricos distintos, cujas dinâmicas de contato e inserção produziram respostas 

diferentes no contexto colonial. 

Partindo dessas reflexões, optamos por conduzir nossas análises sob uma nova 

perspectiva, pensando as práticas mágico-religiosas a partir do meio social em que foram 

produzidas, ou seja, a partir dos principais espaços coloniais amazônicos onde foram 

registradas: aldeias/vilas, fazendas/sítios, e cidades. Com isso acreditamos fazer emergir as 

nuances que permeiam as diferentes situações de contato vivenciadas pelas populações 

nativas na Amazônia colonial, cujas especificidades se refletem no sentido, significado e 

conteúdo dessas práticas.  

Ao serem vistas sob esse ângulo, as fontes nos surpreenderam ao revelar que os 

olhares dos comissários e familiares estiveram centrados especialmente na cidade de Belém, 

principal centro urbano da capitania e núcleo de concentração dos agentes inquisitoriais. O 

alcance da vigilância inquisitorial sobre a Amazônia portuguesa, ao menos no que diz respeito 

aos índios e seus descendentes, parece ter se estendido para além dos limites da capital, 

sobretudo graças à ação dos bispos e clero secular e regular, que, através de cartas, noticiavam 

aos comissários os desvios de seu rebanho. Foi o caso das visitas pastorais empreendidas pelo 

bispofrei Miguel de Bulhões, entre as décadas de 1740 e 1750. Durante esse período diversas 

cartas foram enviadas pelo bispo a comissários do Santo Ofício, dando conta dos 

desregramentos que andavam praticando os moradores que viviam nas vilas e rios 

circunvizinhos à cidade de Belém. Em outros casos foram os vigários das freguesias que se 

encarregaram de denunciar os suspeitos de heresia aos ditos comissários, que recebiam esses 

documentos e encaminhavam para a Mesa em Lisboa.  

                                                
210 RESENDE, Maria Leônia Chaves de. Op. Cit., 2013, p. 347 – 373. 
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Afora essas circunstâncias, os registros inquisitoriais oriundos de fora da capital foram 

feitos somente com a instalação da Mesa da Visitação, em 1763, quando a ampla divulgação 

dos éditos e a forte comoção social causada pela presença do inquisidor levaram diversos 

moradores a se deslocarem de freguesias distantes até a cidade de Belém, a fim de aliviarem 

as consciências e de evitarem que fossem implicados de maneira mais grave nas denúncias. 

Cabe destacar que a maior parte dos registros das práticas mágico-religiosas realizadas 

pelos indígenas e seus descendentes são de vilas e lugares mais próximos à cidade de Belém, 

ou da própria capital, como podemos observar no mapa abaixo. Isso se justifica pela relativa 

proximidade dessas vilas com a capital, o que facilitava a comunicação e também a vigilância 

pelos membros da Igreja, como o exemplo das devassas das visitas pastorais feitas pelo bispo 

Miguel de Bulhões. Ressaltamos, contudo, que os registros cobrem um número considerável 

de vilas, inclusive algumas muito distantes de Belém, já bem ao interior, como a Vila de 

Borba e a Vila de Barcelos, na Capitania do Rio Negro. É oportuno salientar que, do montante 

analisado, apenas um caso refere-se à capitania do Maranhão, os demais são pertencentes à 

Capitania do Pará. 
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Figura 1 – Cartograma com a localização (em vermelho) das Vilas e lugares onde se 

registrou a ocorrência de práticas mágico-religiosas 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: NORONHA, J.M. (1989); SAMPAIO, F. X. R. de (1985); LOBO D’ALMADA, M.G. (1852)Apud, 

TAVARES, Maria Goretti da Costa. Revista ACTA Geográfica, ANO II, n°3, jan./jun. de 2008, p.59-83. 
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Quadro VII – Registro de práticas mágico-religiosas por localidade/ Estado Grão-Pará e 

Maranhão (1700 – 1773) 

Localidade        Total de registros 

Belém            38 

Vila de Cametá          03 

Vila da Vigia           06 

Vila de Beja           07 

Vila do Conde           03 

Lugar de Benfica                     04 

Vila de Gurupá          02 

Vila de Boim          04 

Vila de Cintra          02 

Vila de Porto de Moz         01 

Vila de Borba Nova         01 

Vila de Ourém (Aldeia da Casa Forte)       04 

Vila de Portel          01 

Vila de Silves (Aldeia de Maracanã)       02 

Sítio da Boa Vista         06 

Fazenda da Utinga         03 

Rio Capim          03 

Rio Moju          02 

Rio Anhangapi          02 

Rio Guajará          01 

Rio Acará          01 

Rio Maguari          01 

Maranhão           01 

Tapuitapera (MA)         02 

Aldeia do Apody         03 

Vila da Mocha (PI)         05 

Não consta          05 

TOTAL          113 

Fonte: Banco de dados feito através do Projeto de Iniciação Científica “Brasis Coloniales: a inquisição dos 

índios no Brasil (século XVIII”), sob orientação da Profª Drª Maria Leônia Chaves de Resende, financiado pela 

Fapemig e desenvolvido na Universidade Federal de São João del Rei. 
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É certo que os moradores da capitania paraense andavam frequentemente às voltas 

com práticas e ritos que fugiam à ortodoxia tridentina, não sendo raros os casos de colonos e 

autoridades que buscavam esse “arsenal mágico” para sanarem problemas do cotidiano, como 

nos lembra os trabalhos de Pedro Marcelo Campos211 e Evandro Domingues212. O recurso às 

artes mágicas, tanto para os oficiantes quanto para a “clientela”, se constituiu em elemento 

precioso para a sobrevivência, oferecendo um meio (ilusório ou não) para se resolver 

problemas biológicos ou sociais213. Desse modo, essas práticas assumiam sentidos variados 

entre os diversos agentes envolvidos, indígenas ou não, questão que discutiremos com 

acuidade no próximo capítulo. 

Nesse momento nos interessa analisar os diversos rituais, orações e símbolos 

utilizados pelos indígenas na realização das práticas mágico-religiosas, no sentido de 

evidenciar as mudanças culturais vividas por essas populações a partir das relações de contato 

nos diversos espaços de convivência em que estavam inseridos. Com isso pretendemos 

colocar em relevo não só as amplas possibilidades de recriação cultural, mas também as 

formas de transmissão dessas práticas, ponto de apoio fundamental para a reflexão acerca dos 

processos de ressignificação e apropriação214 cultural das populações nativas. 

 

 

2.1.1. Sítios e fazendas 

 
Nossa incursão pelo mundo “mágico” indígena começa pelo interior, onde em meio à 

imensidão da floresta, encontravam-se fazendas, engenhos e sítios dedicados, no mais das 

                                                
211 Para saber mais ver: CAMPOS, Pedro Marcelo. Op. Cit., 1995. 
212 Para saber mais ver: DOMINGUES, Evandro. Op. Cit., 2001. 
213GRUZINSKI, Serge. Op. Cit., 2003, p. 290 – 294 e SOUZA, Laura de Melo e. Op. Cit., 2009, p. 210 – 365. 
214 Seguimos aqui a noção de apropriação tal como proposta por Roger Chartier: “a apropriação tal como a 
entendemos visa uma história social dos usos e das interpretações, relacionados às suas determinações 
fundamentais e inscritos nas práticas específicas que os produzem”. CHARTIER, Roger. Op. Cit., 2002, p. 68. 
Seguindo essa perspectiva de Chartier, as formas e os códigos não são pensados em seu sentido estrito e 
pressuposto, mas, ao contrário, é preciso entender qual o sentido ele toma para aqueles que deles se apropriam ou 
que os recebem – o que devolve a essas formas e códigos sua historicidade, uma vez que as apropriações e 
reinvenções são determinadas social e historicamente. Esse pensamento vem resgatar a heterogeneidade, a 
polissemia, a criatividade e o dinamismo inerentes ao mundo social, ao mesmo tempo em que resgata as formas 
e estratégias que cada comunidade, grupo ou indivíduo forja para dar sentido a sua existência e para ser 
percebido em sua identidade. Assim, distante das visões estruturalizantes, o sujeito é invocado a um papel 
central, pois ele mesmo elabora, cria, apropria, mas não de forma universal e sim diversa, a partir dos códigos 
culturais disponíveis - ainda que seja em sociedades em que a distribuição de poder é desigual. Idem. A história 
cultural: entre práticas e representações. Lisboa: Difel; Rio de Janeiro: Bertrand, 1990. 
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vezes, à coleta das drogas do sertão215 ou ao cultivo de produtos agrícolas. Localizadas 

geralmente às margens dos rios, essas propriedades possuíam farta mão-de-obra indígena, 

cuja maioria era de índios escravos – “resgatados” ou vencidos em guerra justa; 

eventualmente libertos – repartidos das missões ou “descidos” por particulares; índios 

“administrados”216.  

Nesse misto de procedências, índios de diversas etnias enfrentavam o cotidiano de 

trabalho. Cuidavam da plantação, faziam serviços domésticos ou artesanais, tinham nomes 

cristãos, compartilhavam anseios e tensões do dia-a-dia. Embora batizados, pois o uso do 

nome cristão implica a passagem por esse sacramento, não podemos afirmar que nossos 

protagonistas tivessem uma vida religiosa ativa, ou mesmo que tenham sido de fato instruídos 

nos assuntos da fé, questão que adiante retomaremos. Com exceção das fazendas 

missionárias, onde a presença religiosa era constante, as demais certamente sofriam com a 

ausência de religiosos disponíveis para prestar assistência espiritual aos neófitos, sobretudo 

porque o bispado contava com um número reduzido de clérigos para cobrir uma diocese 

imensa, com povoações distantes entre si e poucas paróquias217.  

Chamados de feiticeiros e adivinhas, suspeitos de pacto demoníaco e diabruras, nossos 

protagonistas, predominantemente escravos, estavam enredados em tramas que envolviam 

vingança, prestígio e poder. As práticas, para além dos enquadramentos feitos pelos membros 

da Igreja, refletem uma preocupação em manter a própria vida, ou melhor, em ter o domínio 

sobre a vida e morte. 

Iniciamos nossa viagem pelo sítio da Boa Vista, onde foi registrada uma série de 

denúncias envolvendo a escravaria do capitão Amaro Pinto Vieira e da viúva Domingas 

Gomes, fazendeiros. Esses registros nos dão um panorama sui generis da intrincada 

experiência mágica vivenciada e compartilhada pelos indígenas nesses núcleos coloniais.  

O sítio da Boa Vista era um distrito da “pequena e alegre” Vila de Gurupá218, 

localizada “sobre a margem do Amazonas, doze léguas abaixo da foz do rio Xingu”219, onde a 

                                                
215 “As drogas do sertão referenciam um conjunto bastante heterogêneo de produtos extraídos da floresta e 
destinados à exportação. Incluíam frutos, folhas, raízes, resinas e óleos de origem vegetal, empregados na 
alimentação, medicina, tinturaria, construção naval, cordoaria, entre outras aplicações. Sob esta categoria, 
incluem-se baunilha, breu, cacau bravo, canela-do-mato, castanha-do-Pará, cravo, madeiras, óleos vegetais 
(andiroba, copaíba, cumaru, umeri), piaçaba, puxuri, salsaparrilha e urucum, entre outros de menor frequência.” 
SAMPAIO, Patrícia Maria Melo. Op. Cit., 2011, p. 152. 
216 Para saber mais ver OLIVEIRA, Mauro Leonardo da Costa de. Op. Cit., 2001, p. 35. 
217 OLIVEIRA, Maria Olindina Andrade de. Op. Cit., 2010, p.39. 
218 Gurupá era uma das cidades mais antigas do Estado, tendo sido construída ao lado do importante Forte de 
Santo Antônio de Gurupá, estratégico para a conquista da Amazônia. CARVALHO JÚNIOR, Almir Diniz. Op. 
Cit., 2005, p. 45. 
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mão-de-obra indígena, predominantemente escrava, como alerta La Condamine220, dedicava-

se à extração do cravo, da salsa e do cacau221.  

Em passagem pela região, em 1747, o freiManuel da Penha e Noronha enviou uma 

série de denúncias à Belém, endereçadas ao comissário, pe. Caetano Eleutério de Bastos, 

dentre elas uma sobre algumas coisas suspeitas que aconteciam na casa do capitão Amaro 

Pinto Vieira, morador em uma fazenda no dito sítio da Boa Vista222.  

 O sargento Manuel Caldeira, filho de Pedro Jorge, denunciou ao frei que havia uma 

“negra” na casa de Amaro Pinto que “se comunicava carnalmente com o demônio com atos 

desonestos”, assustando e dando a morte “a muita gente com feitiços”. Disse ainda que 

embora houvesse notícia de que a tal feiticeira havia morrido tempos depois, ela havia 

ensinado a outras duas “negras” a serem feiticeiras, e que essas já estavam “ensaiando” a 

outras duas na mesma função223.  

 Em maio do mesmo ano, meses antes da denúncia enviada pelo freiManuel da Penha e 

Noronha, um morador de Gurupá chamado João Batista de Oliveira, também dava conta ao 

mesmo comissário sobre uma “feiticeira” pertencente ao capitão Amaro Pinto Vieira, tratava-

se de uma índia do gentio da terra chamada Isidora, que diziam ter pacto com o demônio224.  

 Isidora aprendia com o próprio diabo remédios para matar. Bastava ser desagradada 

por algum motivo qualquer para logo vingar-se. E, com efeito, colocou em prática, matando 

por diversos modos, muitas pessoas da casa de seu senhor, não só “infinitos escravos e 

escravas”, mas a própria mulher do capitão.  

 Entretanto, Amaro Pinto Vieira só tomou conhecimento “dessas maldades” praticadas 

por Isidora quando foi alertado pelo preto Marçal, que havia sido trazido ao Sítio da Boa Vista 

por ordens do capitão. Marçal era escravo de Manuel Coelho Cardozo e morador no Rio 

Xingu, estava na fazenda a pedido do capitão para tentar descobrir de que padecia uma de 

suas filhas, há muito doente e sem remédios que a curasse. Bastou o preto olhar para enferma 

para ter certeza de que se tratava de feitiços, dizendo prontamente que quem os havia feito era 

a tal índia Isidora. Imediatamente Amaro Pinto mandou que levasse presa a sua escrava, que 

                                                                                                                                                   
219 CASAL, padre Manuel Aires de. Corografia Brazilica, ou Relação Historico-Geografica do Reino do Brasil 
composta e dedicada a Sua Magestade Fidelíssima por hum Presbítero Secular do Gram Priorado do Crato. 
Tomo II. Rio de Janeiro: Impressão Régia, 1817, p. 306. 
220 LA CONDAMINE, Charles-Marie de. Viagem pelo Amazonas (1735 – 1745), seleção de textos, introdução e 
notas Hélène Miguet; tradução Maria Helena Franco Martins, - Rio de Janeiro: Nova Fronteira; São Paulo: 
EDUSP, 1992, p. 96. 
221CASAL, padre Manuel Aires de. Op. Cit., 1817, p. 306. 
222 ANTT/IL – Caderno do Promotor 109, Livro 301, fol. 146. 
223 ANTT/IL – Caderno do Promotor 109, Livro 301, fol. 146. 
224 ANTT/IL – Caderno do Promotor 109, Livro 301, fol. 148. 
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confessou tudo que foi dito. Enquanto isso, alguns homens do capitão acompanhavam o preto 

Marçal, que andava pela casa indicando várias partes onde estavam os feitiços. 

 No canto da carta enviada por João Batista de Oliveira constava uma pequena 

anotação escrita 12 dias após o relato, dizendo que a índia Isidora havia morrido. Pela 

proximidade e semelhanças entre as denúncias, Isidora seria a tal índia feiticeira descrita pelo 

freiManuel da Penha e Noronha, uma vez que dificilmente o capitão Amaro Pinto teria sob 

suas ordens duas negras feiticeiras que morreriam no mesmo período. Não consta nada sobre 

os motivos da morte, mas não é difícil supor que ela possa estar relacionada aos fatos 

ocorridos na fazenda. 

 Quatro anos após esse episódio, em fevereiro de 1751, o Sítio da Boa Vista seria 

novamente palco de denúncias que envolviam práticas supersticiosas. Realizando a Devassa 

Geral na Vila de Gurupá, frei Miguel de Bulhões, bispo do Pará, soube por alguns moradores 

que na casa da viúva Domingas Gomes haveria três escravas índias – Cecília225, Maria 

Susana226 e Graça227 – que estariam envolvidas com práticas mágico-religiosas. 

 Acusada pelo bispo de fazer venenos para matar e de ser suspeita de feitiçaria e pacto 

com o demônio, a índia Cecília era conhecida pelas testemunhas por fazer “feitiços e 

simpatias” e dizer orações que faziam “descer os demônios”228. Entre outros testemunhos, os 

das índias Isabel e Mônica, e da cafuza Portásia – todas escravas do capitão Amaro Pinto – 

relatavam que a índia Cecília costumava fazer uso de bebidas feitas de ervas para matar. A 

própria acusada haveria dito à Portásia que em uma tiquara dera de beber uma “erva de rato” 

às índias Marcela e Teresa, que morreram em decorrência dessa ingestão. Ao índio José, 

conhecido por “comer fogo” e fazer “várias visagens”, tinha dado uma bebida feita com “erva 

de macaco”, causa da morte do índio. Aliás, a morte de Teresa teria o envolvimento da índia 

Mônica, que confessou em seu depoimento ter dado à companheira umas ervas embebidas 

feitas pela tal escrava de Domingas Gomes, Cecília. 

 A outra serva da dita viúva, a índia Maria Susana, também lidava com ervas229. 

Acusada de feitiçaria, constava nos depoimentos dos moradores, ser público que ela fazia uso 

de lavatórios de ervas para “lhe quererem bem” e, através de “seus remédios”, lhe 

consentirem “suas desonestidades sem que a castigassem”. O Juiz Ordinário, Miguel de 

Ornellas de Aragão, destaca em seu relato que Amaro Pinto Vieira havia lhe contado que uma 

                                                
225 ANTT/IL – Caderno do Promotor 112, Livro 304, fol. 244 – 247. 
226 ANTT/IL – Caderno do Promotor 112, Livro 304, fol. 248 – 250. 
227 ANTT/IL – Caderno do Promotor 112, Livro 304, fol. 259 – 260.  
228 ANTT/IL – Caderno do Promotor 112, Livro 304, fol. 244 – 247. 
229 ANTT/IL – Caderno do Promotor 112, Livro 304, fol. 248 – 250. 
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de suas escravas estava “muito doente” em decorrência de feitiços feitos pela dita Maria 

Susana, que teria lhe confessado que os feitiços eram para que “seus amantes” lhe quisessem 

bem e não para fazer o mal. À índia Graça, também conhecida entre os moradores do sítio 

Boa Vista, cabia a acusação de “fazer feitiços” e também “curas”230. O próprio vigário da 

freguesia de Santo Antônio de Gurupá, o pe. Manuel Moreira, disse ter ouvido de terceiros 

que entre as curas praticadas pela índia uma fazia “secar as árvores de frutos”.  

Contudo, entre os feiticeiros que enredavam essa trama no Sítio da Boa Vista, o que 

parecia ter mais fama e prestígio era José, índio forro pertencente às aldeias dos padres do 

Carmo e naquele momento assistente na casa de Tomás de Aquino, foi acusado pelo bispo por 

fazer “diabruras”231. 

 Era de conhecimento público e notório que o índio José costumava “fazer curas com 

superstições, com bênçãos, fumaças e chupações de boca”, sendo também corrente o 

comentário de que ele fazia “descer demônios com grandes terremotos”. Ao que tudo indica, a 

eficácia de suas práticas parecia ser grande, o próprio vigário, pe.  Manuel, disse em seu 

depoimento que todos os índios que se achavam doentes procuravam o tal José, que se valia 

de “remédios supersticiosos” para curá-los e livrá-los “de feitiços e coisas semelhantes”. 

Inclusive um dos depoentes, o capitão João Gomes, disse ter presenciado uma dessas práticas, 

em que o índio José ministrou uma cura a uma índia escrava de Amaro Pinto chamada 

Mônica, certamente a mesma que havia participado da morte de Teresa, que morreu após 

ingerir uma bebida feita de ervas produzida pela índia Cecília, que há pouco contamos. 

Curioso destacar que o possível desempenho positivo de suas práticas conferiu-lhe “por 

continuação” o nome de Pajé, passando a ser conhecido na localidade e entre os índios como 

José Pajé232. 

 Casos semelhantes já haviam sido registrados pelo bispo Miguel de Bulhões no ano de 

1749, quando realizava a devassa nos rios circunvizinhos à cidade de Belém. Viajando pelo 

rio Moju em visita pastoral, o bispo aportou no Engenho da Taboca, pertencente ao capitão 

Antônio Furtado de Vasconcelos, onde começou a ouvir os moradores233. 

 Logo soube ser notícia corrente entre os residentes do Rio Moju que, em casa de João 

Ferreira de Castro, no Igarapé de Caramorituba, havia uma índia escrava chamada Josefa que 

                                                
230 ANTT/IL – Caderno do Promotor 112, Livro 304, fol. 259 – 260. 
231 ANTT/IL – Caderno do Promotor 112, Livro 304, fol. 256 – 258. 
232 Em seu estudo o historiador Carlos Henrique Cruz aprofunda essa questão, demonstrando exatamente como a 
eficácia das atuações poderia conferir ao agente mágico o título de pajé, condição que assumiu sentidos e 
significados diferentes no contexto colonial. Para saber mais ver: CRUZ, Carlos Henrique. Op. Cit., 2013. 
233 ANTT/IL – Caderno do Promotor 110, Livro 302, fol. 206 - 207. 
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era mantida presa por seu senhor acusada de ter matado com feitiços uma companheira, 

também índia.  

 O caso veio à tona quando o índio Apolinário, morador no Engenho da Taboca e 

conhecido por fazer adivinhações, foi trazido até o Igarapé de Caramorituba a pedido dos 

“parceiros” da índia Maria, também escrava de João Ferreira de Castro, com a função de 

descobrir do que ela padecia. Ao olhar a doente Apolinário logo reconheceu se tratar de 

feitiços, acusando a índia Josefa de tê-los feito e justificando que a causa teria sido “uns 

ciúmes”. De acordo com o adivinha, Josefa havia dado à vítima umas ervas chamadas tajá, 

que ele próprio foi tirar de onde estavam. Apesar disso, a índia Maria veio a falecer cerca de 

oito dias depois, momento em que João Ferreira de Castro tomou conhecimento do ocorrido e 

mandou prender Josefa que, de acordo com seu senhor, “sem castigo algum confessara que 

enganada do demônio fizera os tais feitiços”. 

No rio Anhangapi, afluente da margem direita do rio Guamá, o índio Estevão234, 

escravo de Hylário Gomes, também fez uso de folhas de tajá. Para se vingar de alguns índios 

com quem havia tido desentendimentos, Estevão enterrou as folhas da planta em panelas 

cheias de embrulhos de várias coisas, além de bichos e ossos. Aparentemente sem temor aos 

castigos, o dito Estevão gabava-se para diversos índios de ter matado com feitiços, dezenas de 

servos pertencentes a Sebastião Rodrigues, também morador no rio Anhangapi. 

 O caso foi registrado quando o bispo Miguel de Bulhões colhia testemunhos no 

Engenho dos carmelitas no dito rio, no mesmo ano de 1749. De acordo com os moradores, o 

próprio Estevão dizia a vários índios ter enterrado feitiços debaixo das escadas da casa de 

Sebastião Rodrigues e na porta dos ranchos dos índios, tudo por vingança. Ao tomar 

conhecimento do boato, Sebastião Rodrigues mandou que se desenterrassem os tais feitiços 

dos lugares mencionados, o que colocou fim à mortandade de seus escravos. Curioso destacar 

que, de acordo com o depoimento de José de Matos Silva, morador no sítio de Santa Cruz de 

Arari, depois que se desenterraram as fétidas panelas “não morrera mais gente senão do 

contágio do sarampo”, que por aquela época assolava a região.  

 Quatro meses após a denúncia contra o feiticeiro Estevão, em dezembro de 1749, frei 

Miguel de Bulhões ainda continuava percorrendo os rios circunvizinhos à Belém, devassando 

a vida dos moradores que viviam aquém dos olhares vigilantes da Igreja.  

 As notícias agora vinham do Sítio de Guajará localizado no rio Capim, um dos 

afluentes à esquerda da margem do Guamá. Em casa de Domingos da Costa, o bispo ouviu de 

                                                
234 ANTT/IL – Caderno do Promotor 110, Livro 302, fol. 208 – 212. 
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Manuel Paes de Andrade, morador daquele rio, que o capitão Amaro Paes – irmão de Manuel 

–, havia contado que na cidade morava uma mameluca chamada Custódia235, assistente em 

casa de Antônio José Leal, que havia feito uma “adivinhação com um balaio” para saber 

quem lhe tinha furtado um espelho. Disse ainda que alguns meses atrás, o mulato José 

Simplício, havia contado que uma índia escrava de Amaro Paes, chamada Úrsula, havia feito 

a “adivinhação do balaio” para saber quem havia roubado umas “varas de pano a um negro”. 

Chamado pelo bispo para dar seu depoimento, o mulato José Simplício confirmou o 

que havia dito seu senhor, Manuel Paes, a respeito de Úrsula. Acrescentou que viu e 

presenciou as índias Úrsula e Brígida fazerem algumas adivinhações com um balaio a fim de 

saberem “coisas secretas”, e na ocasião, para descobrirem quem havia furtado um pouco de 

pano e um espelho de um índio. 

 A mesma adivinhação do balaio fazia a índia Quitéria, denunciada pelo crioulo 

Marçal236 durante a Visitação do Inquisidor ao Pará, no ano de 1764. Em confissão, Marçal 

contou a Geraldo José Abranches que, no ano de 1751, quando estava extraindo madeira nas 

matas do rio Guajará, encontrou uma índia chamada Quitéria, de quem aprendeu algumas 

“palavras que tinham virtude para adivinhar as pessoas que tinham furtado alguma coisa”. 

Quitéria vivia na fazenda do Livramento, onde era índia “administrada” dos Religiosos 

de Nossa Senhora do Carmo e naquele tempo andava fugida nas matas que cercavam a bacia 

do Guajará. Marçal e ela encontraram-se na floresta, e em meio a uma conversa, a índia 

terminou por ensiná-lo umas palavras que ela usava para adivinhar quem tinha furtado alguma 

coisa. Explicou que as palavras só teriam validade se fossem ditas “tendo cravados os bicos 

de uma tesoura no arco de um balaio” que seria sustentado “por uma parte como dedo por um 

anel da mesma tesoura e outra pessoa da outra parte fazendo o mesmo, e que estando nesta 

forma como balaio no ar” se dissesse as seguintes palavras: “Por São Pedro e São Paulo 

passou pela porta de Santiago São Pedro e São Paulo”. 

Quitéria ainda orientou Marçal a não dizer as palavras em voz alta, mas somente 

“dentro do coração”, sem que as pessoas percebessem, e explicou que o balaio daria volta e 

cairia no chão quando se nomeasse a pessoa que tinha feito o roubo, caso contrário o balaio 

permaneceria imóvel. 

Marçal não imaginou que o ensinamento se tratasse de coisa má, já que se falava o 

nome dos Santos, assim, ao voltar para o Engenho de Varapiranga, onde morava, começou a 

                                                
235 ANTT/IL – Caderno do Promotor 109, Livro 301, fol. 199-200.  
236 LAPA JR., José R. Amaral. Op. Cit., p.156- 158. 
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praticar a adivinhação do balaio, descobrindo quem tinha furtado “cinco patacas a um velho 

mulato” e também “duas varas de pano de algodão que tinha Gregória preta”. 

 Esses cenários, flagrados no tempo pelas denúncias inquisitoriais, dizem muito a 

respeito das experiências dos indígenas fora dos núcleos urbanos. A partir daqui, elencaremos 

algumas questões importantes e que merecem uma atenção especial para a construção da 

análise.  

Os casos ocorridos no Sítio da Boa Vista, assim como os do Igarapé de Caramorituba 

e do Rio Anhangapi, revelam alguns traços interessantes de serem observados e destacados, 

especialmente por se tratarem de pontos similares que permitem, ainda que de forma geral, 

esboçar uma conjuntura da experiência mágica vivenciada pelas populações indígenas 

inseridas nesse determinado contexto. 

Como pudemos acompanhar, a grande maioria dos acusados e/ou envolvidos eram 

submetidos ao trabalho compulsório, geralmente na condição de escravos ou servos. Viviam 

em fazendas ou engenhos, de certa forma, “isolados” dos núcleos mais urbanizados, não 

sendo difícil imaginar que, enquanto cativos, teriam uma mobilidade reduzida ou mesmo 

controlada. Embora o contato com outros grupos possa ter sido mais limitado se comparado 

aos índios forros ou libertos, e mesmo aos escravos que viviam nos núcleos urbanos, isso não 

significa que seu meio de convívio fosse restrito aos moradores de seu endereço, uma vez que 

parece não ter sido rara a comunicação com escravarias de outros senhores, como relatado, 

por exemplo, nos casos que envolviam as escravas de Domingas Gomes e do capitão Amaro 

Pinto Vieira, ou do índio Estevão e outros índios moradores no rio Anhangapi. Não podemos 

nos esquecer do contato travado com pessoas de outras localidades que, embora pareça ter 

sido em menor escala faz-se necessário considerar, como nos casos do preto Marçal e dos 

índios José Pajé e Apolinário, trazidos às fazendas para atender aos doentes, prática essa que 

parece ter sido comum na sociedade paraense e, sobre a qual oportunamente discorreremos.  

Entretanto, o que mais nos chamou a atenção foi a ampla utilização de ervas nas 

práticas registradas nesses núcleos rurais. É certo que a manipulação de “ervas” e “remédios 

supersticiosos” pelos indígenas não é novidade na historiografia, afinal, fazia parte de suas 

tradições ancestrais, sendo essas populações grandes conhecedoras de plantas usadas para os 

mais diversos fins237. Contudo, o uso dessas ervas, especialmente para envenenamento, parece 

                                                
237 DANIEL, João. Op. Cit., 2004. Ver também: FLECK, Eliane C. D. “A morte no centro da vida: reflexões 
sobre a cura e a não-cura nas reduções jesuítico-guaranis (1609-75)”. História, Ciências, Saúde Manguinhos, 
vol. 11(3), set.-dez. 2004, p. 635 - 660. CRUZ, Carlos Henrique. “O ‘cristianismo selvagem’: pajelança e 
tentativas de reprodução autônoma do catolicismo pelos indígenas no universo colonial” IN: Anais do IV 
Encontro Internacional de História Colonial. Belém: UFPA, 2012; APOLINÁRIO, Juciene Ricarte. “Plantas 
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ter sido recurso corriqueiro nesses ambientes, onde as tensões decorrentes da escravidão 

parecem ter dado a tônica das relações.  

Geralmente impelidos por motivações particulares, que variavam entre vingança, 

ciúmes, desafetos e fins amorosos, os “feiticeiros” índios se valiam de conhecimentos sobre as 

plantas para sanarem problemas do novo cotidiano, fosse atacando seus senhores através dos 

conjuros de morte a seus familiares ou escravatura, como bem indicou Laura de Melo e Souza 

em seus estudos238, fosse atacando seus próprios companheiros índios, que por desagradá-los 

em algum aspecto se tornaram vítimas em potencial. Enterradas em panelas ou misturadas a 

bebidas, essas ervas eram ingredientes fundamentais nos feitiços de morte conjurados pelas 

índias Isidora, Cecília, Josefa e pelo índio Estevão. Mas também foram usadas para combater 

seus efeitos, como no caso do índio José Pajé que utilizava “remédios supersticiosos” em 

ritual de cura, não nos esquecendo dos lavatórios de ervas feitos pela índia Maria Susana para 

atrair amores. 

Não queremos dizer com isso que nossos protagonistas tenham mantido qualquer tipo 

de “pureza” cultural ancestral, ou mesmo que o amplo uso das ervas tenha significado uma 

simples forma de resistência cultural. Longe disso, até mesmo porque, como estamos 

acompanhando, os significados e usos de ervas pelos indígenas parecem ter tomado um 

sentido diferente nos ambientes coloniais. Além disso, como vimos em muitos dos casos até 

aqui apresentados, esses índios estariam dispostos a ensinar o que sabiam e também a 

aprender novas práticas que de algum modo lhes rendesse algum benefício. 

É o que também indicam os registros das práticas de adivinhação do balaio feitas pela 

mameluca Custódia e pelas índias Úrsula, Brígida e Quitéria, que não poderíamos deixar de 

considerar nessa prévia análise. Temos aqui um “perfil” diferente dos agentes mágicos que 

acompanhamos até o momento. Custódia é a primeira mestiça indígena que citamos em nosso 

trabalho, ela era forra e assistia em casa de Antônio Leal na cidade de Belém, onde atendeu 

Amaro Pais para uma adivinhação. Curioso perceber que as próprias escravas de Amaro Paes, 

as índias Úrsula e Brígida, também faziam a mesma prática, e não é difícil imaginar que o fato 

de fazerem uso do mesmo artifício possa ter relação com uma proximidade ou possibilidade 

de contato entre as três protagonistas dessa trama, proporcionado pelo próprio senhor que 

havia procurado Custódia para fazer uso de seus serviços. O caso da índia Quitéria também 

                                                                                                                                                   
nativas, indígenas coloniais: usos e apropriações da flora da América Portuguesa” IN: KURY, Lorelai (org.) 
Usos e circulação de plantas no Brasil, séculos XVI-XIX. Rio de Janeiro: Editora Andrea Jakobsson, 2013, p. 
180 – 226.  
238 Para saber mais ver SOUZA, Laura de Melo e. Op. Cit., 2013, p. 258 – 365. 
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aponta que, enquanto fugitiva, suas oportunidades de estabelecer vínculos e contatos com 

outros grupos e práticas possam ter se alargado, e mais, que a troca de conhecimentos 

“mágicos” poderia acontecer nos locais mais inimagináveis, como na ocasião em que ensinara 

a prática adivinhatória do balaio ao crioulo Marçal no meio da mata. 

É certo, como demonstrou Laura de Melo e Souza, que a prática de adivinhação do 

balaio, corrente em Lisboa, também se tornou popular entre os índios e mestiços do norte da 

colônia, especialmente durante os setecentos239. Contudo, o que pretendemos colocar em 

questão é: em que medida a condição social ou o lugar onde as experiências foram 

vivenciadas influenciou nas trocas e na circularidade cultural entre os nativos da Amazônia 

colonial? Ou ainda, em que medida as práticas mágicas carregam as “marcas” das conjunturas 

históricas e espaços sociais em que foram produzidas?  

Essas reflexões que permeiam nossas análises poderão ser melhor compreendidas e 

discutidas após percorrermos os registros oriundos dos outros espaços coloniais amazônicos a 

que nos propomos analisar: aldeias/ vilas e cidades, numa perspectiva comparada, uma vez 

que pretendemos entender os atores e as práticas por eles exercidas a partir das experiências 

compartilhadas em determinados contextos sociais. Vamos então seguir adiante. 

 

 

2.1.2. Aldeias e Vilas 
 

 

Ao longo desse capítulo viemos ressaltando a importância de se perceber nossos 

protagonistas, assim como suas práticas, a partir da própria historicidade, especialmente 

diante dos vários processos aos quais os povos indígenas foram submetidos. Nesse tópico, 

teremos a oportunidade de acompanhar as denúncias feitas contra os nativos em dois 

contextos sociais distintos, o das aldeias e o das vilas, mas que se complementam, uma vez 

que fazem parte de um processo de transição pelo qual passaram os espaços coloniais da 

Amazônia portuguesa em meados do século XVIII. 

Como já mencionamos nesse trabalho, a década de 50 foi palco de uma série de 

mudanças decorrentes da política pombalina, cujo objetivo maior “era fortalecer o reino 

                                                
239Id., Ibid., p.214. 
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português através de um controle mais rigoroso sobre a colônia americana”240. O Diretório 

dos Índios, publicado em 1757, fazia parte das mudanças implementadas por Pombal, cuja 

proposta assimilacionista visava, entre outras coisas, transformar os índios aldeados em 

vassalos do Rei, misturando-os à massa populacional. Houve ainda medidas como a Lei dos 

Casamentos (1755), a elevação das aldeias e missões à categoria de vilas e lugares 

portugueses, a Lei da Liberdade dos índios (1755), entre outras241.   

Todo esse contexto de transformação pelo qual passava a região da Amazônia 

portuguesa provocou mudanças não só no âmbito institucional. A nova investida por parte do 

Estado no processo de inserção dos índios à sociedade colonial gerou também novas situações 

de contato. As populações indígenas passaram a compartilhar uma experiência nova com 

outros grupos sociais, de convivência até então restrita dentro dos aldeamentos, cujos frutos 

dessa interação veremos nos registros que se seguem. 

Os processos de metamorfose vivenciados pelos nativos serão aqui acompanhados em 

dois momentos distintos: o primeiro deles, quando os índios ainda estavam aldeados e 

vivendo sob a tutela espiritual e temporal dos missionários das diversas ordens atuantes na 

região; e o segundo, quando já estavam mais integrados à sociedade colonial, trabalhando em 

diferentes ofícios e exibindo, inclusive, patentes militares concedidas pelas diretrizes do 

Diretório.  

Das denúncias que dispomos duas referem-se a registros de práticas mágico-religiosas 

realizadas em aldeamentos, as demais foram colhidas quando esses já haviam se tornado vilas, 

especialmente após o decreto pombalino. Será através de uma das mais famosas e importantes 

aldeias do Grão-Pará que daremos continuidade à nossa incursão. Muito populosa, a Aldeia 

do Maracanã era formada basicamente por índios Tupinambá242 e ocupava uma posição 

estratégica para a região e para o poder colonial servindo como entreposto de apoio às 

embarcações que viajavam entre o Pará e o Maranhão. Responsável por fornecer remeiros e 

guias necessários aos viajantes que se deslocavam entre as duas capitanias243. A aldeia era 

missionada pelos jesuítas e por ser destinada ao serviço real, estava isenta da repartição dos 

índios aos moradores do Pará244. 

                                                
240 ALMEIDA, Maria Regina Celestino de. Op. Cit., 2010, p.109. Para mais ver: DOMINGUES, Ângela. Op. 
Cit., 2000. SAMPAIO, Patrícia Maria Melo. Op. Cit., 2011. ALMEIDA, Rita Heloísa de Op. Cit., 1997. 
RAYMUNDO, Letícia de Oliveira. Op. Cit., 2006. MEDEIROS, Ricardo Pinto de. Op. Cit., 2007.  
241 ALMEIDA, Maria Regina Celestino de. Op. Cit., 2010, p.108 – 111. 
242 DANIEL, João. Op. Cit., p.79 
243 CARVALHO JÚNIOR, Almir Diniz. Op. Cit., 2005, p.108. 
244 DANIEL, João. Op. Cit., 2004, p.79- 82. 
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Em 1753, um índio de “nação Aroaqui”, chamado Agostinho, por cumprir os preceitos 

da Santa Inquisição, denunciava Afonso, índio ancião da Aldeia do Maracanã, por “ter fama 

de feiticeiro”. Embora fosse morador na Aldeia de São Francisco das Mangabeiras, Agostinho 

disse ter presenciado em uma noite, há cerca de onze ou doze anos antes, na Aldeia do Periâ, 

o tal Afonso chamar em uma casa às escuras “por outros feiticeiros que desceram do teto da 

casa”. Ainda segundo o denunciante, estavam presentes muitas pessoas, entre as quais as 

filhas de Lourenço, Principal daquela aldeia, e os índios Damázio e João, genros do Principal. 

Agostinho completou dizendo que todos que ali estavam julgaram que os que responderam e 

desceram do teto eram demônios, e também disse que fazia a mesma prática, um outro índio 

chamado Ignácio, escravo fugido e companheiro do dito Afonso245. 

De outra aldeia, dessa vez às margens do Rio Guamá, o Principal Gregório Pereira 

encaminhava denúncia ao comissário Manuel do Couto por intermédio do vigário Antônio 

Dutra Galarte; era fevereiro de 1757. Tratava-se da Aldeia da Casa Forte, transformada em 

vila no decorrer daquele ano com a publicação do Diretório Pombalino (1755-1757), sob o 

nome de Ourém. Nela morava Domingos Açú e sua mulher Vitória, acusados de fazerem 

“várias puçangas” através das quais matavam alguns índios da dita aldeia. Segundo Gregório, 

Domingos enfeitiçou e matou seu pai, então Principal da aldeia, através de algo dado a ele 

“em vinho de beijum”. Teria feito tudo com a ajuda do cunhado, “que todos a boca cheia 

dizem [sic] que é feiticeiro”, chamado Firmiano e morador no Gurupi, que recebeu pano e 

dinheiro pelo serviço. Segundo Manuel da Costa, capitão dos índios dessa Aldeia e genro do 

Principal morto, Domingos teria sido motivado por um desentendimento que teve com o dito 

principal, por conta de querer casar sua filha com um índio do qual não fazia gosto. Segundo 

Gregório, também por conta de uma filha, Domingos teria matado o sargento-mor da aldeia, 

completando com a informação de que a mulher de Domingos, chamada Vitória, costumava 

fazer uso de folhas246. 

Distante dali, às margens do rio Guajará-mirim, uma vila seria alvo de várias 

denúncias. Originariamente uma aldeia de índios tupinambá de nome Uruitás, a Vila da Vigia 

havia sido elevada a essa condição e a posto fiscal alfandegário em finais do século XVII247. 

Nos anos de 1740, 1743 e 1748, a vila recebeu a visita pastoral do bispofrei Guilherme de São 

José e dos visitadores gerais padre José de Sousa de Azevedo e reverendo Eduardo Lopez de 

                                                
245 ANTT/IL – Caderno do Promotor 114, Livro 306, fol. 255. 
246 ANTT/IL – Caderno do Promotor 120, Livro 312, fol. 145 – 147. 
247IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
http://www.cidades.ibge.gov.br/painel/historico.php?lang=&codmun=150820&search=%7Cvigia. Acessado em: 
18/08/2015. 
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Faria, respectivamente248. Em 1750, seria a vez da visita do bispofrei Miguel de Bulhões, que 

viajava pela região realizando a devassa da visita pastoral. 

O bispo soube por alguns moradores que era caso público na Vila da Vigia que o 

mameluco Lino249, porteiro do Juízo Secular, andava “mandingado”. José Inácio Furtado, 

morador na vila, disse ter presenciado o dia em que Lino saiu ileso de “golpes [de] cotiladas”, 

ainda que esse ataque tenha cortado um “prato de estanho que levava” e a roupa que vestia. 

Disse mais, que em outra ocasião deram-lhe umas facadas e que além da faca não lhe penetrar 

a carne, entortou-se e quebrou. O Ajudante João José da Silva e ManuelCorreia de Araújo, 

ambos moradores na vila, também relataram o mesmo fato. 

Quatro anos depois, em 1754, seria a vez do mameluco Adrião Pereira de Farias250, 

também morador na Vila da Vigia, ser acusado de ter feito pacto com o demônio. Adrião 

tinha 23 anos, era pescador e administrador do engenho de aguardente de seu padrasto, 

Nicolau. Trazia escondido no cós de seus calções uma carta com orações que teria o poder de 

atrair as mulheres e também de protegê-lo “para não ser ferido a ferro nem chumbo, ou bala, e 

que seus inimigos não o prenderiam, nem o ofenderiam de modo algum”.  Foi descoberto 

quando em certa ocasião esqueceu seus calções em casa de Manuel Pacheco Bitencourt, que 

encontrou o papel e notou, ao abri-lo, que havia muitas palavras “totalmente opostas à Santa 

Fé Católica”, vendo, assim, que Adrião havia se entregado ao diabo pelas palavras postas no 

papel que, além disso, continha sua assinatura. Manuel, não sabendo como resolver o caso, 

procurou ao Juiz Ordinário da vila, Antônio José Rayol, que entregou a carta ao vigário João 

de Barros como testemunha. O vigário, por sua vez, fez o auto de denúncia relatado por 

Manuel Pacheco Bitencourt, ao qual anexou a tal carta. 

Pela suspeita de pacto expresso com o demônio, Adrião foi levado preso para o aljube 

na cidade de Belém e posteriormente enviado para os Estaos em Lisboa. Em depoimento, 

disse que certo dia, encontrando-se na rua com o mameluco Crecêncio de Escobar, oficial de 

ferreiro e também morador na Vila da Vigia, pediu-lhe que “arrumasse um remédio para que 

as mulheres o quisessem bem”, e que Crecêncio logo respondeu que “se pagasse bem lhe 

daria uma oração boa para o dito fim”. Em um novo encontro, o ferreiro trouxe consigo o 

papel, e após o pagamento de três mil réis, terminou, ali mesmo, de escrever a tal carta 

                                                
248 ANTT/IL – Caderno do Promotor 110, Livro 302, fol. 190 – 194. 
249 ANTT/IL – Caderno do Promotor 110, Livro 302, fol. 195 – 196. 
250 ANTT/IL – Processo 1894. 
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pedindo a Adrião que assinasse sem demora e que a trouxesse consigo sempre escondida251. 

Contudo, como podemos ver, as coisas não correram como o imaginado. 

 

Figura 2 – Carta de tocar encontrada nos calções de Adrião 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

    Fonte: ANTT/IL. Processo 1894, fl.3 

 

Tempos depois, quando a Mesa da Visitação já estava instalada em Belém, em outubro 

de 1763, uma nova versão sobre o caso seria relatada ao visitadorGeraldo José de Abranches. 

Voluntariamente, o mameluco Crecêncio de Escobar252, morador na Vila da Vigia, 

apresentou-se à Mesa para confessar suas culpas, certamente impelido pelo medo de que 

alguém denunciasse seu envolvimento com Adrião e dessa forma fosse implicado de forma 

mais grave. 

Crecêncio disse ao Inquisidor que há cerca de nove anos, estando ele e Adrião a sós 

em casa dele denunciante, um dia pela manhã, Adrião sacou do bolso um papel já muito velho 

dizendo que “era uma carta de tocar as mulheres, com tal virtude que qualquer que com ela 

fosse tocada, infalivelmente lhe havia de obedecer”. Como eram muito amigos, Adrião pediu 

                                                
251 Adrião é processado pelo Tribunal da Santa Inquisição. Contudo, não entraremos em maiores detalhes no 
momento para que não seja desviado o foco a que nos propomos nessa parte do trabalho. Para saber mais ver: 
ANTT/IL – Processo 1894. 
252 LAPA JR., José R. Amaral. Op. Cit., 1978, p. 129 – 131 e ANTT/IL – Processo 2696. 
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que ele trasladasse a carta oferecendo três mil réis como prêmio pelo serviço. De acordo com 

o confitente, movido pela ambição e sem perceber que obrava mal ele aceitou o trabalho, e 

logo se pôs a escrever. Notou que a carta estava em latim e que havia “a repetição da palavra 

diabo”, assim como “várias cruzes assinaladas”, entretanto, continuou o traslado recebendo 

seu pagamento após terminar a escrita. Ao final, Adrião tomou a pena em suas mãos e no 

papel do dito traslado pintou duas figuras como de homens, uma de faca de ponta e outra de 

pistola. Abaixo de todas elas assinou seu nome e recolheu a carta junto a si, com o manuscrito 

original velho. 

Crecêncio completou dizendo que nunca mais falaram sobre essa matéria, e que sabia, 

por ser constante e notório na vila, que Adrião havia sido preso e castigado pelo Santo Ofício 

por conta dessa carta. Arrependido, ele pediu perdão e misericórdia, reconhecendo que obrou 

mal por “força da ambição”. O Inquisidor entendeu que havia indícios de Crecêncio “ser 

suspeito na fé” e, por essa razão, abriu processo contra ele e o sentenciou a abjuração de leve, 

termo de segredo e penitência. 

Também envolvido com orações para atrair as vontades das mulheres, o índio 

Atanásio foi implicado em uma confissão ao Inquisidor visitador feita por Manuel José da 

Maia, em abril de 1764. Atanásio era índio administrado de Antônio José de Macedo, sendo 

seu criado e também morador na freguesia da Vila da Vigia. Na ocasião de uma viagem na 

canoa do gado, entre a Vila da Vigia e a Ilha do Marajó, o índio Atanásio ensinou uma oração 

de São Marcos a Manuel José da Maia, soldado da praça dessa vila. O índio, que estava ao 

leme da embarcação, aproveitou-se de um momento em que estavam a sós para ensinar ao 

soldado Manuel as tais palavras, alegando ser “eficaz para atrair as mulheres à vontade de 

quem usasse da dita oração”. 

Manuel disse que movido pelo desejo de conseguir o depravado fim, logo aprendeu, 

ali mesmo na canoa, as palavras que compunham a oração, que eram as seguintes: 

 
São Marcus, pela árvore divina três cálices consagrados, o Espírito Santo te 
confirme por estes teus olhos em terra de Lambis assim meu São Marcus briozo, sou 
pedra de diamante, jóias de ouro para os teus olhos, assim como digo assim tal 
fulana abranda-te como manso cordeiro digo abranda-te rico plantor o coração de 
touro bravo, abranda-te fulana pela Árvore e pela Cruz [sic].253 

 

 

                                                
253Id., Ibid., p.201. 
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 O índio Atanásio acrescentou que depois de ditas essas palavras, Manuel deveria rezar 

um Pai Nosso e uma Ave Maria em louvor a São Marcos. Em seguida, ensinou uma oração à 

cruz, que deveria ser dita logo após a primeira: “Fulana juro-te por esta cruz que teu sangue 

será embebido e não poderás comer nem beber nem sossegar sem que tu venhas falar 

comigo.”254 Orientou ainda que, ao dizer a oração à cruz, Manuel deveria formar no chão com 

o pé esquerdo uma figura em forma de cruz e pisá-la com o mesmo pé, ao mesmo tempo em 

que olhava para o ar. Atanásio alertou que quando fizesse as tais orações, Manuel não poderia 

trazer consigo coisa alguma de Deus e nem deveria, naquele dia, rezar as orações que tivesse 

por devoção, para que assim pudesse experimentar o efeito das ditas palavras. Por fim, 

advertiu que não contasse a ninguém o que o havia ensinado, por ser tudo caso que poderia 

ser denunciado à Santa Inquisição. 

Manuel se justificou ao Inquisidor dizendo que não se atentou para o alerta, e que, 

persuadido pelo ensino que lhe fez o dito índio, praticou e usou das orações várias vezes, 

alcançando seus efeitos em uma mulher casada e outra viúva, mas que, iluminado pelo 

Espírito Santo resolveu a “detestar e abominar tudo”, e que estava arrependido. 

 Dois anos mais tarde, em abril de 1766, Geraldo José de Abranches ouviria a 

confissão de um outro índio que também havia feito oração para conseguir uma mulher. 

Tratava-se de Alberto Monteiro255, morador na Vila de Cintra – antiga Aldeia do Maracanã –, 

em casa de Francisco Pereira, diretor nomeado para o local.  

 Alberto tinha 28 anos, era casado com a índia Ana e vivia do ofício de carpinteiro. 

Contou ao Inquisidor que, por não conseguir ter trato ilícito com uma índia casada que havia 

conhecido na Feitoria do Peixe, decidiu fazer um pacto expresso com o demônio com a 

pretensão de consegui-la e assim o invocou: 

 

 
Juruparí são ende cremunhaõ se remimutara, eyxe a caquere vaerame cuà à Cunhan 
erume; esxe avec amunhaã ne rimimutara sereriraso cuau ne irume (sic) = as quais 
palavras pela Língua Portuguesa querem dizer = Diabo se tu me fizeres a minha 
vontade permitindo-me eu dormir com esta mulher, eu te prometo fazer-te o que tu 
quiseres, e me poder levar contigo256. 

 

 

                                                
254Ibid., p.201 
255Ibid., p.245 – 247 e ANTT/IL – Processo 2693. 
256Ibid., p. 246. 
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Ao proferir a oração, o índio Alberto Monteiro disse ter sentido um abalo dentro do 

coração, ficando bastante temeroso de que Deus o castigasse. Contudo, após uma semana, 

repetiu as palavras, novamente se oferecendo ao demônio. Mais uma vez sentiu o tremor no 

coração e percebendo que não conseguiu seu “depravado” intento, desconfiou que o demônio 

não quisesse fazer o que ele pedia ou não tinha poder para isso.  

Depois de algum tempo, quando já havia retornado para a vila, ele finalmente 

alcançou seus objetivos. Disse que, por “virtude das diligências que fizera”, ele conseguiu a 

tal índia, não julgando que o diabo houvesse concorrido para o feito. 

Completou seu depoimento dizendo que se apresentava à Mesa, orientado por seu 

confessor, que “lhe fizera conhecer a gravidade de sua culpa” e disse não poder absolvê-lo 

sem que antes viesse se confessar diante do Inquisidor. 

Anos antes, em Outubro de 1763, a mameluca Domingas Gomes da Ressureição257 

também compareceu ao Hospício de São Boa Ventura e pediu audiência com o Inquisidor 

para confessar culpas que tinha cometido. 

Domingas Gomes era uma senhora de mais de cinquenta anos de idade, era solteira, 

não tinha filhos e naquele momento, era moradora da cidade de Belém. Disse ao Inquisidor 

que era natural da Vila de Cametá, onde havia sido escrava de Maria de Barros, de quem 

aprendera orações para fazer curas de quebranto, erisipela e dor de olhos. 

Há mais de trinta anos, quando ainda era “rapariga”, Domingas foi chamada por sua 

senhora, Maria de Barros, para que aprendesse as ditas orações. Como havia recebido o 

cordão de São Francisco, Maria de Barros foi proibida por seus confessores de continuar 

fazendo suas curas de quebranto, erisipela e dor de olhos, e, por isso, decidiu ensiná-las à 

mameluca Domingas. A confitente disse que logo aprendeu as palavras, que para a cura de 

quebranto eram as seguintes: “dois olhos maus te deram, com três hei de tirar que são as três 

pessoas da Santíssima Trindade, padre, Filho e Espírito Santo”258, e, acompanhando as 

palavras fazia cruzes com as mãos sobre a pessoa quebrantada e rezava um Pai Nosso e uma 

Ave Maria à Paixão e Morte de Nosso Senhor Jesus Cristo e às almas mais necessitadas do 

fogo do Purgatório.  

Domingas disse que no mesmo período em que sua senhora a ensinou os modos e as 

palavras para as curas, também um frade leigo de São Bento a ensinara a fazer a cura de mal 

olhado. Acrescentou que, desde que havia aprendido as orações estava praticando-as sem 

                                                
257Ibid., p. 179 – 182 e ANTT/IL – Processo 2705. 
258Ibid., p. 180. 
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entender que obrava mal, e que, somente há pouco tempo tinha começado a considerar que 

nelas pudesse haver alguma coisa de superstição, e que, por isso, estava arrependida. 

Muito diversa era a situação vivenciada na Vila da Boim, às margens do rio Tapajós. 

Viajando à Belém para cumprir os preceitos cristãos, Geraldo Correira Lima, Diretor dos 

Índios daquela vila, apresentou-se à Mesa Inquisitorial para denunciar o mameluco Pedro 

Rodrigues e o índio Marçal Agostinho. 

O denunciante declarou que, estando na vila no cumprimento de seu ofício pôs-se a 

falar com o vigário pe. Acácio da Cunha de Oliveira. O padre, então, contou-lhe que na vila 

atualmente assistia um mameluco chamado Pedro Rodrigues, que era “tido e comumente 

reputado por feiticeiro, adivinhador e principal mestre ou oráculo entre os índios”259. Pedro 

Rodrigues era casado com a índia Rosa Maria e exercia o ofício de carpinteiro. Era acusado 

por ensinar “falsas doutrinas contrárias e totalmente opostas às leis Divinas e humanas 

[sic].”260 

Segundo o padre, Pedro Rodrigues persuadia as índias de que matar as crianças dentro 

do ventre não era pecado e que tudo era tão certo que a Virgem Nossa Senhora assim o tinha 

revelado. Em ajuntamentos, reuniam-se índios e índias para verem e ouvirem o tal mameluco 

conversar com as almas das crianças mortas no ventre de suas mães, que do “outro mundo” 

vinham lhe falar; tudo uma grande falácia, de acordo com o pe. Acácio.  

Além das falsas doutrinas, Pedro Rodrigues ensinava os índios a fazerem “rigorosas” 

penitências, dizendo que quem ao meio delas morresse iria para o céu. O padre, certamente 

indignado, disse ainda que o tal mameluco estava conseguindo entre os índios um tal respeito, 

veneração e medo, que todas as maldades que lhe apeteciam vinha facilmente a conseguir, 

“sendo uma e mais prejudicial, o ilícito trato com aquelas que lhe parecem ou sejam solteiras 

ou casadas, às quais lhe entregam, ou por vontade ou por medo da morte com que são logo 

ameaçadas [sic]”261. 

O vigário da vila ainda contou ao Diretor dos Índios que também o capitão Marçal 

Agostinho estava ensinando as mesmas falsas doutrinas. Marçal era índio, natural do sertão do 

Rio Tapajós e recente morador na vila, sendo casado com a índia Andreia Cardoso. 

No ano de 1765, possivelmente na tentativa de minorar suas culpas diante da 

iminência da denúncia que pesava contra si, Marçal se apresentou à Mesa para fazer a 

confissão de culpa. Disse o homem que várias vezes havia frequentado os ajuntamentos 

                                                
259Ibid., p. 225. 
260Ibid., p. 225. 
261Ibid., p. 226. 
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noturnos que fazia um índio chamado Pedro Açú, cura muito respeitado. Pedro Açú seria 

morador na vizinha Vila de Pinhel e assim como Pedro Rodrigues, dizia ter contato com 

almas de outro mundo, convocando-as ao som de “cantos, cantigas, danças, assovios e toques 

de maracás”262, para que dessem respostas, remédios e curas que se seriam aplicadas nos 

doentes.  

Movido especialmente pela ambição, Marçal se empenhou para que o pajé o ensinasse 

os ritos e modos usados nos tais ajuntamentos. Ainda que desconfiasse que tudo pudesse ser 

por arte diabólica, Marçal logo aprendeu os primeiros passos para o novo ofício: as cantigas e 

as danças. Porém, Marçal alegou em depoimento que após ter conquistado a confiança de 

Pedro Açú, esse lhe revelou que tudo que acontecia nos rituais eram fingimentos para enganar 

as pessoas, pois não lhe vinham falar as almas do outro mundo, sendo as vozes que se ouvia 

emitidas pelo próprio Pedro Açú. O mameluco não se importou com tal revelação, continuou 

com a aprendizagem e em pouco tempo deu início às suas reuniões, dirigindo as cantorias, 

danças e beberagens por todas as casas da vila. Não demorou até que Marçal fosse 

reconhecido, assim como o fora Pedro, como “Pajé, que é o mesmo que adivinhador e 

profeta”263. Diante do Inquisidor, disse estar arrependido e pediu perdão. 

Em abril de 1764, outro Diretor dos Índios, dessa vez da Vila de Beja, também 

procurou ao Inquisidor-visitador para denunciar um fato ocorrido em finais de Março na vila 

em que morava. Raimundo José Bitancurt havia sido nomeado para o cargo, era casado com 

Dona Maria Josefa de Britos e tinha trinta e um anos de idade. Estava denunciando o 

comércio de bolsas de mandinga, que descobriu através de Lázaro Vieira264, índio que havia 

sido da administração dos Religiosos do Carmo e que no momento assistia em sua casa. 

Raimundo declarou que, movido por desconfiança e aproveitando-se da ausência de 

Lázaro e da mulher do índio, a também índia Maria, ele, acompanhado da esposa, foi à casa 

em que assistia o índio e encontraram guardado, um caixote que Lázaro usava para colocar 

pertences pessoais. Ao abrir o caixote, Raimundo e a esposa se depararam com um embrulho 

cujo papel parecia ser do Breviário, dentro do embrulho estava uma hóstia dobrada em quatro 

partes e sete bocadinhos de pedra pequeninos, tudo envolto em uma capa de papelão e 

recoberto de tafetá encarnado. Fazendo mau juízo do que encontraram, Raimundo e Dona 

Maria Josefa tornaram a guardar tudo no caixote para que Lázaro não desconfiasse do que 

havia ocorrido. No dia seguinte foram até os padres Luiz Francisco Monteiro, morador na vila 
                                                
262 ANTT/IL – Processo 2701. 
263 ANTT/IL – Processo 2701, fol. 3 
264LAPA JR., José R. Amaral. Op. Cit., 1978, p. 203- 207. 
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de Beja, e Veríssimo José Geraldo, vigário da mesma vila, para mostrar-lhes o tal embrulho, 

que novamente buscaram na casa de Lázaro. Ao verem do que se tratava, os padres não 

tiveram dúvidas de que eram pedacinhos de pedra de Ara e foram logo examinar na Igreja. 

Verificando, perceberam que faltava em um ângulo um pouco da pedra que estava sob o Altar 

em que se celebrava a Santa Missa e, descosendo a capa que a cobria, viram que a pedra de 

Ara estava com uma parte quebrada e que, no espaço deixado pela retirada, havia sido 

colocado um pedaço de tijolo cortado. 

O Diretor dos índios juntamente com os padres se pôs a averiguar quem poderia ter 

retirado a pedra do Altar e logo tiveram a ideia de chamar o índio Joaquim, sacristão da igreja 

que morava ao lado com a mãe. O índio Joaquim, com a garantia de que nenhum mal lhe 

aconteceria, confessou que, a pedido do sargento-mor da povoação, Domingos Gaspar, tirou 

um pedaço da pedra de Ara do Altar entregando-o junto com uma hóstia, contudo alegou que 

não sabia para que fins. E sendo perguntado mais detalhadamente pelos padres, Joaquim 

declarou que também tinha dado as mesmas coisas aos índios Lázaro Vieira, Matias e a um 

rapaz índio, filho mais velho de João Lourenço. Apesar de dizer que não havia mais da tal 

pedra guardada, os padres decidiram dar uma busca em sua casa. Entretanto, no caminho, o 

vigário encontrou uma bolsa que Joaquim levava ao pescoço, achando ainda na casa do índio, 

outra bolsa guardada no fundo de um cesto, que seria para entregar ao índio Matias. Ao 

abrirem a bolsa que Joaquim trazia consigo os padres encontraram pedacinhos de pedra e uma 

hóstia já sem forma por causa do suor, na outra acharam somente pedacinhos de pedra de Ara.  

Joaquim seguia insistindo que não sabia para quais fins se usava a tal bolsa, embora a 

confeccionasse e a trouxesse amarrada ao pescoço, foi Matias quem explicou aos padres que 

quem trazia consigo a bolsa com a dita pedra não morria sem confissão. Contudo, o escravo 

angola Manuel de Jesus, pertencente ao próprio Diretor dos Índios, relatou um fato que 

contradizia os relatados por Joaquim e Matias. Disse Manuel que havia visto o sacristão 

abordar os índios Matias e Lázaro para oferecer-lhes a pedra de Ara, havia ouvido, 

sorrateiramente, o índio Joaquim explicar a Lázaro que quem trazia consigo a “dita pedra não 

experimentava nem lhe entrava no corpo faca nem espada porque tudo quebrava no corpo e 

que havia de conseguir qualquer mulher que quisesse [sic]”265. Acrescentou que também quis 

a bolsa e chegou a pedi-la a Joaquim, que negou o pedido dizendo que ele era ainda pequeno.  

                                                
265Id., Ibid., p. 206. 
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A mulher do denunciante ainda noticiou que o sacristão também havia dado a pedra ao 

índio Francisco, de dez anos, filho dos índios Inácio e Luiza. Pelos fatos ocorridos, o índio 

Joaquim foi acusado de sentir-se mal da Santa Fé Católica e por isso processado266. 

O mesmo ocorreu com o índio Anselmo da Costa, carpinteiro, no ano de 1764, 

também denunciado por fazer comércio de bolsa de mandinga no Lugar de Benfica. Quem 

levou o caso ao conhecimento do Inquisidor foi o vigário frei Antônio Tavares, professo na 

Religião de Nossa Senhora do Carmo dos Calçados. Ele contou a Abranches que no último 

mês de abril, indo ele guardar uns corporais na sacristia de sua Igreja sentiu a falta de outros 

que estavam guardados e suspeitou que haviam sido roubados. Na “sexta feira Maior”, achou 

a pedra de Ara fora do lugar, partida quase ao meio e com sua capa descosida em um dos 

lados, faltando uns pedacinhos dela.  

Depois de admoestar o povo na missa de domingo, o frei Antônio Tavares recebeu 

notícias sobre o ocorrido através de seu criado Cipriano, índio de dez anos de idade, que havia 

visto o índio Anselmo com dois pedacinhos de pedra de Ara na mão, e que Anselmo havia lhe 

contato que as tinha “para ser valente, e lhe não fazerem mal facas nem espadas, nem 

paus[sic]”267. Cipriano alertou Anselmo que pelo furto da Igreja seria excomungado, porém, 

sem temores, respondeu este que “aquilo era remédio preservativo, ter mandinga. E que a 

excomunhão lhe não fazia mal [sic]”268. 

O denunciante então procurou o Diretor do Lugar de Benfica, Rodrigo Pereira Gastão, 

que, imediatamente mandou prender Anselmo e levá-lo para o tronco, para que confessasse. 

Diante do castigo, o índio começou a contar que havia dado um corporal e metade de um 

sanguinho aos índios Francisco e Patrício, para preservativo, e que a primeira vez que pegou 

esses objetos foi a pedido de um índio chamado Joaquim, que lhe prometera uma camisa de 

Bretanha. Disse também que, após a admoestação do vigário e com medo do que pudesse 

acontecer, ele foi ao mato esconder a outra metade do sanguinho, dois bocados de pedra de 

ara, uns pedaços de fita que tinha tirado do berço do Menino Jesus e um pouco de cera que 

tinha tirado das velas. Tudo isso ele queria colocar em uma bolsa e trazer consigo para não lhe 

fazerem feitiços. 

Frei Antônio entregou o embrulho com todos os objetos ao Inquisidor, e completou 

dizendo que faltava ainda muitas partes da pedra de ara e também um corporal inteiro, dos 

quais Anselmo não deu notícia. Acrescentou que, pelos faltos ocorridos, o índio havia sido 

                                                
266 Para maiores detalhes sobre o caso consultar ANTT/IL – Processo 218. 
267 LAPA JR., José R. Amaral. Op. Cit., 1978, p. 215. 
268Id., Ibid., p. 215. 
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enviado para o calabouço do Estado a mando de Rodrigo Gastão, Diretor do Lugar de 

Benfica. Assim como o índio da Vila de Beja, Joaquim, o índio Anselmo também foi 

processado pelo Santo Tribunal269. 

Com um leque mais diversificado de práticas mágico-religiosas, as vilas apresentaram 

um cenário bastante distinto do observado nas propriedades rurais. Os agentes mágicos 

envolvidos ocupavam um lugar social diferente: eram livres ou forros, e exerciam ofícios 

variados dentro da sociedade, desde carpinteiro, ferreiro, porteiro do juízo secular, sacristão, 

administrador de engenho, até mesmo capitão – patente distintiva concedida aos índios 

através do Diretório pombalino. Todos eram batizados, crismados e muitas vezes 

frequentadores da Igreja, o que indica que aparentemente viviam de acordo com as normas 

sociais, inclusive travando contato “com toda sorte de gente”, como afirmado em alguns dos 

depoimentos. Com isso, queremos destacar que nossas personagens experienciavam uma 

dinâmica de contato e interação com outros seguimentos e grupos sociais muito diversos dos 

que acompanhamos nas conjunturas dos sítios e fazendas, quadro que vemos refletido nas 

várias práticas que há pouco apresentamos.  

O recurso às ervas e feitiços vingativos, corrente nos ambientes rurais, parece não ter 

sido tão popular nas vilas, ou ao menos, não foram denunciadas ao Santo Ofício, tendo sido 

observado apenas em um dos registros feitos nos aldeamentos. Da mesma forma, práticas de 

cura e adivinhação, também comuns nos ambientes rurais, tiveram pouca incidência nesses 

lugares. Nas diversas vilas envolvidas “prevaleceu” o recurso às magias de cunho amoroso e 

protetivo, com destaque para as cartas de tocar, orações e rezas, e bolsas de mandinga, o que 

sugere que, ao se valerem do universo mágico-religioso nesses ambientes, os indígenas foram 

motivados por outros tipos de preocupações, que certamente se relacionam com as 

experiências compartilhadas nesse espaço colonial. Contudo, não podemos desconsiderar que 

diversas outras práticas estivessem ocorrendo nesses locais e que, no entanto, não tenham sido 

registradas pelo Santo Ofício. 

 Compartilhadas entre diferentes agentes, índios e não índios, as práticas que aqui 

acompanhamos demonstram uma circulação de conhecimento mais dinâmica e criativa, se 

comparada à circulação nos sítios e fazendas, e impulsionada, a nosso ver, por uma maior 

interação entre diferentes grupos sociais. Há de se destacar que dois grandes fatores podem ter 

favorecido, de forma decisiva, para essa maior comunicação e, por consequência, maior 

trânsito desses conhecimentos entre os diversos grupos aqui envolvidos: o primeiro está 
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ligado ao lugar social que nossos protagonistas ocupavam e vivenciavam; e o segundo, a uma 

política de estado que visava à definitiva integração dos indígenas à sociedade colonial.  

No primeiro aspecto torna-se fundamental destacar que a própria condição de livres ou 

forros dos acusados, ainda que tutelados, garantia-lhes uma maior mobilidade e assim, 

possibilidades de contato com outros grupos sociais e étnicos, lembrando que grande parte 

deles, sendo mamelucos, possivelmente já teriam nascido dentro da sociedade colonial e, 

portanto, experienciavam um grau de inserção diferenciado naquele contexto. O mesmo 

podemos pensar dos índios envolvidos nas denúncias, haja vista que se tratando de antigos 

aldeamentos, não podemos descartar que esses fossem fruto de gerações já contactadas e por 

isso mais integradas ao modo de viver colonial, muito embora as vilas tenham continuado a 

ser reabastecidas com novos contingentes humanos através dos Descimentos, para 

manutenção dos níveis populacionais270. Outro ponto muito importante e pouco percebido nos 

diversos estudos está ligado à rede de ensinamentos que também se fez presente nessa 

conjuntura. Não nos falta exemplos que demonstrem que nesse processo de interação entre os 

diferentes grupos – índios, negros, brancos e mestiços –, os conhecimentos estavam sendo 

repassados, independente de que posição social ocupavam e de que tradição cultural as 

práticas se originavam, como bem ilustra o caso de Domingas Gomes da Ressurreição e sua 

senhora; o do índio Atanásio e o soldado Manuel José da Maia; o do índio Joaquim e os 

comparsas na Vila de Beja, ou do mestre Pedro Açú e o discípulo Marçal Agostinho.  

O segundo fator a que nos referimos, está relacionado à implementação de uma série 

de leis durante o governo pombalino, que reforçou as relações interétnicas levando ao 

estreitamento do contato entre nativos e colonos. Essa convivência entre os diversos atores no 

interior das vilas e lugares após a implantação do diretório pombalino tem sido vista pela 

historiografia, sobretudo dentro da ótica de aplicação e efetivação da política indigenista, 

especialmente no que tange aos recursos judiciais, demonstrando como ela foi entendida, 

reelaborada e vivenciada nas experiências de colonização. Esses estudos mostram como a 

legislação foi apropriada pelas diversas personagens num jogo de forças, marcado por tensões 

e conflitos, mas também por solidariedades, conluios e negociações271.  

                                                
270 Para saber mais ver: BOMBARDI, Fernanda Aires. Op. Cit., 2011 e CHAMBOULEYRON, Rafael e 
BOMBARDI, Fernanda Aires. Op. Cit., 2011. 
271 Para saber mais ver: SOUZA JÚNIOR, José Alves de. Tramas do cotidiano: religião, política, guerra e 
negócios no Grão-Pará do setecentos. Um estudo sobre a Companhia de Jesus e a política pombalina. Tese 
(Doutorado), São Paulo: PUC-SP, 2009; Idem. “O cotidiano das povoações no Diretório” IN: Revista de Estudos 
Amazônicos, Vol. V, n° 1, 2010, p. 79-106; SAMPAIO, Patrícia Maria Melo. Op. Cit., 2011. 
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Através de nossas fontes, pudemos observar que a efetivação da legislação, no tocante 

às questões culturais, não se deu conforme o esperado. Como vimos, a política indigenista de 

Pombal pretendia diluir a diferenciação entre índios e não índios, num processo de civilização 

e assimilação definitiva das populações indígenas à sociedade colonial, através do incentivo 

da presença de brancos no interior dos antigos aldeamentos e do estímulo de casamentos 

mistos. Se essa aproximação visava à progressiva extinção dos costumes e “superstições” 

indígenas, num processo de aculturação, na prática, isso terminou por promover a circulação 

de diferentes códigos culturais, abrindo “produtivos espaços para as ressignificações das 

identidades indígenas, simbologias e trocas de técnicas e conhecimentos ligados às ‘artes 

mágicas’”272. 

A apropriação pelas populações indígenas de elementos exteriores às suas tradições 

culturais, como as Cartas de Tocar, as orações a São Marcus ou ao demônio, na tentativa de 

manipulação dos atos e desejos, assim como o uso das bolsas de mandinga, que visavam 

preservar a integridade física de quem as trazia consigo, protegendo de tiros, facas, animais 

perigosos e feitiços, são exemplos que demonstram o grande trânsito desses saberes 

“mágicos” no ambiente colonial. Como demonstrado por Francisco Bithencourt273, Pedro 

Paiva274 e Laura de Melo e Souza275, essas práticas eram comuns tanto em território 

metropolitano como na colônia portuguesa. Melo e Souza nos informa que práticas 

pertencentes à tradição popular europeia passaram por um processo de sincretismo na colônia 

americana, “entroncando-se a outras culturas”276 e “sintetizando crenças africanas, ameríndias 

e europeias”277, tendo sido difundidas por todas as partes do Brasil colonial e por todos os 

grupos sociais. Entretanto, mais importante do que identificar elementos a partir de 

determinadas tradições culturais, é notar que no processo de circulação dos saberes, as 

diversas práticas sofriam novas e diferentes adaptações, orquestradas inclusive pelos próprios 

ameríndios, que se apropriaram desses amuletos, rezas e rituais para atingirem objetivos 

próprios, reformulando, inclusive, as crenças, como os casos de Pedro Rodrigues e Marçal 

Agostinho, para citar apenas um dos exemplos que acompanhamos nas vilas paraenses. 

 
                                                
272 CRUZ, Carlos H. Op. Cit., 2014, p. 12 
273 BETHENCOURT, Francisco. O imaginário da magia: feiticeiras, adivinhos e curandeiros em Portugal no 
século XVI. São Paulo: Companhia das Letras, 2004. 
274 PAIVA, José Pedro. Bruxaria e superstição num país sem “caça às bruxas” (1600 – 1774). Lisboa: Notícias 
Editorial, 2ª edição, 2002. 
275 SOUZA, Laura de Melo e. Op. Cit., 2009. 
276Id., Ibid., p.363 
277 A obra de Laura de Melo e Souza foi publicada na década de 80, tendo sido pioneira na temática e referência 
obrigatória. Ibid., p. 363. 
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2.1.3. Belém 
 

 Em meados dos setecentos, Belém era a mais importante cidade do Estado do Grão-

Pará e Maranhão, tornando-se sede em 1751. De acordo com o padre João Daniel, era cidade 

“das maiores e mais populosas da América Portuguesa”, talvez uma das mais ricas, “por 

acudirem a ela todas as riquezas de todo o Amazonas (...) e ouro das minas do Mato Grosso”. 

De “engenhosa arquitetura”, “suas casas são palácios (sic)” e sua matriz – “suntuosa” - podia 

“competir com as mais formosas do mundo”, escreveu João Daniel278. Em outro relato, o 

padreManuel Aires destaca o aspecto alegre da cidade, que era ornada com capelas e praças; e 

cujas ruas direitas e as principais eram calçadas, e suas casas, em maioria de pedras, eram 

sólidas e elegantes. Rodeada por campos abertos e mata espessa, Belém possuía clima 

saudável e benigno; sua fauna era rica, com aves de rara grandeza e formosura, completa 

Manuel Aires279.  

 Para o bem do serviço de Deus – informa João Daniel – a capital possuía duas 

freguesias e era servida com seis casas de religiosos, “com seus magníficos templos”, além de 

quatro conventos. Na parte central se localizava os conventos dos capuchos, mercenários e 

carmelitas, além do Colégio de Santo Alexandre, construído pelos jesuítas, e “onde davam 

estudos gerais aos meninos”. Os subúrbios também contavam com “dois conventos de 

religiosos capuchos, um da Conceição, e outro da Piedade, como cabeças de diversas 

províncias”280. 

 Maior e mais dinâmico núcleo populacional da capitania do Pará, Belém abrigava uma 

sociedade multifacetada. Índios cativos, forros e livres esbarravam-se pelas ruelas da cidade. 

Recém-descidos, neófitos e outros indígenas já nascidos no seio da sociedade colonial 

compartilhavam espaços e experiências com colonos, viajantes e mestiços, misturando-se ao 

ritmo do trabalho. A essa altura, a mão-de-obra escrava africana aumentava na praça 

mercantil de Belém, e lentamente estabelecia-se um “fluxo de ‘negros novos’ de diferentes 

procedências no continente africano à paisagem humana da região”281. 

                                                
278 DANIEL, padre João. Op. Cit., 2004, p. 387 – 389. 
279CASAL, padre Manuel Aires de. Op. Cit., 1817, p. 297 – 298. 
280 DANIEL, padre João. Op. Cit., 2004, p. 387 – 389. 
281 SAMPAIO, Patrícia Maria Melo. Op. Cit., 2011, p.11 e 12. 
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 As intervenções modernizadoras do projeto colonial pombalino282 ressonavam pela 

cidade. A expulsão dos jesuítas, a criação da Companhia Geral do Comércio, as políticas 

indigenistas; todo um projeto administrativo e econômico agitava a sociedade. Além disso, 

durante a década de 60, Belém seria palco da extemporânea Visitação Inquisitorial, que 

mexeria ainda mais com os ânimos dos moradores, conclamados pelos éditos a denunciarem 

os desvios à ortodoxia da Igreja tridentina. 

 Por ser local de morada de comissários e familiares, Belém tem registros de denúncias 

desde 1714, data do primeiro registro inquisitorial contra um índio no século XVIII, no 

Estado do Grão-Pará e Maranhão. Muitas outras denúncias vieram desde então. Grandes 

curandeiros, adivinhas e feiticeiros tiveram parte de suas trajetórias registradas pela pena do 

escrivão inquisitorial, alguns insistentemente denunciados pela notoriedade de seus feitos. 

 O primeiro que iremos conhecer é um “feiticeiro índio da terra” chamado Angélico283, 

do serviço de Manuel Álvares Lima. O caso veio à tona em outubro de 1714, quando Antônio 

Figueira dos Santos, familiar do Santo Ofício, procurou o jesuíta pe. Tomás do Couto, 

comissário e reitor do Colégio de Santo Alexandre, para dar notícia do que havia lhe contado 

D. Maria da Silva a respeito da sobrinha, D. Catarina Pinheira. 

 Segundo testemunhos, o caso se tornou público e quase toda a cidade sabia do 

ocorrido. Doente de um grande achaque e querendo recuperar a saúde a fim de lograr uns 

vestidos que havia mandado fazer, Catarina Pinheira mandou chamar o “feiticeiro” Angélico 

para que ele a curasse, prometendo ao índio “boa paga” pelo serviço. Marcaram, então, um 

encontro à noite numa casa isolada da cidade, onde Catarina compareceu em companhia de 

uma negra da terra chamada Lucrécia, que a tudo presenciou. 

 Dando início ao ritual, Angélico pediu que Catarina se despisse, mastigou umas 

frutinhas – conhecidas na língua dos índios como “piripecibaca” – e com elas untou o corpo 

da enferma. O “feiticeiro”, então, começou a entoar a cantoria chamando pelos diabos, que 

logo desceram teto da casa com grande estrondo. Eram 12 ou 13, segundo os testemunhos, 

cada qual com varas de “manyba” que usaram para açoitar Catarina Pinheira. Com muito 

medo a doente deitou-se na rede com a índia Lucrécia e, atenta, ouviu o índio Angélico 

revelar que uma negra escrava do pe. Raimundo de Oliveira, chamada Vitória, era quem havia 

lhe dado um feitiço em um “bocado de comer”, mas que agora estava curada. 

                                                
282 Para saber mais sobre a política pombalina ver: SAMPAIO, Patrícia Maria Melo. Op. Cit., 2011. 
RAYMUNDO, Letícia de Oliveira. Op. Cit., 2006. OLIVEIRA, Carla Mary S. e MEDEIROS, Ricardo Pinto de. 
(Organizadores). Op. Cit., 2007 
283 ANTT/IL – Caderno do Promotor 83, Livro 276, fol. 166-172. 
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 As testemunhas ainda disseram que depois de saber quem havia lhe enfeitiçado, 

Catarina procurou a uma “negra feiticeira” a fim de vingar-se de Vitória. De posse do feitiço, 

Catarina o usou contra a negra do pe. Raimundo, causando-lhe mal quando quisesse. Nos 

relatos também consta que Catarina disse ter usado no rosto “gordura de gente para nunca ser 

velha”, dada em “um cabaço” por uma negra chamada Bonifácia Cabra, da casa de João 

Botelho. 

 Em 1716, o novo reitor do Colégio de Santo Alexandre, pe. Manuel de Brito noticiava 

ao Santo Ofício que um moço por nome Luiz, recém-chegado à cidade de Belém, tinha pacto 

com o demônio284. Luiz, filho de um homem branco e de uma índia da terra, era do serviço do 

tenentecoronelJosé Velho de Azevedo, capitão-mor da praça. Por umas e outras pessoas o 

comissário soube que Luiz, vendo que perdia o jogo que fazia com outro homem, foi até em 

casa e ao retornar ganhou tudo o que tinha perdido e muito mais. O competidor desconfiou do 

ocorrido e acusou Luiz de ter mandinga, encontrando com ele uma carta em uma bolsa com 

demônios pintados. 

 No ano seguinte, Francisco da Silva procuraria o comissário Manuel de Brito para 

falar de cartas de tocar. Francisco também servia ao capitãoJosé Velho de Azevedo, era filho 

do pe. frei Jerônimo de Jesus e de Maria, índia escrava do mesmo capitão285.  

 Contou ao jesuíta que estando na casa de seu senhor, em tempos de navio, chegou 

numa noite um marinheiro do reino, vindo da Bahia. Conversando com ele sobre as 

mandingas dos pretos, o tal homem disse que “lhe daria uma boa para tudo”. Passados dois ou 

três dias o marinheiro mostrou a Francisco “duas cartas de tocar, uma para jogos e outra para 

mulheres, com figuras nas margens e nas costas, e com ídolos e caracteres (sic)”. O 

marinheiro leu todos os dizeres para que o mameluco fizesse uma cópia da carta com sua 

própria letra.  Francisco disse que colocou as duas cartas em uma bolsa, trazendo-as sempre 

consigo. Acrescentou que “ajuntara” uma oração que um soldado daquela praça havia lhe 

dado antes de ir para a guerra286. 

 Pela semelhança da descrição das cartas que Luiz e Francisco portavam, guardadas em 

bolsas e com figuras nas margens, podemos inferir que o mesmo marinheiro tenha ensinado a 

ambos “as mandingas dos pretos” para conseguir mulheres e ter sorte nos jogos. Ou ao menos 

podemos supor que tivessem – Luiz e Francisco – trocado ensinamentos, visto que serviam ao 

mesmo senhor e moravam no mesmo lugar. Interessante destacar nessa trama o 

                                                
284 ANTT/IL – Caderno do Promotor 84, Livro 277, fol. 62 – 63. 
285 ANTT/IL – Caderno do Promotor 86, Livro 279, fol. 171 – 173. 
286 ANTT/IL – Caderno do Promotor 86, Livro 279, fol. 171 – 173. 
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comportamento dos dois mamelucos, que acabaram procurando ao comissário Manuel de 

Brito para confessarem as culpas, talvez com medo de maiores castigos.  

 Uma das feiticeiras mais conhecidas de Belém foi, sem dúvida, Sabina. As denúncias 

contra ela foram registradas entre 1747 e 1767, percorrendo todo o período de maior atuação 

da Inquisição em terras paraenses. Pesavam sobre ela acusações de superstição, pacto com 

demônio, adivinhação, feitiçaria e curandeirismo, entretanto, não há notícias de que tenha sido 

sentenciada pelo Tribunal do Santo Ofício. Sabina era “negra índia do gentio da terra” e 

natural do sertão daquele Estado, serviu na casa de Bento Guedes de Sá e de D. Isabel, até 

conseguir a liberdade, provavelmente, em decorrência da Lei de Liberdade dos índios, de 

1755.   

 Desde as primeiras denúncias, os testemunhos relatam a grande fama de adivinha que 

Sabina possuía, fato que se gabava Bento Guedes de Sá, que dizia ser afortunado por “ter e 

possuir de seu uma adivinha”; não negando seus serviços a quem a procurasse287. 

Frequentemente solicitada para descobrir se as pessoas estavam ou não maleficiadas, Sabina 

causava espanto ao desenterrar os feitiços nas casas dos doentes, indicando – geralmente entre 

a escravaria – o autor do malefício. Abundam-se também os relatos de sopros, defumadouros 

e sucções nos rituais comandados pela índia. Seus feitos e curas eram tão “escandalosos” e 

“incríveis” que conquistaram fama “pública e notória”, não só na cidade de Belém como em 

toda a região circunvizinha. 

 Frei Manuel da Penha e Noronha, religioso professo de Nossa Senhora das Mercês, foi 

o primeiro a procurar o comissário pe. Caetano Eleutério de Bastos, em Outubro de 1747, 

para dar conta - dentre outros casos - dos “muitos e públicos conhecimentos que atribuíram 

nesta cidade de coisas incógnitas à sutileza da vista” da negra de Bento Guedes, que há esse 

tempo deveria ter 20 e poucos anos e vivia no rio Acará288. A partir daí uma enxurrada de 

denúncias davam conta dos feitos de Sabina que, segundo testemunhas, eram tantos os casos 

que para conta-los “seria necessário muito papel”289. 

 Em 1747, tornou-se público o atendimento que Sabina fez ao governador do Estado do 

Grão-Pará João de Abreu Castelo Branco, que estava doente. Chamada ao palácio, Sabina 

descobriu um feitiço que estava dentro de uma parede de taipa, no quarto em que ficava a 

cama do governador. Através de um buraco que fez na parede com uma faca de ponta, a índia 

tirou um embrulho cheio de ossinhos e outras coisas dizendo que eram feitiços para o 

                                                
287 ANTT/IL – Caderno do Promotor 108, Livro 300, fol. 162. 
288 ANTT/IL – Caderno do Promotor 109, Livro 301, fol. 146. 
289 ANTT/IL – Caderno do Promotor 121, Livro 313, fol. 445 – 454. 
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governador anterior, José da Serra, já falecido. Disse a Castelo Branco que não estava 

enfeitiçado, pediu um fogareiro com brasas, acendeu um cachimbo de gesso, fez fumo e 

soprou sobre a perna do governador. Em seguida, fez um esfregaço com as mãos tirando da 

perna de Castelo Branco três bichos vivos do tamanho de um grão de bico, muito moles e que 

facilmente se desfizeram290. 

 Em Março de 1759, os Inquisidores em Lisboa receberam novas notícias de 

Sabina.Desta vez atendeu ao chamado de Florência de Souza, mulher do sargento Domingos 

Ramos, que se achava maleficiado. Chegando à casa da qual não possuía “amizade ou 

comunicação”, como de costume, Sabina apontou onde estavam as diabruras e apontou uma 

índia do serviço da casa chamada Rosa, mulher do cafuzo Salvador, como autora do 

malefício.  Segundo testemunho, Sabina “anda sempre curando de malefícios” e se orgulha 

em dizer que “vê por virtude”, e “que tem no céu da boca uma cruz”291 

 Quase um ano depois, em fevereiro de 1760, no Convento das Mercês, freiManuel da 

Penha do Rosário noticiava outros feitos de Sabina. Desta vez ela curou a cegueira de Manuel 

Filgueira, tirando de seus olhos “dois grandes bichos dispondo-o primeiro com certas fumaças 

e cruzes”, tudo na presença do caixeiro José Joaquim. Em presença do freiManuel da Cruz, 

carmelita, “tirara de uma preta enferma muitos bichos de diversas formas como também 

pedras”. Semelhantes curas dizem ter feito a dita índia em uma “fazenda dos reverendos 

padres do Carmo”, tendo sido chamada à “respeito de um religioso corista, frei Vicente de tal, 

a quem afirmara estar enfeitiçado”, do que deu provas ao desenterrar  os “feitiços do adro da 

igreja”. O mesmo fez no engenho de Antônio Furtado de Mendonça “desenterrando outros 

feitiços de outros dos cantos da igreja (sic)” e apontando a “escrava feiticeira que os tinha 

feito”, a qual “confessou ter matado 48 pessoas”.  Dá notícia ainda dos feitiços desenterrados 

na casa de Domingos Ramos, que se exorcizando com o Reverendo padre de Santo Antônio, o 

entregou o embrulho com as velhacarias292. 

 Em fins de 1761, certamente tendo recebido ordens do Inquisidor para proceder às 

diligências do caso de Domingos Ramos, o comissário pe. Caetano Eleutério de Bastos 

convocou as testemunhas para comparecerem em sua residência. Segundo relatos, naquele 

tempo Sabina era casada com um escravo de Francisco Xavier de Góes, filho de D. Isabel, 

                                                
290 ANTT/IL – Caderno do Promotor 109, Livro 301, fol. 55 e LAPA JR., José R. Amaral. Op. Cit., 1978, p. 
172-173. 
291 ANTT/IL – Caderno do Promotor 121, Livro 313, fol. 103. 
292 ANTT/IL – Caderno do Promotor 121, Livro 313, fol. 224. 
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para quem então trabalhava. Entretanto, “não fazia vida com ele”, ”vivendo luxuriosamente”, 

separada em “seu mau procedimento”293.  

 Docapitão João da Cunha soube que quando a dita índia estava em casa de Domingos 

Ramos foi indagada sobre como “ela podia saber a parte certa onde encontrar o malefício”, 

tendo Sabina respondido que era por “conhecimento de um fogo que via na parte em que se 

achavam”. De Vicente Xavier de Castro ouviu que há muito tempo Rita, casada com Antônio 

dos Santos Machado, estando “pejada de seu primeiro marido”, mandou chamar Sabina para 

curá-la e que ela “usando de fumaças de tabaco lhe tirara do ventre uma grande aranha”, 

procedendo logo sua melhoria. Gregório Antunes Torres revelou que estando ele e a esposa 

Caetana Teresa “vivendo com moléstias” e que “não alcançando melhoras com remédios” 

souberam da fama de Sabina e lá foram encontrá-la no Rio Acará, quando ainda vivia na 

fazenda de Bento Guedes. A dita índia deu de beber a Caetana Teresa a água de um cipó, logo 

descobrindo onde estavam enterradas as velhacarias; e sendo levada à fazenda onde residem 

“desenterrou” todos os malefícios, recebendo uma peça de bretanha como pagamento. 

Segundo o sargento-mor Antônio Rodrigues Martins, Sabina descobriu debaixo de “um 

ladrilho da casa” que fica “junto a porta de sua alcova” um “embrulhos em que dentro havia 

várias diabruras”. Motivo pelo qual a esposa do sargento padecia de dores de cabeça, 

achando-se sempre enferma. Apontou a índia Mariana como responsável pelo malefício, e 

“sendo chamada a sua presença assim o confessou”294.  

 Já durante o período da Visitação, novas denúncias seriam feitas contra Sabina. Em 

1763, o roceiro Manuel de Souza Novais procurou o Inquisidor para relatar o que havia lhe 

sucedido cerca de sete anos antes, quando uma “grande mortandade” assolou “sua família e 

escravatura”.Manuelencontrou nas árvores de cacau de sua propriedade alguns “embrulhos 

com coisas desconhecidas” acreditando que seriam “malefícios e feitiçarias”. Tendo notícias 

de Sabina – afamada descobridora de feitiços – o roceiro achou por bem buscá-la no Rio 

Acará, onde residia em casa de Bento Guedes. Chegando à fazendadesenterrou “um embrulho 

de um pano já velho e carcomido em que estava uma cabeça de cobra jararaca já mirrada de 

todo, e só com ossos”.  Livrando-se da velhacaria, a índia foi levada de volta à casa de Bento 

Guedes, recebendo como pagamento uma peça de bretanha.295.  

                                                
293 ANTT/IL – Caderno do Promotor 125, Livro 315, fol. 445- 454. 
294 ANTT/IL – Caderno do Promotor 125, Livro 315, fol. 445- 454. 
295 LAPA JR., José R. Amaral. Op. Cit., 1978, p. 165 – 167. 
 



101 
 

 Poucos dias depois outro roceiro, Domingos Rodrigues, foi ao Hospício de São 

Boaventura para dar notícias de um fato ocorrido com sua esposa, Caetana Thereza, há cerca 

de quinze anos.De acordo com seu depoimento, a mãe de Caetana mandou buscar Sabina na 

casa de Bento Guedes, para saber se podia curar as moléstias da filha. Ao olhar a enferma, 

Sabina logo disse que estava enfeitiçada, acusando uma tapuia da casa pelo malefício. 

Mandou abrir um buraco debaixo da cama onde estava a enferma, tirando de lá um embrulho 

com “vários ossos, penas, espinhos, lagartinhos espetados e outras coisas”. Preparou um 

defumadouro de folhas e esfregou o corpo da doente, tirando dele vários bichos vivos. Em 

seguida, molhou os dedos em água benta e os colocou na boca de Caetana, extraindo dela um 

lagarto. Ao final, aconselhou a doente a buscar exorcismos da Igreja296. 

 Em 1767, obrigado por seu confessor, Raimundo José Bitencourt,ajudante do Terço 

dos Auxiliares da Capitania de São José do Rio Negro e Diretor dos Índios da Vila de Beja 

procurou a Mesa da Visitapara dar conta do que havia acontecido cerca de dois meses antes, 

quando se achava “gravemente doente dos olhos” e decidiu procurar Sabina, conhecida pelas 

curas que fazia a “várias pessoas”297. 

 No final da tarde de uma segunda-feira, em finais de agosto, Bitencourt pediu ao seu 

escravo Garcia que fosse ao encontro de Sabina em casas do padre José Carneiro, no bairro da 

Campina, onde era moradora. Chegando à casa de Bitencourt, Sabina pediu “um cachimbo 

com tabaco e fogo” e recolhendo bastante fumaça na boca, soprou-a sobre o rosto do enfermo, 

fazendo-lhe cruzes com o dedo polegar na testa, e pronunciando as palavras “padre, Filho e 

Espírito Santo, e Virgem Maria”. Tomou mais fumaça na boca e defumou o olho direito do 

doente introduzindo a própria língua no dito olho, vomitou um bicho “com forma de lacrão 

pela parte do rabo, e com forma de um peixe chamado Isuy pela parte da cabeça (sic)”. Passou 

o bicho para as mãos da esposa de Bitencourt, e “vendo o dito bicho barrigudo, abriu-

o”.Mostrou a todos que “estava cheio de filhos já mortos”, dizendo que a fumaça que havia 

lançado os havia matado, e que se assim não tivesse feito o olho ficaria totalmente perdido. 

Fez o mesmo procedimento no olho esquerdo, cuspindo areia ou cinza, mas não mostrou a 

ninguém. No dia seguinte, Sabina retornou à casa do denunciante, repetiu os defumadouros e 

tirou do olho esquerdo de Bitencourt “uma vespa”, lançando-a já morta na mão. Sabina se 

retirou da alcova afirmando que a enfermidade era oriunda de feitiços que lhe tinham feito na 

Povoação de Beja, onde era Diretor, e que três índios e uma índia seriam os responsáveis pelo 

seu infortúnio, recomendou exorcismos, além de “lavar os olhos com água benta para mais 
                                                
296Id., Ibid., p. 171 – 175. 
297Ibid., p. 266 – 270. 
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depressa sarar” e deixou a casa. Na quinta-feira seguinte Sabina repetiu os procedimentos, 

mas nada encontrou nos olhos do Diretor, buscou uma erva chamada “Camaraã” para com seu 

sumo “aclarar a vista dos olhos”. Pelo mesmo motivo, Sabina foi chamada por mais duas 

vezes, e repetindo os mesmos defumadouros curou os olhos de Bitencourt, recomendando a 

“freqüência dos exorcismos e da água benta” para lavar os olhos. 

 Revelou ainda o Diretor, que havia três semanas, pouco mais ou menos, sua 

esposa,Maria Josefa de Britos, amanheceu enferma, mandando chamar a dita índia. Sabina ao 

chegar a casa mandou preparar “uma bebida com água ardente, água natural, canela pisada” e 

outros ingredientes, dando de beber a enferma. Passado pouco tempo Maria Josefa vomitou 

“uns bocados de Tajá já corruptos e cinco ou seis caracóis ou cascavéis de Lymas (sic)”, 

informando Sabina serem feitiços que lhe tinham feito na Vila de Beja. Também recomendou 

o uso dos exorcismos à doente e deixou a residência. 

 No mesmo ano de 1767, embora não constasse no Livro do visitador, Sabina foi citada 

por diversas testemunhas no auto-sumário do cafuzo Jacinto de Carvalho, morador na Vila de 

Nazaré da Vigia, por ter descoberto na soleira da porta “uma unha de anta coberta com cera 

preta, ao qual tinha dentro um bocadinho de pedra branca“, feitiço feito pelo índio Hilário, 

segundo as palavras de Sabina298. 

 Outra “insigne feiticeira” foi Ludovina Ferreira, moradora em Belém e denunciada à 

Inquisição entre os anos de 1735 e 1763. Acusada de feitiçaria, pacto com demônio e 

curandeirismo, Ludovina tinha um amplo leque de clientes e um vasto repertório de rituais. 

Desde as primeira denúncias consta que era mulher viúva e morava em companhia da filha, 

Inácia da Encarnação, entre outras mulheres. Apesar do grande número de denúncias e 

processos abertos contra ela, há apenas o registro de uma ligeira prisão pelo vigário-geral 

ainda na década de 30. 

 A primeira denúncia contra ela foi feita por Inácia Correia, no ano de 1735. Relatava 

que com trajes de onças, jacarés e outros horríveis bichos do mar desciam do teto “demônios, 

que revelavam à Dolovina Ferreira a enfermidade de que padecia D. Mariana299. 

 Naquele mesmo ano, frei Diogo da Trindade informava por carta que Ludovina 

Ferreira tinha discípulas, e que moravam na mesma casa. Segundo o denunciante, faziam 

bailes ao som de canções em língua estranha, fazendo viagens noturnas a um descampado, e 

                                                
298 ANTT/IL – Processo 17771. 
299 ANTT/IL –Caderno do Promotor 3*, Livro 324, fol. 222. 
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que tendo Ludovina pacto implícito com o “diabo”, o fazia aparecer em forma de bode, com 

ele coabitando300. 

 No ano de 1736, Josefa Maciel procurou Ludovina Ferreira com o intuito de obter 

algum remédio para a irmã que estava enferma. Encontrou a feiticeira quase morta por conta 

de pancadas que, segundo informação da denunciada, haviam sido feitas pelos pajés que lhe 

entraram no corpo. Quanto ao remédio para a irmã de Josefa, Ludovina nada fez, informando 

que ela havia de morrer ainda aquela noite por conta de feitiços, o que de fato aconteceu301.  

 Já no ano de 1747, uma série de testemunhas relatavam diversos casos sobre Ludovina 

e a filha, Inácia da Encarnação. Falavam sobre danças com cobras ao som dos maracás e 

sobre os rituais de “descer demônios, onde após descobrir os malefícios que afetavam os 

doentes Ludovina indicava os responsáveis pelos malefícios. Contavam sobre um baú, em que 

Ludovina guardava sementes que usava para cingir as pernas, além de ervas e pós diabólicos 

com que fazia os feitiços. Testemunhavam que Ludovina adivinhava coisas futuras através de 

um alguidar d’água, onde lançava certo número de ervas, e que também profetizava o futuro 

conversando com uma árvore no quintal, “do feitio de uma criança”. Informavam que 

Ludovina tambématendia aos escravos, que a procurava para pedir “mesinhas” a fim de se 

protegerem da ira dos senhores. Diziam ainda que Ludovina distribuía 

encantos amatórios e que possuía um pote com gorduras humanas e um dedo de gente pagã302. 

 Já durante a Visitação ao Grão Pará, em 1763, Ludovina era descrita acompanhada de 

dois índios, Antonino e Gregório, que serviam de auxiliares às práticas de “cura”. Diante do 

Inquisidor, duas denunciantes – Inês Maria e Constança Maciel – relatavam com detalhes os 

serviços prestados à enferma D. Mariana Barreto, há quase trinta anos. Segundo as 

denunciantes, Ludovina se valia de um taquari ou cigarro de casca de pau com tabaco, de seu 

maracá e de cantigas que, ao som do chocalho eram evocadas na língua do gentio. Esse ritual 

era feito para trazerem os “pajés”, que diriam onde estavam escondidos os feitiços que faziam 

mal à dita enferma. Contava com a ajuda do índio Antonino e outro índio não identificado. 

Após alguns estrondos, assovios e vozes desconhecidas a “feiticeira” apresentou à doente uma 

cabeça de cobra com uma pimenta na boca, dizendo que eram aqueles feitiços que a afligia303.  

 Em Belém também foi registrado o uso de “orações” para “reconciliar vontades”. Em 

1763, na mesa da visita inquisitorial, a mulata livre Maria Frutuosa da Silva relatou que o 

                                                
300ANTT/IL – Processo 16743. 
301ANTT/IL – Processo 16747. 
302ANTT/IL – Caderno do Promotor 120, Livro 312, fol. 336–341. 
303 LAPA JR., José R. Amaral. Op. Cit., 1978, p. 158 – 162, e 175 – 179. ANTT/IL – Processo 13325. 
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mameluco Antônio Mogo, “soldado pago não se sabe de que companhia”, ensinava uma reza 

de “virtude de reconciliar as vontades das pessoas”304. O amante abandonado deveria primeiro 

rogar à São Cipriano pronunciando a oração: “meu São Cipriano fostes bispos e Arcebispo, 

confessor de meu senhor Jesus Cristo vos peço meu São Cipriano pela vossa santidade e da 

minha virgindade (sic) quero que me tragais fulano sem poder estar nem sossegar sem comigo 

vir falar”. As palavras deveriam ser seguidas de um sinal cruz com o pé esquerdo e batê-lo 

três vezes no chão, rezando mais três padres Nossos e três Ave Marias. Após o ritual, a “outra 

pessoa” estaria “obrigada” a voltar “como se não tivesse havido discórdia alguma”. Maria 

afirmou não reconhecer erro de fé em tal procedimento, presenciado por outras pessoas, 

inclusive pela cafuza Lívia, que fora “degredada” para o Macapá; além disso, conhecia o dito 

mameluco a mais de onze anos e dele tinha “boa opinião”. Contudo, ao ler o edital 

inquisitorial publicado pela ocasião da visita, teve dúvidas e decidiu relatar o caso, pois antes 

“não sabia a obrigação que tinha”.    

 Aos 12 de abril de 1766, também na mesa da visita, o arrependido mameluco 

Lourenço Rodrigues confessou ter usado de orações “para atrair a vontade das mulheres para 

fins pecaminosos”305. Tinha 26 anos e era soldado da companhia do capitão Manuel Correia 

de Moncada. Contou que por volta do ano de 1760, na companhia de outro soldado, alugou 

uma casa de Domingos Nunes e, certa vez, conversando com ele sobre encantamentos e 

orações para atrair mulheres, o referido senhorio declarou conhecer uma “boa para o dito 

intento”. Os soldados pediram que os ensinasse logo, e Domingos Nunes logo advertiu que a 

oração que ensinaria que deveria ser realizada da porta para a rua e acompanhada de “cruzes 

com a cara” (sic). A oração dizia:  

 
“São Marcos de Veneza te marque, E a hóstia consagrada, E o Espírito Santo te confirme a 
minha vontade para que tu te percas por mim, Não eu por ti; Glorioso São Marcos que aos 
montes santos subistes, Aos touros bravos encontrastes, Com a vossa santa fala abrandastes; 
assim voz peço que abrandai fulana para que venha ter comigo, digo voz peço que abrandei o 
coração de fulana para que se não possa comer nem beber sem comigo vir estar e falar tão 
humilde e tão mansa, como o manso cordeiro fora para Aurora de Vera Cruz, Amém 
Jesus”306.  

 

 Meses depois, o mameluco Lourenço Rodrigues colocou em prática o ensinamento, na 

intenção “de falar e ofender a Deus com certa mulher solteira, a qual desprezava as 

diligencias que fazia por consegui-la”. Não obteve sucesso, pois a mulher continuou a 

                                                
304Id., Ibid., p 132-134. 
305Ibid., p. 242-245. 
306Ibid., p. 243-244.     
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despreza-lo. Porém não perdeu a crença, e somente desconfiou do sobredito quando o seu 

confessor não quis absolve-lo, aconselhando-o que procurasse a mesa inquisitorial.  

Outro relato bastante interessante foi feito pelo viúvoManuel Pacheco de 

Oliveira307.Ele declarou que, durante certo tempo, teve “trato e comunicação ilícita” com uma 

sobrinha de sua mulher; contudo, a moça teria confidenciado o relacionamento a um padre 

que a persuadiu a “não continuar na ofensa de Deus com ele confitente”. Após a rejeição, 

Manuel teria empregado todos os meios possíveis para “que ela consentisse no mesmo trato 

ilícito”, mas não obteve êxito.  Dessa forma, “levado de sua cegueira e de grande afeto que 

lhe tinha”, decidiu se valer de “outros meios extraordinários, os quais foram aprender palavras 

chamadas de orações de São Marcos e São Cipriano, e das três estrelas que aparecem juntas 

de noite seguindo o rumo e carreira do sol”. Segundo Manuel, um “índio forasteiro” de 

passagem pela cidade de Belém, “não se sabe o nome nem de onde é natural”, e que havia 

encontrado apenas uma única vez, lhe ensinou as citadas ladainhas: “São Marcos de Veneza te 

marque, Jesus Cristo te brande a hóstia consagrada te confirme: Santo, Teror, Querer Total: 

Marcus com os touros bravos encontrastes, com a vossas santas palavras os abrandastes, 

assim vos peço que abrandeis o coração de fulana”. Seguindo, citou a segunda oração que lhe 

fora ensinada: “São Cipriano vos peço que me abrandeis o coração de fulana”, seguida das 

palavras, “ três estrelas vejo Jesus Cristo abrande, e os três o coração da fulana” (sic) 308.  

O confitente disse ainda que teria realizado “trezentas vezes, pouco mais, 

pronunciando sempre que a dita mulher lhe aparecia olhando para ela, por advertência que lhe 

fizera o dito índio”. As orações não surtiram efeito esperado, ao ponto de ele ter recorrido ao 

demônio por duas vezes: “satanás abranda-me o coração da fulana”. Nem mesmo o demônio 

lhe fora eficiente, e Manuel, reconhecendo ter arriscado a alma, procurou as autoridades 

inquisitoriais, no dia 04 de novembro de 1765.   

Manuel revelou ainda ao Inquisidoroutras práticassuspeitas realizados pelos índios, 

como a adivinhação do balaio para saber quem havia furtado objetos desaparecidos. 

Novamente declarou ter experimentado dos saberes e das práticas dos indígenas: na 

companhia de uma índia de seu serviço, chamada Germana, consultou a velha Andreiaque lhe 

girou o balaio309 para descobrir o paradeiro de certa camisa, porém,as suspeitas não foram 

confirmadas. Diante do visitadorManuel disse estar arrependido.      

                                                
307Ibid., p. 236-239. 
308Ibid., p.. 237-238. 
309 Segundo o seu depoimento, ao girar o balaio deveria dizer as seguintes palavras: “Por São Pedro, por São 
Paulo, pela porta de São Tiago, fulano furtou tal coisa”. Ibid., p. 238.  
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 Em 1766, a cafuza Maria Joana de Azevedo confessou ter aprendido com várias 

pessoas orações de São Marcos, São Cipriano e da Virgem Maria para atrair os homens. Com 

Rosa Maria, por exemplo, a confitenteaprendeu uma oração de São Marcos:  

 

São Marcos de Veneza te marque, Jesus Cristo te abrande a Hóstia consagrada te 
encarne, o Espirito Santo te confirme a minha vontade: Os teus olhos de piedade 
postos em terra, as mais te pareceram lama e terra, E só eu te pereço pérolas e ouro: 
Meu glorioso São Marcos altos montes subistes, touros bravos encontrastes com as 
vossas santas palavras os abrandastes assim vos peço o abrandeis o coração de fulano, 
que ele não possa comer, nem beber, nem dormir, nem [...] sem comigo estar e 
falar310.   
 

Ao pronunciar a ladainha, Rosa Maria instruiu que fizesse cruzes com a cara na porta 

ou na janela da rua, acompanhada de cruzes feita com os braços estendidos, cuspir três vezes 

no chão e pisar com o pé esquerdo sobre o cuspe mais três vezes. Rosa Maria também ensinou 

uma outra oração: “Fulana, o sangue de Cristo te dou de comer, o leite da Virgem Maria te 

dou a beber Fulano [...] E as dores da Virgem Santíssima deu quando seu amado filho morto, 

os mesmos ais, e as mesmas dores, e os mesmos suspiros de ter por mim a hora que comigo 

não vieres falar”311.  

Um índio chamado Faustino, que servia na casa de Antônio Carvalho, também 

ensinou a Maria Joanauma oração de São Cipriano para atrair amores: “Meu glorioso São 

Cipriano, fostes bispo e arcebispo, pregador e confessor do meu Senhor Jesus Cristo, pela 

vossa santidade e a vossa virgindade vos peço São Cipriano que me tragais fulana de rastos, e 

chorando, Sato Saroto Doutor, que me quereis adotar [sic]”312. Ao pronunciar as palavras 

Maria Joana deveria fazer uma cruz com o pé. Todavia, segundo a confitente, nenhuma das 

orações surtiu efeito e,diante do inquisidor Geraldo José de Abranches, pediu misericórdia de 

seus erros.  

A cidade de Belém apresenta um cenário “mágico” também diverso em relação aos 

outros espaços coloniais que analisamos nesse estudo. De partida, trata-se do maior e mais 

dinâmico núcleo populacional do estado do Grão-Pará, o que implica dizer que havia uma 

maior circulação de pessoas e ideias. Enquanto centro econômico e administrativo, Belém 

reunia indivíduos de diversas procedências, índios e não índios, aumentando a possibilidade 

de comunicação entre diferentes universos simbólicos. Ao contrário do que observamos nos 

outros espaços coloniais – fazendas/ sítios, aldeias/ vilas – em Belém não identificamos uma 

                                                
310Ibid., p. 251. 
311Ibid., p. 251. 
312Ibid., p. 254 – 255. 
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“regularidade” ou perfil dos agentes mágicos envolvidos. Nessa cidade, os “índios coloniais” 

ocupavam lugares sociais distintos e com diferentes graus de inserção, variando desde índios 

administrados, a escravos, mamelucos, soldados, livres e até mesmo aqueles que usavam a 

feitiçaria como verdadeiro ofício. Na mesma medida, não há uma preponderância de certos 

tipos de práticas ou elementos utilizados por esses atores, o que percebemos são práticas 

distintas e diversificadas entre si.  

Embora ritos semelhantes tenham sido registrados nos outros espaços coloniais que já 

analisamos – como as cartas de tocar, as orações amorosas, ou os rituais de adivinhação e cura 

– as práticas registradas em Belém apresentam especificidades. As cartas de tocar utilizadas 

pelos mamelucos Luiz e Francisco da Silva, por exemplo, além da finalidade de “conseguir 

mulheres”, foram também utilizadas para jogos, sendo, inclusive, trazidas dentro de uma 

bolsa com demônios pintados, em que Francisco “ajuntara (sic)” uma oração que havia 

aprendido de um soldado. As orações para reconciliar as vontades, embora também 

invocassem a São Marcus e a São Cipriano, possuíam variações de palavras e gestos no ritual, 

como acompanhamos nos casos dos soldados mamelucos Antônio Mogo e Lourenço 

Rodrigues, ou no do índio Faustino. No tocante aos malefícios, abundam-se os casos de 

escravos índios que enterravam embrulhos com ossos, cabelos, cabeças de pássaros ou de 

cobra, unhas de gente e raízes variadas, para enfeitiçarem seus senhores. Na mesma 

proporção, há uma enxurrada de casos de colonos que procuravam os curandeiros índios para 

sanarem os males que os afligiam.  

Na área da cura “mágica”, por exemplo, diferentes rituais foram mencionados, 

envolvendo diferentes práticas e apropriações de elementos. No início do século XVIII, a cura 

feita pelo índio Angélico associava açoites com ramos e untura corporal com ervas, ao famoso 

ritual de “descer demônios”. Os rituais feitos por Sabina, cujas denúncias cobrem um período 

de mais de duas décadas, mostram como a índia modificou suas práticas ao longo dos anos. 

Sabina, que nas primeiras denúncias era escrava e morava na fazenda de Bento Guedes, 

somou às suas famosas adivinhações de malefícios, o uso de defumadouros de ervas, sopros e 

sucções. Mais tarde, já forra e moradora na capital paraense, a índia é descrita nas denúncias 

fazendo, além de suas conhecidas práticas, o uso de palavras católicas, água benta e 

exorcismos da Igreja, tudo “para mais depressa sarar”. Ludovina Ferreira, que também foi 

denunciada por longo período de tempo, parecia dominar adivinhações, curas e malefícios. 

Ela executava, juntamente com as discípulas que a seguiam, diferentes rituais: adivinhava a 

sorte através de ervas jogadas em alguidar d’água, curava ao som de danças e cantorias em 



108 
 

língua nativa, rituais nos quais, com o maracá se comunicava com diversos feiticeiros, que, 

transmutados em formas de animas ou “descendo do teto”, vinham lhe falar. Todos esses 

casos são exemplares e revelam a grande capacidade de reapropriação e reconstrução culturais 

por parte das populações indígenas nos processos de mestiçagem pelo qual passaram. 

Não podemos deixar de destacar nesse contexto, que nossos atores travaram contatos 

interétnicos com possibilidades mais amplas e dinâmicas, o que sugere uma circulação ainda 

maior dos “saberes mágicos” entre os diferentes grupos sociais. Vale frisar que a rede de 

ensinamentos que se forma em Belém foi estabelecida através de conexões surpreendentes e 

que ilustram bem como as trocas se davam a partir de contatos travados no cotidiano dos 

indivíduos. Como exemplo, tomaremos o caso dos mamelucos Luiz e Francisco, que, ao 

conhecerem um marinheiro em noite de navios, aprenderam dele uma “mandinga dos pretos”, 

que, por sua vez, o viajante havia aprendido com os negros da Bahia, de onde vinha naquela 

ocasião. Também curioso foi o caso do índio forasteiro, que, estando de passagem por Belém, 

ensinou orações de São Marcus, São Cipriano e das três Estrelas ao cristão-velho Manuel 

Pacheco de Madureira, que queria seguir se encontrando às escondidas com a sobrinha de sua 

mulher. Mais escandaloso era o caso de Ludovina, que dividia a casa com algumas mulheres 

que se apresentavam como discípulas, e que ali estavam para aprenderem as feitiçarias 

necessárias para que fossem “queridas daqueles com quem se desonestam (sic)”313. 

Nesse sentido, torna-se essencial destacar que o que caracteriza o “universo mágico” 

compartilhado pelos “índios coloniais” nessa conjuntura, ou o que o diferencia dos demais 

analisados, é o fato de ser um “universo mágico” essencialmente caleidoscópico, sendo a 

efetividade do próprio contexto em que está inserido. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                                                
313 ANTT/IL – Cadernos do Promotor 120, Livro 312, fol. 336 – 341. 
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Considerações finais 

 

Ao final dessas análises iniciais algumasconsiderações se fazem necessárias. A 

primeira diz respeito a reflexões que nortearam nosso estudo, cuja preocupação foi a de 

evidenciar de que maneira o “encontro” entre sistemas simbólicos e religiosos tão distintos, 

como eram o indígena, o europeu e o africano, foi vivenciado pelos índios e/ou descendentes 

no universo colonial. Para tanto, buscamos perceber as diversas práticas mágico-religiosas 

orquestradas por esses “índios coloniais” através da circunscrição no meio social em que 

foram produzidas. Nesse caminho, procuramos nos afastar da ideia de que os diversos 

elementos culturais compusessem sistemas fechados ou pré-definidos, onde as incorporações 

de novos elementos levariam a práticas mágico-religiosas sincréticas ou híbridas. 

Ao dar ênfase a uma análise que privilegiasse a compreensão dessas práticas e rituais 

protagonizados pelos indígenas a partir de suas interconexões com as situações históricas, ou 

seja, a partir das relações travadas no cenário colonial, pudemos evidenciar as diversas 

respostas desses sujeitos frente aos processos de inserção e mestiçagem que experienciavam. 

Essa perspectiva nos conduziu a uma pluralidade de registros culturais, cujas formas de 

apropriação e recriação das práticas mágico-religiosas pelos ameríndios se mostraram 

distintas nos espaços coloniais analisados.   

Embora tenha se delineado cenários mágicos diferentes nos espaços coloniais que 

acompanhamos – sítios/fazendas, aldeias/vilas e cidades, não é nosso interesse dizer que esses 

cenários estivessem fechados ou plenamente determinados pelas conjunturas histórico-sociais 

e geográficas, pois isso também nos levaria a uma análise reducionista e encobriria a dinâmica 

das relações de contato, as quais procuramos ressaltar. Entretanto, não podemos negar que o 

universo mágico-religioso revelado pelos “feiticeiros” indígenas teve uma forte ligação com o 

contexto que vivenciavam e o lugar social que ocupavam, uma vez que as motivações e os 

usos dos “saberes mágicos”, assim como os recursos simbólicos disponíveis, passariam pelas 

possibilidades de contato e comunicações simbólicas aos quais estariam expostos. Nesse 

sentido, é oportuno destacar que nossas primeiras impressões sugerem uma forma própria de 

inserção do indígena na sociedade colonial, onde, em meio a uma série de leis e normativas 

impostas pelo Estado e pela Igreja, eles encontraram espaços de autonomia ao escolherem 

ensinar, aprender e, especialmente, a usar as práticas mágico-religiosas para se rearticularem e 

sobreviverem da melhor forma possível naquela nova sociedade. 
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Além desses atenuantes, um ponto nevrálgico e que não pode ser desconsiderado é a 

forma de transmissão dos “saberes mágicos”. Nosso trabalho demonstra a existência de uma 

rede de ensinamentos entre os diversos atores, não tendo sido raros os casos de brancos e 

negros ensinando a índios e mamelucos, assim como de índios e mamelucos ensinando a 

brancos, negros e mestiços a manipularem práticas e elementos culturais distintos, 

demonstrando que a circularidade dos conhecimentos mágico-religiosos eram também 

protagonizadas pelos indígenas, independente de que crença ou tradição cultural 

“pertencessem”. É nesse contexto de trocas e reinterpretações das diversas práticas que 

surgem formas especificamente coloniais, diversas de todas as outras e que só podem ser 

compreendidas naquele cenário, como nos lembra Laura de Mello e Souza314. 

Toda essa conjuntura demonstra a complexidade do universo mágico indígena 

vivenciado no “caldeirão cultural” da Amazônia colonial setecentista, que não pode e nem 

deve ser tratado de maneira uniforme ou generalizante. Nesse sentido, nosso trabalho avança 

nas discussões acerca dessa temática ao demonstrar que, no que tange o universo mágico-

religioso indígena, não se pode afirmar a existência de uma matriz cultural predominante na 

conformação dos “índios cristãos” da Amazônia colonial, como afirmou o historiador Almir 

Diniz Carvalho Júnior ao se referir à predominância da matriz tupi315. Ao contrário, 

acreditamos que esses “índios coloniais” passaram por um “processo dinâmico de 

ressemantização de tradições culturais diversas”316, como indicou a historiadora Maria Leônia 

Chaves de Resende.  

Pensando nesse processo e na complexidade das análises, deixamos algumas questões 

para serem discutidas adiante: quais os significados e as funções das práticas mágico-

religiosas para os “feiticeiros” índios? Que motivações ocultas poderiam ter os agentes 

mágicos para executá-las? Essas práticas trariam algum tipo de vantagem aos executores? 

Haveria para elas, um “espaço” na sociedade colonial da Amazônia portuguesa? Essas e 

outras discussões serão trazidas à baila no nosso próximo capítulo.  

 

 

 

 

 

                                                
314 SOUZA, Laura de Mello e. Op. Cit., p. 209. 
315 CARVALHO JÚNIOR, Almir Diniz. Op. Cit., p. 357. 
316 RESENDE, Maria Leônia Chaves de. Op. Cit., p. 361.  
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Capítulo 3 

Na busca de sentidos: as artes mágicas indígenas como forma de 

inserção no universo colonial 

 

 

Marcado por violentos conflitos e constantes tentativas de submissão e domínio, o 

processo de incorporação das populações indígenas na vida colonial se revela em mais uma 

faceta quando adentramos o universo mágico-religioso setecentista. Ao tomarmos como lente 

as diversas práticas protagonizadas pelos “índios coloniais”, uma série de nuances é colocada 

à mostra, trazendo uma nova chave de leitura para compreendermos não só as experiências de 

contato entre índios e não índios, mas também como o recurso a essas práticas representou 

outra via de possibilidades para os indígenas durante o percurso de integração dessas 

populações à sociedade colonial.  

No capítulo anterior percebemos como as populações nativas se apropriaram, 

adaptaram, recriaram e reformularam práticas e crenças através das trocas culturais, nas quais 

índios, brancos, negros e mestiços estiveram juntos no processo de circulação dos saberes. As 

redes de ensinamentos, presentes nos mais diversos espaços coloniais, mostraram como o 

interesse comum das diversas personagens por essas práticas, ainda que com objetivos 

distintos, foram capazes de colocar em um mesmo lado índios e não índios.  

Nessa trajetória de investigação, as fontes ainda evidenciaram que variados segmentos 

da sociedade recorriam aos saberes e habilidades mágicas dos indígenas. Esse aspecto nos 

fornece duas preciosas pistas: a primeira delas diz respeito às redes de relações sociais 

estabelecidas a partir das práticas mágico-religiosas; a outra se refere aos sentidos que as 

personagens davam a essas práticas diante da interação com a sociedade colonial.  

Nesse percurso de aproximação, interação e incorporação das populações nativas ao 

universo colonial há ainda vestígios apontados por nossas fontes que se mostram 

fundamentais para nosso estudo.  As trocas culturais, os ensinamentos e aprendizados, os 

contatos travados e a procura pelos serviços dos feiticeiros índios são todos elementos de uma 

atmosfera em torno das práticas mágico-religiosas, cujo “espaço” ocupado na sociedade do 

Antigo Regime foi utilizado pelos indígenas como alternativa para angariar melhores 

condições diante das fragilidades e incertezas do Novo Mundo. 

Trabalhos de pesquisa que são referências na temática das feitiçarias e práticas 

mágico-religiosas já apontaram, ainda que por caminhos diversos, a importante função que a 
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magia possuía na sociedade, tanto na colônia quanto na metrópole lusitana. No caso 

português, estudos como dos historiadores Francisco Bethencourt317 e José Pedro Paiva318 

deixam claro que a crença nos poderes sobrenaturais era comum entre a sociedade portuguesa 

do Antigo Regime, do mesmo modo que fenômenos não explicáveis por causas naturais 

poderiam receber uma explicação sobrenatural, sendo tênues esses limites319.  

De acordo com Paiva, havia naquele período a crença na existência da magia, definida 

como a arte de produzir prodígios ou maravilhas que poderia ser originada tanto por meios 

naturais quanto por poderes diabólicos. A magia natural ou lícita, concebida como o uso de 

princípios naturais para produzir efeitos maravilhosos e não conflitantes com a causalidade 

natural, a exemplo da alquimia, contrapunha-se à magia ilícita ou diabólica, cuja aplicação 

pelos homens se daria através de poderes resultantes de um pacto com o demônio320. 

A noção do pacto diabólico e dos poderes que através dele se podiam obter era, 

segundo o autor, um dos aspectos chave das preocupações e narrativas do mundo erudito321. 

Entre os aspectos do mito da bruxaria europeia, foi esta doutrina – a do pacto – que recebeu 

maior atenção de teólogos, médicos, inquisidores, eclesiásticos e juristas do período, que 

centraram suas preocupações na tentativa de determinação da natureza herética das diversas 

práticas e crenças, pautando suas reflexões em torno dessa doutrina322.  

Paiva nos informa que muitos tratadistas admitiam que as operações mágicas 

procedessem de um pacto feito entre o diabo e o mágico, que ocorreria através do pacto 

expresso ou explícito323 ou do pacto tácito ou implícito324. As Constituições Sinodais, os 

comentários à legislação do reino, os tratados de teologia moral, manuais de confessores, 

catecismos e manuais de párocos enfatizavam a questão do pacto diabólico e a capacidade de 

se executar ações extraordinárias através dele325. 

                                                
317BETHENCOURT, Francisco.Op. Cit., 2004. 
318PAIVA, José Pedro. Op. Cit., 2002. 
319Id. Ibid., p.16. 
320Ibid., p. 49 
321Ibid., p. 41. 
322Ibid., p. 362. 
323 O pacto expresso ou explícito se fazia quando o mágico, por palavras formais ou através de certos sinais, 
dirigia-se ao demônio pessoalmente ou por intermédio de outro mágico, estabelecendo com o diabo um contrato 
em que este se comprometia a ajudar aquele, dando-lhe poderes e saber, e o mágico, em contrapartida, se 
obrigava à vontade do demônio, fazendo-lhe ofertas ou entregando-lhe a própria alma. Ibid., p.38 e 39. 
324 O pacto tácito ou implícito ocorria quando se procurava alcançar certos fins, como, por exemplo, curar uma 
doença, usando de meios (considerados pela igreja) vãos, isto é, não tendo qualquer virtude natural para alcançar 
a finalidade desejada. Sendo, portanto, seu efeito alcançado por interferência do diabo, ainda que o mágico 
negue a participação do maligno. Ibid., p. 39. 
325Ibid., p. 38. 
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Toda essa doutrina do pacto, universalmente aceite, segundo Paiva, transferia-se 

depois para a ação dos juízes que julgavam os casos de bruxaria, práticas mágicas e 

supersticiosas. Daí ser comum observar nos processos inquisitoriais a preocupação primeira 

dos inquisidores em ouvir dos réus que o que haviam feito resultava de um poder obtido junto 

ao demônio por via do pacto. Esse seria um dos aspectos que definiria o caráter herético do 

delito326. 

Essa crença geral nos poderes diabólicos, assim como a prática da magia ilícita, foi 

amplamente difundida e vivenciada pela população portuguesa, informando-nos o autor que o 

entendimento mágico do mundo, assim como a credulidade nos poderes e técnicas de 

curadores e feiticeiras, não foi exclusividade das camadas mais populares ou iletradas, 

atingindo diversos setores327.  

Visto pelo historiador como fruto de um sincretismo mágico-religioso, o vasto 

conjunto de práticas e crenças utilizadas por bruxas, curandeiros e feiticeiras para curar males, 

proteger contra infortúnios, adivinhar o oculto, inclinar vontades, maleficiar, entre outras, 

tinha a função evidente “de conferir coerência a um universo repleto de insondáveis 

mistérios”328. Para o autor, o recurso à bruxaria “permitia explicar, dar sentido, a uma série de 

sofrimentos que, de outra maneira, seriam inexplicáveis”329, sendo esse o papel mais nítido e 

importante que essa crença desempenhava naquela sociedade. 

No caso da América portuguesa, o estudo da historiadora Laura de Mello e Souza330 

revela um cenário similar no que tange às crenças e funções que as práticas mágico-religiosas 

tiveram para a sociedade colonial. Segundo a autora, também na colônia – impregnada do 

imaginário demonológico europeu – se partilhavam visões mágicas do mundo, tendo sido as 

feitiçarias e a religiosidade popular vivenciadas cotidiana e intensamente por colonos, negros 

e índios331.  

Essas crenças e práticas – ligadas às necessidades iminentes do dia a dia – estavam 

voltadas, especialmente, para a resolução de problemas concretos como curar males, preservar 

a saúde, atrair a pessoa desejada, ter sorte nos jogos, etc. De acordo com a historiadora, a 

feitiçaria colonial “foi uma das formas de ajuste do colono ao meio que o circundava”332, 

                                                
326Ibid., p. 40. 
327Ibid., p. 364. 
328Ibid., p. 312. 
329Ibid., p. 312 
330 SOUZA, Laura de Mello e. Op. Cit., 2009 
331Id., Ibid., p. 208 – 263, passim. 
332Ibid., p. 208. 
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sendo utilizada por todas as camadas sociais como um subterfúgio para enfrentar as 

adversidades da vida cotidiana.  

Mello e Souza ainda nos explica que, seguindo a ótica de um entendimento mágico do 

mundo, a sociedade tradicional europeia assim como a colonial, viam a doença como algo 

sobrenatural, podendo ser causada ou vencida com recursos da mesma natureza333. Não 

existiam explicações satisfatórias para certas mortes repentinas ou doenças infecciosas e, na 

falta de explicações naturais, os homens se voltavam para as sobrenaturais334. O próprio 

conhecimento médico do período considerava que doenças e curas poderiam ser oriundas de 

atos diabólicos ou divinos335. Não é de se estranhar, portanto, que as práticas ligadas ao 

campo da cura ou do malefício tenham ganhado especial destaque, tanto na metrópole quanto 

na colônia americana336. Esse ponto nos permite inferir que havia naquela sociedade um 

flanco aberto de atuação, especialmente para curandeiros, feiticeiros e adivinhas. 

No que diz respeito ao Estado do Grão-Pará e Maranhão, os estudos de Pedro 

Campos337 e Maria Olindina de Oliveira338 demonstram que o recurso às feitiçarias e práticas 

mágico-religiosas foi também comum naquela sociedade. Segundo Campos, a Visita paraense 

deixa claro que, assim como em toda a colônia, as práticas mágico-religiosas estavam 

profundamente arraigadas no dia a dia da população, sendo parte integrante da religiosidade 

paraense339. 

 A esse respeito, os estudos já citados dos historiadores Almir Diniz Carvalho Júnior, 

Maria Leônia Chaves de Resende e Carlos Henrique Cruz, assim como o presente estudo, 

corroboram essas assertivas e enfatizam a considerável participação indígena no universo 

mágico-religioso, como já havia sinalizado Laura de Mello e Souza ao afirmar terem sido os 

índios, ao lado dos negros e mestiços, “grandes curandeiros no Brasil colonial”340. 

Não querendo nos ater às discussões acerca da mentalidade mágica colonial ou das 

diversas possibilidades que levaram o imaginário europeu a se propagar no ultramar, 

interessa-nos nesse momento tão somente ressaltar e reafirmar que, assim como em Portugal, 

a colônia americana “guardava” e “alimentava” um espaço social ocupado pelas práticas 

mágico-religiosas e de feitiçariaperpetuado exatamente pela crença, pelo recurso e pela 
                                                
333Ibid., p. 223 e PAIVA, José Pedro. Op. Cit., 2002, p. 59 – 65, passim. 
334THOMAS, Keith. Religion and the decline of magic – Studies in popular beliefs in XVIth century England. 
4ªed., London, Widenfeld and Nicolson, 1980, p. 536 APUD SOUZA, Laura de Mello e. Op. Cit., 2009, p. 223. 
335PAIVA, José Pedro. Op. Cit., 2002, p. 59 – 66, passim 
336Id., Ibid., p. 103 – 112: 124 – 131 e SOUZA, Laura de Mello e. Op. Cit., 2009, p. 222 – 224: 258-260. 
337CAMPOS, Pedro Marcelo. Op. Cit., 1995. 
338OLIVEIRA, Maria Olindina Andrade de. Op. Cit., p. 58 – 85, passim. 
339CAMPOS, Pedro Marcelo. Op. Cit., 1995, p. 100 - 101. 
340SOUZA, Laura de Mello e. Op. Cit., 2009, 222. 
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função que essas práticas possuíam naquela sociedade. Esse espaço, conforme demonstrado 

por Laura de Mello e Souza, espraiava-se por todas as esferas da vida social, em que as 

diversas práticas – vistas muitas vezes com naturalidade – davam sentido e garantiam o dia a 

dia do universo material, assumindo grande importância no cotidiano da colônia341. 

Mas e quando pensamos nas populações autóctones, como foi a relação que 

estabeleceram com essas práticas dentro da sociedade colonial? Para além do campo 

espiritual, o que poderiam conseguir com os conjuros, feitiços e rezas? De que forma esse 

“espaço” social ocupado pelas práticas mágico-religiosas favoreceu a inserção dessas 

populações naquele momento?   

 

 

     

 

3.1  O caráter pragmático das artes mágicas indígenas 

 

 

A grande mortandade causada pelas epidemias, o sistema de escravidão, a redução nos 

aldeamentos, a exploração e a imposição da religião são vertentes que representam alguns dos 

desafios que as populações indígenas tiveram que enfrentar ao serem “absorvidos” pela nova 

ordem que se estabelecia. Imersos em um mundo de incertezas, o universo mágico-religioso 

certamente representou uma “arma”, um artifício ao qual o indígena pôde recorrer como 

auxílio às suas aflições. Num momento em que a autonomia dos povos nativos era tolhida de 

diversas maneiras, encontrou-se por essa via uma alternativa para se “atacar” as desigualdades 

produzidas por um período de dominação e intensas mudanças para os povos nativos342. 

Os indígenas se valeram das diversas práticas com sentidos que, muitas vezes, 

acabaram ultrapassando o campo estritamente espiritual. Conseguiram, por intermédio delas, 

construir espaços de poder e autonomia que lhes conferiram vantagens no convívio 

cotidiano343. Segundo Carvalho Júnior, os indígenas não só se utilizaram das práticas como 

                                                
341SOUZA, Laura de Mello e. Op. Cit., 2009, p. 362 - 363. 
342GRUZINSKI, Serge. Op. Cit., 2003, p. 292. 
343 Ver também os trabalhos de: CARVALHO JÚNIOR, Almir. Op. Cit., 2005 e CRUZ, Carlos Henrique. Op. 
Cit., 2013. 
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“estratégia para sobrevivência e convívio com o mundo branco, como também usavam do 

mesmo artifício na luta por espaços de poder frente ao restante de seus pares”344. 

Na Amazônia portuguesa esses espaços de poder, autonomia e liberdade podem ser 

percebidos de maneira mais explícita nos casos ligados ao campo da cura e do malefício345, 

especialmente por se tratarem de práticas cuja própria natureza das atividades pressupunha a 

existência de um público ou demanda social, ou seja, pressupunha uma relação com o outro. 

Nesse sentido, nós nos deteremos às análises dos casos que se moldam a esse perfil. Para que 

possamos compreender melhor como essas práticas permitiram a criação de um campo de 

manobra mais alargado em relação às demais, torna-se necessário que levemos em conta 

alguns pontos. 

O mais importante deles diz respeito à crença na feitiçaria, partilhada por europeus e 

indígenas. Conforme afirma Patrick Menget, havia entre as culturas europeia e indígena uma 

espécie de “cosmologia moral” em comum cujas similitudes foram reconhecidas de 

imediato346. Semelhante ao caso europeu, havia a crença entre os sul-ameríndios de que toda 

morte ou doença pressupunha a existência de uma agressão humana ou espiritual que exigia 

uma resposta através da guerra ou do xamanismo347, e nesse último caso, a ação dos pajés 

tornava-se indispensável. 

 Carlos Henrique Cruz nos informa que, embora a pajelança fosse, de certa forma, um 

conhecimento público no qual havia um número considerável de pessoas cientes de 

conhecimentos de curas ou familiarizados com algum atributo mágico348, poucos conseguiam 

atingir sua capacidade plena. Entretanto, segundo o autor, aqueles que conseguiam 

desenvolver com plenitude o ofício, alcançando sucesso em seus empreendimentos, 

conquistavam respeito e fama que logo se espalhavam entre as gentes349. 

Não podemos perder de vista, como alerta Cruz – pautado em estudos antropológicos 

–, que a pajelança sempre esteve inserida em uma “economia política de capacidades”, em 

que o pajé – orientado para o exterior social e cósmico – buscava adquirir conhecimentos que 

                                                
344CARVALHO JÚNIOR, Almir. Op. Cit., 2005, p.325. 
345 No rol das práticas mágico-religiosas e de feitiçaria, as que conquistaram maior destaque, tanto na metrópole 
quanto na América portuguesa, foram aquelas ligadas ao campo da cura ou do malefício. SOUZA, Laura de 
Mello e. Op. Cit., 2009, p. 222 – 224 : 258-260 e PAIVA, José Pedro. Op. Cit., 2002, p. 103 – 112 : 124 – 131. 
346 MENGET, Patrick. “A política do espírito” IN: NOVAES, Adauto. A outra margem do Ocidente. São Paulo: 
Companhia das Letras, 1999, p.169. 
347SZTUTMAN, Renato. Op. Cit., 2012, p. 336. 
348D’EUVREUX, Yvo. Viagem ao Norte do Brasil. Maranhão: Typographiado Frias, 
1874 APUD CRUZ, Carlos Henrique. Op. Cit.,2014, p.68. 
349CRUZ, Carlos Henrique. Op. Cit.,2014,p.68 e Idem. Op. Cit., 2013, p. 125. 
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lhe potencializasse os talentos e assim, lhe trouxesse, magnificação pessoal350. Segundo o 

autor, não havia um treinamento específico ou prática iniciatória própria para aqueles que 

desejavam se tornar pajé entre os índios, tudo aconteceria através da inspiração. De acordo 

com Sztutman, a pajelança não parecia ser teoria ou comportamento rígido, mas antes, estaria 

ligada às atribuições e ao sucesso no exercício das atividades351.   

 Assim como as feiticeiras e bruxas europeias, os pajés desfrutavam de grande 

ambiguidade moral, sendo festejados por suas curas, porém, muitas vezes, responsabilizados 

por infortúnios, desgraças e mortes352. Essa ambivalência se explica pela capacidade do pajé 

em contatar espíritos ancestrais, tanto superiores quanto inferiores. Fausto nos informa que os 

pajés – mediadores entre os mundos espiritual e real –, a qualquer descuido, poderiam ser 

tomados pelas forças que deveriam dominar353. Nesse sentido, poderiam agir tanto em 

benefício do outro quanto em malefício por violências espirituais354. 

 Conforme verificado pelo historiador Carlos Henrique Cruz, o contexto colonial 

“alterava a pajelança, já bastante elástica por suas próprias dinâmicas, permitindo uma 

margem de manobra individual e diversas formas de reconhecimento externo”355. Segundo o 

autor, as políticas coloniais na Amazônia, os contatos culturais e interétnicos, a dissociação do 

xamanismo da guerra explícita, as novas necessidades físicas e simbólicas, assim como a 

aparição de novos “feiticeiros” tornou a pajelança ainda mais dinâmica entre os índios 

coloniais356. Como demonstrado por ele, os pequenos pajés coloniais desenvolviam suas 

práticas e cerimônias inseridos no cotidiano colonial, não apenas com o intuito de preservar 

modos de vida ou conhecimentos ancestrais, mas antes estavam abertos às mudanças e 

recriando seus saberes357. Os pajés coloniais atualizaram-se e passaram a executar variadas 

funções, articulando o imaginário europeu e cristão com o universo cosmológico indígena. 

 Interessante perceber, como adiante veremos, que o medo, o respeito e a distinção 

concedidos aos xamãs, caraíbas e pequenos pajés foram também dispensados aos feiticeiros e 

curandeiros índios na sociedade colonial. Ao que tudo indica, no dia a dia colonial, possuir o 

título não era fator determinante para conquistar tal diferenciação social, tanto aqueles 
                                                
350Idem.Op. Cit.,2014, p.69. 
351Para saber mais ver: SZTUTMAN, Renato. Op. Cit., 2012 e CRUZ, Carlos Henrique. Op. Cit.,2014,p.68. 
352MÉTRAUX, Alfred. A religião dos  Tupinambás. São Paulo: Cia Editora Nacional Brasiliana, Vol. 267, 1979, 
p. 64; SZTUTMAN, Renato. Op. Cit., 2012, p. 416; CRUZ, Carlos Henrique. Op. Cit.,2014, p. 69; PAIVA, José 
Pedro. Op. Cit., 2002, p. 124. 
353FAUSTO, Carlos. “Da Inimizade. Forma e simbolismo da Guerra indígena” IN: NOVAES, Adauto. A outra 
margem do Ocidente. São Paulo: Companhia das Letras, 1999, p. 269. 
354CRUZ, Carlos Henrique. Op. Cit.,2014, p. 70. 
355Id. Ibid., p. 71. 
356Ibid., p.71. 
357Ibid., p.67 
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personagens reconhecidos como pajés quanto os demais envolvidos em práticas de cura e 

malefícios puderam angariar tais “benefícios”. De fato, semelhante aos pequenos pajés 

coloniais, os demais feiticeiros e curandeiros índios buscaram – através das práticas e 

cerimônias – tentativas de melhor inserção no universo colonial, garantindo interesses, em 

geral, pragmáticos e individuais. 

 A crença partilhada por colonos e indígenas na feitiçaria, nos malefícios a distância, 

nos poderes sobrenaturais dos inimigos – especialmente o poder de transmitir doenças –, nas 

curas e, de modo geral, na eficácia mágica agiu como elemento facilitador no processo de 

tradução e entendimento das realidades, legitimando e reforçando, ainda que em meio a 

incompreensões, as ações dos agentes mágicos. 

 Tendo como base esses pressupostos, podemos imaginar o que a ameaça dos 

malefícios e feiticeiros ou a importância dos curandeiros e adivinhas poderiam significar para 

aquela sociedade e, do mesmo modo, como se tornou possível, através dessas práticas, a 

concepção de novas estratégias de sobrevivência na ordem colonial. Como nos lembra Pedro 

Paiva, se os agentes de magia se tornavam figuras tão úteis como imprescindíveis pelos dotes 

de conselheiros, protetores, curadores e adivinhadores; as supostas capacidades em semear o 

mal e a doença os faziam temidos e perseguidos358. 

Espelhos de conflitos cotidianos, os conjuros de morte, feitiços e envenenamentos se 

mostraram comuns na Amazônia colonial. Como observamos no capítulo anterior, os 

malefícios tinham diversos formatos, sobressaindo-se o largo uso de ervas, além de embrulhos 

com raízes, unhas, cabelos, ossos, cabeças de pássaros e cobras, que enterrados nas soleiras 

das casas ou espalhados pelas construções das fazendas, colocavam em risco a vida dos 

habitantes do lugar. Também eram encontrados feitiços em forma de poções, encarnados em 

vermes ou animais peçonhentos, confeccionados a modo de bonecos, possangas ou 

mesinhas359.  

Na grande maioria dos casos, os malefícios tinham destino certo e refletiam, em 

grande parte, as tensões oriundas das relações de trabalho compulsório. Muitos escravos e 

servos se utilizaram de magias maléficas para atentar contra os senhores, os familiares e 

propriedades desses senhores.  

Em 1747, no Sítio da Boa Vista, a índia Isidora, do gentio da terra, matou por diversas 

formas muitos escravos e escravas da propriedade em que vivia, pertencente ao Capitão 

Amaro Pinto Vieira. Através de feitiços, tirou a vida da própria mulher do capitão e lhe 
                                                
358PAIVA, José Pedro. Op. Cit., 2002, p. 124. 
359CRUZ, Carlos Henrique. Op. Cit.,2014, p. 79 
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maleficiou a filha, que padecia sem remédios que a aliviasse.  Segundo a denúncia, Isidora 

agia por vingança ao se sentir desagradada por qualquer motivo360. 

No rio Guamá, a índia Mariana matou diversos parceiros e servos da fazenda em que 

morava pertencente ao sargento-mor Antônio Rodrigues Martins. Ao ser descoberta, em 1761, 

a índia confessou que havia enterrado um feitiço debaixo do ladrilho da porta da casa de 

morada do sargento. Segundo ela, quem por cima dele passasse seria atingido pelo feitiço, 

motivo pelo qual a esposa de Antônio padecia continuamente de fortes dores de cabeça, não 

havendo meios que a remediassem361.  

Caso semelhante aconteceu no engenho de Antônio Furtado de Mendonça, em 1760, 

quando uma escrava feiticeira confessou ter matado 48 pessoas, depois de ter sido apontada 

como responsável por enterrar diversos feitiços no interior da Igreja do lugar362. 

Segundo Laura de Melo e Souza, não foram raras as ações desse tipo por parte dos 

escravos no período colonial, tendo a magia maléfica se tornado uma necessidade na 

formação social escravista, uma vez que “dava armas aos escravos para moverem uma luta 

surda” contra seus senhores, “muitas vezes a única possível”363. Entretanto, os malefícios não 

foram utilizados apenas para atacar a família ou a propriedade dos senhores como reflexo de 

relações de dominação e violência. Outras tensões são reveladas entre aqueles que lançaram 

mão desse artifício, especialmente com intuito de se vingarem de possíveis inimigos e 

desafetos.  

Em 1757, Domingos Açu foi acusado de ter matado com feitiços o Principal de sua 

aldeia com a ajuda do cunhado, Firmiano, afamado feiticeiro da vizinha Gurupi. O motivo do 

assassinato seria porque o Principal queria lhe casar a filha com um índio que não era do seu 

agrado. Também com feitiços, Domingos teria matado o Sargento-mor da aldeia, depois que 

este “surrou” uma filha do acusado364. 

Com feitiços feitos com a erva de Tajá, a índia Josefa teria matado Maria, índia 

escrava da mesma casa em que servia, no Igarapé de Caramorituba. A causa, segundo relato, 

seria por ciúmes que Josefa tinha de Maria365. 

Um dos maiores exemplos é o caso do índio Gaudêncio, morador na Aldeia do Apody. 

O dito índio, da nação Paiacu, confessou ter matado 50 pessoas através de feitiços. As 

                                                
360ANTT/IL – Caderno do Promotor 109, Livro 301, fol. 148. 
361ANTT/IL – Caderno do Promotor125, Livro 315, fol. 445 – 454. 
362ANTT/IL – Caderno do Promotor 121, Livro 313, fol. 224. 
363 SOUZA, Laura de Mello e. Op. Cit., 2009, p. 271-278. 
364ANTT/IL – Caderno do Promotor 120, Livro 312, fol. 145-147. 
365ANTT/IL – Caderno do Promotor 110, Livro 302, fol. 206 – 207. 
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motivações dos assassinatos são variadas e de cunho vingativo. Por exemplo, Gaudêncio dizia 

ter matado Antônio por uma briga por garapa, a Manuel, por este lhe ter negado um bocado de 

carne, a Antônio Maiano, por ter batido no pai de Gaudêncio, a Serafina, por tornar público 

que ele era feiticeiro e a Perpétua, por brigar com a mulher do feiticeiro366. 

Interessante destacar que Gaudêncio ainda lista entre suas vítimas alguns feiticeiros. O 

índio afirma ter matado Nicolau por “profecia” de quem seria o maior feiticeiro, a Antonica, a 

fim de provar qual feitiço era mais forte e a Antônio Pereira, por ter atentado contra a vida de 

Gaudêncio por meio de feitiços, destacando que, como não havia morrido, colocara um feitiço 

mais forte em Antônio, que logo morreu367. 

Segundo Cruz, essas motivações são uma demonstração clara da guerra invisível368 

existente entre pajés coloniais, uma espécie de “política de agressões”, percebidas também 

nos relatos missionários do período369. De acordo com o autor, a guerra invisível era parte 

fundamental da pajelança370, tendo sido canalizadora de uma série de tensões pelas quais 

passaram os ameríndios. 

Como destaca o historiador, em um universo em que as relações turbulentas e de 

violência eram comuns, principalmente contra os índios coloniais, dominar poderes de 

invocar a morte ou doenças a inimigos e desafetos poderia significar um fator de segurança e 

prestígio, o que garantiria vantagens nas relações sociais que se estabeleciam371. 

Se nessa “política de agressões”, característica do campo da pajelança, como destaca 

Sztutman, a atividade curativa seria, em si, uma retaliação a outro pajé – que seria o autor da 

doença372 –, poderíamos então considerar que, aqueles que tivessem poderes para rebater as 

violências espirituais, seriam os detentores também da possibilidade de desfrutar de certas 

vantagens no convívio cotidiano.  

Ao que tudo indica, foi comum a procura por contra-feiticeiros na Amazônia 

portuguesa setecentista. Os dotes desses feiticeiros, na grande maioria dos casos, incluíam 

além da cura de doenças e malefícios, a indicação do possível agressor. A população em 

geral, algumas autoridades, senhores de escravos e mesmo religiosos foram citados nas 

                                                
366ANTT/IL – Caderno do Promotor 118, Livro 310, fol. 55 – 56. 
367ANTT/IL – Caderno do Promotor118, Livro 310, fol. 55 – 56. 
368 Para saber mais sobre a noção de “guerra invisível” ver SZTUTMAN, Renato. Op. Cit., 2012, p. 415 – 440. 
passim. 
369 Para saber mais ver: CRUZ, Carlos Henrique. “A ‘guerra invisível’: o conflito entre pajés e feiticeiros na 
Amazônia Colonial (século XVIII)” IN: Anais do XVI Encontro Regional de História da Anpuh – Rio: Saberes e 
práticas científicas. Rio de Janeiro, 2014,e Idem. Op. Cit., 2013, p. 150 – 157. 
370 Ver tambémSZTUTMAN, Renato. Op. Cit., 2012, p. 415 – 440. passim. 
371CRUZ, Carlos Henrique. Op. Cit., 2013, p. 190 -191. 
372SZTUTMAN, Renato. Op. Cit., 2012, p. 416. 
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denúncias como clientes de curandeiros e adivinhas373, que, em alguns casos, recebiam 

pagamento pelos préstimos. Além disso, esses curandeiros e adivinhas pareciam possuir uma 

grande mobilidade, visto que eram trazidos de lugares distantes, indicando, muitas vezes, que 

faziam das práticas, verdadeiro ofício.  

No sítio da Boa Vista, que há pouco citamos, ao menos por duas vezes o capitão 

Amaro Pinto Vieira buscou o auxílio de contra-feiticeiros para anular supostos malefícios. Na 

primeira vez, foi trazido à fazenda o preto Marçal, morador no rio Xingu, para que 

descobrisse de que padecia a filha do capitão374. A causa, segundo o adivinha, era feitiços 

feitos por Isidora, que foi imediatamente levada presa pelo capitão, confessando ter espalhado 

os feitiços por diversas partes da fazenda.  

Em outra ocasião, Amaro Pinto se serviu dos dotes de José Pajé, índio pertencente às 

aldeias dos padres do Carmo – mas que na ocasião, temporariamente, era morador na casa de 

Tomás de Aquino –, para curar uma escrava doente375. As curas feitas por José Pajé tinham 

fama pública e notória. Segundo depoimento, todos os índios que se achavam doentes 

procuravam o tal José, quesevaliade “remédios supersticiosos” para curá-los e livrá-los “de 

feitiços e coisas semelhantes”. 

Também no Igarapé de Caramorituba, o senhor de escravos João Ferreira de Castro 

recorreu aos serviços de Apolinário, índio conhecido por fazer adivinhações376. Trazido à 

fazenda para descobrir do que padecia a índia Maria, Apolinário logo percebeu se tratar de 

feitiços, acusando a índia Josefa de tê-los feito. Assim como o capitão Amaro Pinto, João 

Ferreira de Castro não titubeou ao mandar prender a escrava após a descoberta, tendo ela, 

posteriormente, confessado o crime.  

Em Belém, no ano de 1714, tornou-se público o caso de D. Catherina Pinheira que, 

“logrando” usar seus vestidos novos, procurou os serviços do índio Angélico para que a 

curasse, oferecendo-lhe “boa paga”377. Em data e hora marcadas, o índio principiou o ritual de 

cura, afirmando à enferma que uma negra escrava do pe. Raimundo de Oliveira, chamada 

Vitória, eraquemhavialhe dado um feitiço em um “bocado de comer”, mas que agora estava 

curada. 

Ao tomar conhecimento de quem havia lhe enfeitiçado, D. Catherina Pinheira, sem 

hesitar, foi à procura de uma “negra feiticeira” a fim de vingar-se de Vitória. De posse do 

                                                
373 Ver também: CARVALHO JR., Almir Diniz. Op. Cit., 2005 e CRUZ, Carlos Henrique. Op. Cit., 2013 p. 325 
374ANTT/IL – Caderno do Promotor 109, Livro 301, fol. 148. 
375ANTT/IL – Caderno do Promotor 112, Livro 304, fol. 256-258. 
376ANTT/IL – Caderno do Promotor 110, Livro 302, fol. 206-207. 
377ANTT/IL – Caderno do Promotor 83, Livro 276, fol.166 – 172. 
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feitiço, Catherina usava-o para fazer mal a Vitória quando queria, fazendo-lhe padecer sempre 

que sentia raiva do que Vitória, supostamente, a havia feito passar. 

Esses relatos também sugerem que a palavra dos curandeiros e adivinhas parecia ser 

bem recebida pela clientela que não hesitava em tomar atitudes mais graves contra aqueles 

acusados de serem os autores dos malefícios. Nesse sentido, se a procura pelos poderes de 

adivinhas e curandeiros para o restabelecimento da saúde de pessoas queridas e familiares 

poderia ser considerada indício da confiança conquistada e conferida a esses agentes mágicos, 

o fato de se mandar prender ou castigar os acusados de serem os responsáveis pelos 

malefícios também deve ser considerado como indicativo dessa relação de confiança.  

Outro caso muito interessante e que expressa bem esse conjunto de elementos que aos 

poucos pinçamos para demonstração da constituição dos espaços de poder e autonomia no 

universo colonial é o ocorrido na Vila de Boim, em 1764, às margens do Tapajós378.  

Na dita vila vivia o mameluco Pedro Rodrigues, “tido e comumente reputado por 

feiticeiro, adivinhador e principal mestre ou oráculo entre os índios”379. Segundo o 

testemunho, o mameluco ensinava falsas doutrinas, totalmente opostas às leis divinas e 

humanas, realizando ajuntamentos noturnos nos quais ele dizia conversar com as almas e com 

a própria Virgem Nossa Senhora. 

Por conta de seus feitos, Pedro Rodrigues vinha “conseguindo um tal respeito, 

veneração e medo [Sic]380” entre os índios da vila, que passou a usar de sua posição para 

conseguir qualquer coisa que lhe apetecesse. A pior e mais prejudicial delas, de acordo com o 

pe. Acácio, era o trato ilícito com mulheres solteiras ou casadas, que “lhe entregam por 

vontade ou por medo da morte, com que são logo ameaçadas [Sic]381”.  

Na mesma vila morava o capitão dos índios Marçal Agostinho, também acusado pelo 

padre de ensinar as mesmas falsas doutrinas que Pedro Rodrigues e, da mesma forma, 

ameaçar de morte as mulheres com quem queria conseguir seus “depravados fins”382. Padre 

Acácio reafirma que a facilidade com que o índio conseguia os intentos era pelo “conceito que 

esta miserável gente dos índios faz destes pajés ou feiticeiros [sic]”383, sendo Marçal 

reconhecido por eles como “pajé e superior”.  

                                                
378LAPA JR., José R. Amaral. Livro da visitação do Santo Ofício da Inquisição ao Estado do Grão-Pará (1763-
1769), Petrópolis, Vozes, 1978, p. 224 – 228 e Processos 2701 e 12895. 
379Id. Ibid., p.224-227. 
380Ibid., p. 225 
381Ibid.,p. 226 
382Ibid., p. 226 – 228. 
383Ibid., p. 226.  
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Embora desfrutasse da patente de capitão dos índios – condição que lhe garantiria 

distinção e benefícios, principalmente em relação aos seus pares – Marçal não pareceu 

satisfeito. Ele queria desfrutar do mesmo respeito que tinha um índio chamado Pedro Açú, 

cura muito respeitado e que possuíaum grande séquito, sendo, inclusive, reconhecido como 

pajé e adivinhador de futuros384.  

Marçal confessou que“movido pela ambição” se empenhou para que o tal pajé o 

ensinasseosritosemodosusadosnos ajuntamentos de índios. E não demorou até que eletambém 

fosse reconhecido como “Pajé, que é o mesmo 

queadivinhadoreprofeta”385,alcançando,enfim,oprincipal intento que o levara a essa busca. 

Essa fonte nos permite inferir que, embora os indígenas já estivessem de certo modo 

“integrados” na sociedade colonial, vivendo nas vilas e seguindo suas vidas, o lugar social 

dedicado aos pajés, curandeiros ou feiticeiros permanecia bastante atraente para os nativos, 

guardando uma posição de respeito, distinção e poder, que poderia, em alguns casos, 

sobressair-se, mesmo para aqueles que já possuíam uma posição privilegiada no mundo 

colonial.  

Nesse conjunto de estratégias de inserção, não podemos deixar de considerar que a 

publicidade dos fatos, caso destacasse a eficácia dos rituais, contribuiria sobremaneira para o 

renome de curandeiros, feiticeiros e adivinhas. Nesse sentido, o “público e notório” 

colaboraria para o reconhecimento dessas práticas, cujo grau de publicidade na comunidade, 

como alertou Luciano Figueiredo, seria o mesmo que falar de sua abrangência social386. 

Sendo assim, podemos considerar que quanto maior o reconhecimento externo das atividades 

dos agentes mágicos, mais abrangentes também seriam as possibilidades de manobra na esfera 

social. 

Como informa Luciano Figueiredo, as práticas de domínio público eram uma ameaça 

para a Igreja, pois abriam a perspectiva do precedente, portanto, deveriam ser perseguidas e 

combatidas, como forma de evitar que a comunidade reconhecesse certas práticas, 

favorecendo uma repetição em série387. Entretanto, como alerta Carlos Henrique Cruz, os 

                                                
384ANTT/IL – Processo 2701. 
385ANTT/IL – Processo 2701, fol. 3.  
386FIGUEIREDO, Luciano. “Peccata mundi: a ‘pequena inquisição’ mineira e as devassas episcopais”. IN: 
RESENDE, Maria Efigênia Lage de. e VILLALTA, Luiz Carlos. História de Minas Gerais- As minas 
setecentistas, 2. Belo Horizonte: Autêntica; Companhia do tempo, 2007, p. 119. 
387Id. Ibid., p.. 119. 
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próprios órgãos repressores da Igreja poderiam contribuir para espalhar a reputação dos 

agentes mágicos, apesar das tentativas de manter o segredo dos inquéritos388.  

O espaço público, rumores e opiniões, além da própria clientela – que em muitos casos 

recomendava a outras pessoas os préstimos, especialmente de curandeiros – alardeavam a 

reputação desses agentes. Como nos lembra Carvalho Júnior, existem indícios de que os 

próprios senhores tinham uma participação mais substancial que apenas o conhecimento e 

recurso a essas práticas, havendo casos em que chegavam a estimular a fama do escravo e/ou 

administrado, até mesmo emprestando-o a terceiros389.  

Desse modo, os indígenas, cada qual a sua maneira e usufruindo de suas habilidades, 

iam construindo seu espaço nas relações sociais que estabeleciam. Através do medo que 

incutiam ou da utilidade de seus préstimos buscavam alternativas que lhes facilitasse o 

convívio cotidiano, fosse tirando inimigos do caminho, conquistando mais respeito no grupo 

social que vivia ou conseguindo o próprio sustento através das práticas que manipulava. 

Ao que tudo indica, apesar das denúncias, das publicações dos éditos e da própria 

Visitação Inquisitorial na década de 1760, a sociedade paraense permanecia às voltas com as 

práticas mágico-religiosas390. O recurso contínuo aos dotes de feiticeiros e curandeiros índios 

pode ter possibilitado, para muitos desses, a melhor alternativa possível de inserção na 

sociedade colonial. Houve, inclusive, casos em que os indígenas conduziram a vida sob o 

alicerce das práticas mágico-religiosas, tendo feito do domínio dos poderes para fazer o bem 

ou o mal, sua forma particular de sobreviver naquela sociedade. 

Para dar uma dimensão mais clara do cenário que buscamos apresentar, selecionamos 

duas grandes protagonistas: Sabina e Ludovina. Os relatos que se referem a essas duas 

mulheres foram colhidos durante mais de duas décadas e abrangem, em grande medida, a 

dinâmica das interações que se estabeleceram entre os agentes mágicos indígenas e a 

sociedade colonial. Como peças de um quebra-cabeça, as diversas denúncias vão revelando, 

sutilmente, a trajetória dessas personagens e, assim, a maneira como conseguiram sobreviver 

no universo colonial, garantindo interesses e possíveis ganhos. 

 

 

                                                
388CRUZ, Carlos Henrique. Op. Cit., 2014 (1), p. 83 e Idem. Op. Cit., 2014 (2), p. 10. 
389CARVALHO JR., Almir Diniz. Op. Cit., 2005, p. 325. Ver também: CRUZ, Carlos Henrique. Op. Cit., 2013, 
p.129. 
390 CAMPOS, Pedro Marcelo. Op. Cit., 1995; DOMINGUES, Evandro. Op. Cit., 2001; CARVALHO JR, Almir 
Diniz. Op. Cit., 2005; OLIVEIRA, Maria Olindina Andrade de. Op. Cit., 2010; RESENDE, Maria Leônia 
Chaves de. Op. Cit., 2013 e CRUZ, Carlos Henrique. Op. Cit., 2013. 
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3.1.1 “Público e notório”: os extraordinários casos de Sabina e 

Ludovina 

 

 

Sabina era índia do gentio da terra e descida dos sertões da Amazônia. No tempo da 

primeira denúncia ela contava com seus vinte e poucos anos e era cativa do senhor de 

escravos Bento Guedes de Sá. Atuando na esfera da contra-feitiçaria, a índia conquistou fama 

“pública e notória”, sendo reconhecida na cidade de Belém e região circunvizinha por seus 

“incríveis” talentos como curandeira e adivinha. Os relatos – feitos entre 1747 e 1767391 – nos 

informam que durante a vida Sabina fez atendimentos a pessoas de diversas camadas sociais, 

tendo sido frequentemente solicitada para descobrir se as pessoas estavam ou não 

maleficiadas. Seus feitos e curas geraram forte “rumor popular”, causando “escândalo aos 

mais austeros e religiosos”392. 

Desde a primeira denúncia, em 1747, já se noticiava como eram “muitos e públicos os 

conhecimentos que se atribuíram naquela cidade” à “sutileza da vista” da negra de Bento 

Guedes393. Frei Manuel da Penha e Noronha, religioso professo de Nossa Senhora das 

Mercês, foi o primeiro a dar conta do assunto ao comissário,pe. Caetano Eleutério de Bastos, 

em outubro daquele ano.  

Ao que parece, a publicidade dos dotes da dita índia não se devia apenas à eficácia de 

suas práticas, o próprio Bento Guedes parecia estimular o renome de sua cativa, tendo feito, 

certa vez, uma experiência para testar os poderes de Sabina. Antônio da Costa Pinto estava 

presente quando o fato aconteceu e contou ao frei que Bento Guedes havia escondido no 

quintal de casa alguns materiais enquanto a índia estava ausente, chamando-a em seguida para 

que os encontrasse. Segundo Antônio, Sabina não só adivinhou onde estavam os materiais 

como disse os motivos que levou o senhor de escravos a escondê-los. 

Pouco mais de três semanas depois, o comissário pe. Caetano Eleutério preparava o 

envio da denúncia do freiManuel da Penha e Noronha para Tribunal do Santo Ofício. No 

mesmo pacote estavam outras cartas recebidas pelo comissário e, entre elas, ado Capitão do 

Regimento, que dava parte de “como nesta cidade foi escandaloso o procedimento da índia 

                                                
391 Ao longo desse período temos notícias de 12 registros contra a índia Sabina. Desse montante, 02 registros 
foram catalogados como processos, entretanto não há notícias de que tenham seguido a diante. 
392 ANTT/IL - Caderno do Promotor 109, Livro 301, fol.55. 
393 ANTT/IL - Caderno do Promotor 109, Livro 301, fol. 146. 
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Sabina [sic]”. Noticiava que a índia fazia curas de malefícios, não só descobrindo onde 

estavam como também “as pessoas que os haviam feito”394.  

A publicidade do caso, segundo o capitão, gerou “rumor popular”, e as pessoas 

passaram a censurar “os comissários que se achavam na cidade”, por “não acudirem” a 

situação395. Enquanto comissário, pe. Eleutério talvez tenha tentado se justificar escrevendo, 

na sequência, que naquele tempo nenhuma pessoa o havia procurado para denunciar Sabina, 

mas que o ex-Governador e Capitão Geral do Estado, João de Abreu Castelo Branco, poderia 

dizer mais coisas sobre a índia, pois já a havia chamado para um atendimento em certa 

ocasião. 

Pe. Caetano Eleutério parecia estar certo de que o Santo Ofício daria prosseguimento 

ao caso após ser informado sobre o escandaloso procedimento de Sabina, já que, ao final da 

carta pedia que o Tribunal o aliviasse da diligência contra a tal índia, a fim de que não 

parecesse suspeitoso, uma vez que não tinha trato com Bento Guedes, senhor dela, há mais de 

um ano. 

Não temos notícias de nenhuma diligência a respeito de Sabina naquele período. Ao 

que parece ela seguiu fazendo as adivinhações, descobrindo feitiços e curando as pessoas 

maleficiadas. Ao menos foi o que relatou o capitão Manuel da Costa e Araújo em uma 

denúncia que fez ao comissário Manuel do Couto, em 1749396. Na denúncia o capitão disseter 

presenciado o atendimento que Sabina fez a Antônio Gonçalves Prego, destacando como é 

“notório a toda esta terra ser a dita negra chamada e buscada por muitos”.  

Não sabemos quais vantagens Bento Guedes poderia conseguir por possuir uma 

escrava como Sabina, mas certamente podemos inferir que ele se sentia seguro e protegido 

contra os males ocultos. Isso talvez justifique a informação dada pelo capitão, de que o tal 

senhor “tem por muito grande fortuna ter e possuir de seu uma adivinha”, não negando 

emprestá-la a ninguém que a procurasse.  

Embora estivesse presente no ritual, o capitão disse ao comissário que a “aclamava por 

insigne feiticeira”, embora se “portava por modo de simples [sic]”. Manuel do Couto 

terminou a carta dizendo que não a conhecia, mas que já havia ouvido várias pessoas dizerem 

a mesma coisa que relatava o capitão, entretanto, alguns atribuíam os feitos de Sabina à 

“virtude e outros à arte diabólica”. 

                                                
394 ANTT/IL - Caderno do Promotor 109, Livro 301, fol. 55. 
395 ANTT/IL - Caderno do Promotor 109, Livro 301, fol. 55. 
396 ANTT/IL - Caderno do Promotor 108, Livro 300, fol. 162. 
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Durante cerca de 10 anos não houve mais denúncias contra Sabina. Desconhecemos os 

motivos desse possível “silêncio”, mas o fato é que, apenas em 1759, foi registrada outra 

denúncia contra ela397. O responsável pelo envio seria novamente o comissário pe. Caetano 

Eleutério de Bastos, que encaminhava os relatos de Manuel de Ávila e da mulher, Maria do 

Rosário, e também a denúncia de Florência de Souza, esposa do sargento Domingos Ramos. 

Nesse tempo Sabina não era mais cativa de Bento Guedes, era agora do serviço de D. 

Isabel, mãe do fazendeiro Francisco Xavier de Góes. Fato que não pareceu ter interrompido as 

atividades “mágicas” de Sabina que continuou curando e descobrindo malefícios, segundo 

relatos dos denunciantes. Há indícios de que os atendimentos permaneciam sendo de 

conhecimento público, tendo Florência de Souza relatado que Manuel da Rosa, Francisco 

Xavier de Góes, Vicente Xavier de Castro e D. Catherina eram sabedores da cura promovida 

por Sabina ao sargento Domingos Ramos. 

Interessante destacar que Florência informa na denúncia que Sabina “se jacta que vê 

por virtude, e que tem no céu da boca uma cruz [sic]”. Não temos como saber se de fato ela 

possuía tais sinais, entretanto, podemos afirmar que isso parecia não fazer diferença para o 

comissário pe. Caetano Eleutério. Ao final da denúncia, ele alerta os inquisidores que é 

“vulgar” dizerem que Sabina tem pacto com o demônio e que sendo ele morador em Belém há 

muitos anos, sempre ouviu falar dos feitos de Sabina. Destaca o comissário ser “incrível que 

não tendo entrado nas casas (...) manda cavar e se acham os malefícios enterrados”, o que leva 

a presumir que a índia teria pacto expresso com o demônio. 

Aparentemente o Tribunal não enviou nenhum retorno a respeito das denúncias, e 

quase um ano depois, em 1760, frei Manuel da Penha do Rosário encaminhou novas 

denúncias398. 

A carta tem um tom angustiante e destaca, em diversos trechos, o quanto é público e 

escandaloso o procedimento de Sabina. Segundo o frei, eram tantos os casos, que apenas 

bastava dizer que em qualquer casa que ia ela fazia curas e desenterrava feitiços, nomeando os 

feiticeiros que os tinham feito. Talvez estivesse intrigado com a audácia da índia que havia 

ido a uma fazenda dos reverendos padres do Carmo, chamada para atender um religioso 

corista, frei Vicente de tal. Lá desenterrou feitiços do adro da igreja, fazendo o mesmo na 

igreja de Antônio Furtado de Mendonça. O frei ainda revelou que na presença do pe. frei 

Manuel da Cruz, carmelita, Sabina curou uma preta enferma. 

                                                
397 ANTT/IL - Caderno do Promotor 121, Livro 313, fol.103. 
398 ANTT/IL - Caderno do Promotor 121, Livro 313, fol. 224-225. 
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Segundo ele, havia muitas outras notícias das curas de Sabina, embora ela já tivesse 

sido “objeto de vários exames” e, inclusive, proibida de fazer semelhantes curas. Rememorou 

o caso do atendimento que a índia havia feito 13 anos antes ao ex-Governador João de Abreu 

Castelo Branco, já falecido à época da denúncia. Também chegou a mencionar o atendimento 

feito a Domingos Ramos. 

Parece claro que, a despeito das investidas para conter as práticas de Sabina, ela 

permanecia curando e atendendo o chamado dos enfermos. Embora houvesse rumores de que 

as curas e adivinhações da índia não fossem por virtude, mas por obra diabólica – sendo 

reconhecida por muitos como “insigne feiticeira” – ela recebeu o apoio de seu primeiro 

senhor, Bento Guedes de Sá e, aparentemente, o consentimento de D. Isabel e do filho da 

senhora, Francisco Xavier de Góes, que esteve presente em alguns atendimentos. A própria 

clientela, que aos poucos vai se revelando cada vez mais diversificada e englobando, 

inclusive, senhores de escravos, militares de alta patente, freis e políticos nos mostra a 

dimensão do alcance das práticas de Sabina, legitimada não só por populares mas também por 

membros da Igreja e pela elite local. Outro aspecto que merece ser destacado nesse momento 

diz respeito à publicidade e escândalo dos casos, que pareciam ser evocados durante longos 

períodos, demonstrando, em certa medida, uma forma de “alimentação” da fama da índia, 

sempre fortalecida pelo burburinho social.  

Finalmente em dezembro de 1761, foi aberta uma inquirição de testemunhas sobre o 

caso de Domingos Ramos, registrado três anos antes. O comissário, pe. Caetano Eleutério de 

Bastos, certamente a pedido da Mesa inquisitorial, tomou todas as providências necessárias 

para a convocação das testemunhas399. Na residência em que morava colheu os depoimentos 

que, um após o outro, destacavam a publicidade da fama de Sabina e a eficácia das práticas 

por ela executadas, os pagamentos400 recebidos pelos atendimentos aos enfermos, o possível 

pacto que ela teria com o demônio, e por fim, o mau procedimento da índia, que naquele 

tempo, sendo casada com um escravo de Francisco Xavier de Góes, “não fazia vida com ele 

(...) vivendo luxuriosamente”. 

Importante ressaltar que, talvez por receio de que algo lhes acontecesse, todas as 

testemunhas, diante do comissário, afirmaram a possibilidade de Sabina ter pacto tácito ou 
                                                
399 Atenderam a convocação as testemunhas: Manuel da Rosa (empregado de Domingos Ramos); Capitão João 
da Cunha (51 anos, vive de sua fazenda);  pe. João Antônio de Góes (37 anos, Presbítero do hábito de São 
Pedro); Francisco Xavier de Góes (34 anos, solteiro, vive de suas fazendas); Vicente Xavier de Castro (39 anos, 
vive de sua fazenda); Gregório Antunes Torres (34 anos, morador no rio Caraparú) e Antônio Roiz Martins (55 
anos, casado, sargento-mor, vive de suas fazendas). ANTT/IL - Caderno do Promotor 125, Livro 315, fol.445-
454. 
400 As fontes relatam que Sabina recebia peças de “bretanha” como pagamento pelos serviços. 
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expresso com o demônio, fato que pe. Caetano Eleutério sempre procurava destacar nas 

denúncias que enviava ao Santo Tribunal. Não sabemos até que ponto os depoimentos 

poderiam estar sendo, de alguma forma, manipulados ou se de fato as testemunhas eram 

conhecedoras da doutrina do pacto diabólico, mas podemos afirmar que todas elas, direta ou 

indiretamente, estiveram envolvidas com as práticas de Sabina, fosse como clientes ou como 

testemunhas oculares. 

O depoimento de Gregório Antunes Torres nos dá uma informação importante sobre o 

procedimento de Sabina. Disse ele que certa vez, padecendo de moléstias, foi à procura da 

índia quando ela ainda vivia na fazenda de Bento Guedes, no rio Acará. Pelos serviços de 

Sabina pagou “uma peça de bretanha” e prometeu-lhe mais uma peça e outras coisas para que 

também curasse um casal que havia encontrado próximo ao sítio de Bento Guedes. Ambos 

padeciam de grandes chagas por todo o corpo e disseram que Sabina seria a responsável por 

“aquele grande dano”. Sabina não aceitou o pedido de Gregório Antunes para curar o casal, 

tendo ele notícias de que eles ainda padeciam da mesma enfermidade. 

Esse relato deixa claro que Sabina, embora fosse cativa e recebesse pagamento pelos 

préstimos, tinha a liberdade de decidir a quem atenderia. Não podemos inferir os motivos que 

levaram a índia a não ter aceitado o pedido de Gregório. Talvez ela realmente fosse a 

responsável pelas moléstias do casal, embora não tenhamos notícias de outros casos em que 

ela fosse apontada como alguém que lançasse malefícios, pelo contrário, todos os casos 

destacam os poderes de Sabina para desfazer feitiços. Essa visão dualista sobre a índia pode 

estar ligada à própria ambivalência inerente ao pajé ou ao feiticeiro, que seria capaz de 

proteger e curar, assim como de fazer o mal, tornando delicado o relacionamento que se 

estabelecia com eles401.  

Pe. Caetano Eleutério encerrou a inquirição dando crédito a todos os testemunhos, 

provavelmente enviando os documentos para Lisboa o mais rápido que pôde. 

Alguns meses depois, em meados de 1762, o comissário recebeu novas denúncias 

sobre Sabina402. Ao que tudo indica ela havia ficado sabendo sobre as diligências feitas pelo 

pe. Caetano Eleutério a respeito dela. A índia havia passado a recomendar aos clientes que 

mantivessem segredo e que não deixassem que o comissário fosse sabedor dos atendimentos. 

Foi o que relatou Manuel Davi e a esposa, naturais da Ilha Graciosa e então moradores em 

Belém.  

                                                
401PAIVA, José Pedro. Op. Cit., 2002, p. 124 e CRUZ, Carlos Henrique. Op. Cit., 2013, p.166. 
402 ANTT/IL - Processo 15969. 
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Na denúncia, pe. Caetano Eleutério acrescenta que Sabina é “procurada por todos e 

dos bons censurada por tal procedimento”, que alguns lhe pedem “a benção para se verem 

livres do que padecem e outros fogem dela com temor de que lhes não faça mal [sic]”. 

Relembra aos Inquisidores que já havia dado parte “da publicidade de seu obrar e escândalo 

que dava aos bons”, e que “obrassem o que fossem servidos”. 

Já durante o período da Visitação ao Estado do Grão-Pará e Maranhão, e na presença 

do Inquisidor-visitador Geraldo José Abranches, outras denúncias contra Sabina viriam à 

tona. Após a leitura dos editais, muitas pessoas procuraram a Mesa com intuito de 

denunciarem os atendimentos de Sabina, fosse para desencargo da consciência, para se verem 

livres de implicações com o Tribunal ou ainda fosse por terem sido forçados pelos 

confessores.  

O primeiro a procurar a Mesa da visitação para noticiar sobre os feitos de Sabina foi o 

roceiro Manuel de Souza Novais, em 1763, após ter ouvido a leitura dos editais403. Ele relatou 

que cerca de sete anos antes uma “grande mortandade” assolou “sua família e escravatura”. 

Acreditando ele que a causa de tamanha infelicidade teria sido por lhe fazerem “malefícios e 

feitiçarias”, decidiu procurar Sabina, afamada descobridora de feitiços. Mandou buscá-la no 

rio Acará, em casa de Bento Guedes, pagando uma  “peça de bretanha” pelos serviços da 

índia.  

Sendo indagado pelo Inquisidor sobre que opinião tinha de Sabina, da crença e 

costumes, Manuel disse suspeitar que o que a índia fazia era por arte diabólica, sendo 

“constante e notório nesta cidade” os descobrimentos que realizava. Disse ainda ter notícias 

de que Sabina era, no momento, moradora na Vila dos Colares e que tinha, naquele momento, 

mais de quarenta anos de idade. 

Poucos dias depois, outro roceiro, Domingos Rodrigues, procurou a mesa para relatar 

um fato ocorrido com a mulher que esposava, Caetana Teresa, há cerca de quinze anos, 

quando esta ainda era solteira404. Segundo depoimento, sabendo da “virtude” da índia para 

“descobrir e remediar os males ocultos”, a mãe de Caetana mandara buscar Sabina na casa de 

Bento Guedes, para que a índia curasse as moléstias da filha. Depois de descoberto os feitiços, 

Caetana e a mãe, Teodora Ferreira, ficaram admiradas pela certeza com que Sabina se 

expressava, aumentando ainda mais a admiração por ela. 

O denunciante, também sabedor do famoso caso do ex-Governador, João de Abreu 

Castelo Branco, revelou em detalhes o ocorrido, acrescentando que Sabina também havia 
                                                
403LAPA JR., José R. Amaral. Op. Cit., 1978, p. 165 – 167. 
404Id., Ibid., p. 171 – 175. 
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recebido pagamento pelos serviços ao ex-Governador prestados. Sobre Sabina, disse ter 

ouvido que ela se encontrava degredada para a Vila de Cintra e que sabia que ela havia sido 

chamada alguma vez em casa de Antônio Rodrigues Martins, tesoureiro dos índios; em casa 

de Manuel da Costa Ferrão, tesoureiro dos ausentes e em casa Domingos Rodrigues Lima405. 

Em 1767, mesmo com a presença da Mesa inquisitorial na cidade de Belém, Sabina 

parecia não se intimidar e seguia em frente atendendo ao chamado dos enfermos. Em outubro 

daquele ano, Raimundo José de Bitencourt, diretor dos índios na Vila de Beja e ajudante do 

Terço dos Auxiliares da capitania de São José do Rio Negro, procurou a Mesa da Visita. 

Disse que “obrigado por seu confessor” vinha dar notícia de que cerca de dois meses antes, 

quando se achava doente, decidira procurar Sabina, por ter tido notícias das curas que a 

mulher fazia a várias pessoas406.  

Naquele tempo a índia já havia voltado a morar em Belém, no bairro da Campina e em 

casas do Padre José Carneiro, de onde foi buscada pelo escravo Garcia a pedido do diretor. 

Segundo depoimento, ela havia comparecido à casa de Raimundo José de Bitencourt pelo 

menos três vezes para tratar os olhos do enfermo, indicando que alguns índios da Povoação de 

Beja eram os responsáveis pelo infortúnio do diretor. Informou o denunciante que três 

semanas antes de se apresentar à Mesa, havia mandado chamar Sabina novamente, dessa vez 

para atender Maria Josefa de Britos, esposa do depoente. 

Questionado pelo Inquisidor se sabia de outras semelhantes curas que Sabina tivesse 

feito, Bitencourt surpreendeu o Visitador ao informar que há cerca de cinco meses ela havia 

curado o Dr. José Aluísio de Mello e Albuquerque, Ouvidor Geral da cidade, que padecia de 

feitiços. O mesmo teria feito a Antônio da Silva Bragança, cabo de canoa da Vila de Beja, há 

cerca de dois anos atrás; e ao mameluco Manuel Lourenço, carpinteiro, morador ao pé do 

Sargento-mor Manuel José de Lima. Completou dizendo serem “inumeráveis outras mais 

curas que ela tem feito e nesta cidade notórias [sic]”. Que há dois anos conhecia Sabina e que 

dela não tinha má opinião, por sempre ter ouvido dizer que tudo o que ela fazia “é por virtude 

de uma cruz que tem no céu da boca [sic]”, e que nunca soube de ser ela “mal procedida”. 

No mesmo ano de 1767, embora não conste no Livro da Visitação, Sabina foi citada 

por diversas testemunhas no autossumário do cafuzo Jacinto de Carvalho, morador na Vila de 

Nazareth da Vigia, por ter descoberto um feitiço e indicado um índio como responsável pelo 

malefício407.  

                                                
405Ibid., p. 171 – 175 
406Ibid., p. 266 – 270. 
407 ANTT/IL - Processo 17771. 
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Até o final da Visitação não se ouviu mais falar da dita índia. As denúncias recebidas 

pelo Visitador, Geraldo José Abranches, deram origem a um processo contra Sabina. 

Entretanto, tudo indica que o processo não seguiu adiante ou o desfecho foi perdido, pois não 

há nenhum outro componente processual além das denúncias. 

Os diversos casos relatados, em cerca de duas décadas de denúncias, permite-nos 

pinçar alguns pontos que colaboram para a compreensão de como foi possível para os 

indígenas conseguirem, através das práticas mágico-religiosas, melhores alternativas para se 

inserirem no universo colonial. 

Sabina era procurada por muitas pessoas que desacreditados na medicina ou nos 

milagres da Igreja buscavam pelas vias mágicas a cura por que ansiavam. Dando uma resposta 

rápida a esse anseio, Sabina atendia, aparentemente com sucesso absoluto, a todos os 

chamados. A qualidade e reconhecimento dos serviços fizeram com que a fama da índia 

ultrapassasse fronteiras, tornando-se pública e notória, espalhando-se não só por Belém mas 

também por vilas vizinhas e mesmo por vilarejos mais distantes408, além de ter chegado à 

fazendas e sítios que circundavam a capital do Estado.  

Através das crenças e práticas que realizava Sabina conquistou distinção e respeito, 

não só entre os indígenas como também entre os colonos da região. Em decorrência da 

eficácia das práticas que realizava, a índia alcançou uma clientela variada e composta por 

pessoas de diversas camadas sociais. Roceiros, fazendeiros, senhores de escravos, 

profissionais urbanos, militares e, até mesmo religiosos e representantes da elite local, como o 

governador João de Abreu Castelo Branco, o ouvidor da cidade, o tesoureiro dos ausentes, o 

diretor dos índios, entre outros, recorriam aos serviços da índia. Como nos lembra 

Bethencourt, a diversidade dos meios sociais que procuravam os serviços das feiticeiras, 

principalmente quando há o envolvimento das camadas superiores da população, permite-nos 

caracterizar melhor o prestígio, a influência e a posição social que se possuía naquela 

sociedade409. 

Ao longo do tempo passou de escrava à forra e tudo indica que tenha dedicado a vida 

às adivinhações e curas que tão incrivelmente realizava. Assim como médicos e boticários, 

Sabina transitava entre as vilas e fazendas atendendo aos chamados dos enfermos e, ao que 

parece, as peças de algodão que recebia como pagamento garantiram-lhe o sustento naquela 

sociedade, caracterizando as atividades da índia, mais uma vez, como verdadeiro ofício. 

                                                
408 Como a Vila de Nazareth da Vigia e Vila dos Colares. 
409 BETHENCOURT, Francisco. Op. Cit., 2004, p. 218. 
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O historiador Carlos Henrique Cruz nos informa que no universo colonial tanto a 

pajelança quanto as feitiçarias devem ser analisadas a partir das contingências históricas e 

locais, exatamente pelo fato de essas práticas assumirem um caráter quase profissional em 

muito dos casos, como ocorreu naqueles em que o agente mágico se utiliza dos talentos como 

meio de subsistência e inserção social. O autor ainda nos lembra que aquele que fosse 

“reconhecido como o mais poderoso feiticeiro angariava maior público e privilégios, 

desfrutava de prestígio e respeito, garantindo maior segurança”410.  

Outro exemplo disso é a grande mobilidade de Sabina. De acordo com Carvalho 

Júnior, a constante mudança de endereço da índia poderia“atestar o grau de liberdade que 

certamente gozava numa sociedade que primava pelo uso compulsório da força de trabalho 

dessas populações, fossem eles livres ou escravos”411.    

Não podemos deixar de chamar a atenção para o fato de Sabina ter atuado durante 

longo período na região, tendo sido denunciada diversas vezes ao longo do tempo e, no 

entanto, não ter, aparentemente, sido presa ou recebido uma punição mais grave412. De acordo 

com Carvalho Júnior, essa situação suscita certa permissividade por parte das autoridades 

locais, da população em geral e mesmo de alguns comissários ante esse tipo de atividade, 

ainda que a preocupação com a disseminação das práticas heréticas se mantivesse413. 

Podemos também imaginar que a rede de relações que a índia estabeleceu ao longo da vida 

pode, de certa forma, ter lhe trazido benefícios, como a proteção de pessoas influentes; afinal, 

parece que as práticas mágico-religiosas rompiam as fronteiras sociais, diluindo, ainda que 

momentaneamente, as hierarquias daquela sociedade.  

Em suma, as crenças e práticas de Sabina, embora demonizadas e repreendidas pela 

Igreja, serviram como alternativa para que a indígena pudesse se inserir e sobreviver naquela 

sociedade. O prestígio por ela adquirido proporcionou a ampliação das relações sociais que 

mantinha, inclusive, permitindo-nos relativizar interpretações fixas sobre a lógica social da 

sociedade do Antigo Regime. A fama, distinção e respeito conquistados, além do sustento 

material, conferiram à índia espaços de poder e autonomia, distinguindo-a da grande massa 

indígena marginalizada. 

                                                
410CRUZ, Carlos Henrique. Op. Cit., 2013, p.125. 
411CARVALHO JR, Almir Diniz. Op. Cit., 2005, p. 334. 
412 Especialmente quando temos notícias de índios que, por delitos de menos envergadura e abrangência social, 
foram processados e sentenciados durante a Visitação como, por exemplo, Domingas Gomes da Ressurreição, 
Processo 2705. 
413CARVALHO JR, Almir Diniz. Op. Cit., 2005, p.333 – 334. 
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 Outro caso muito representativo é o de Ludovina Ferreira, moradora em Belém e 

contemporânea de Sabina. As denúncias contra ela foram colhidas ao longo de quase 30 anos, 

entre 1735 e 1763. Assim como a índia, Ludovina parece ter se dedicado ao longo da vida a 

atividades ligadas às práticas mágico-religiosas. Atuou tanto na esfera da cura quanto na do 

malefício, usando os conhecimentos para satisfazer os próprios interesses e também para 

atender aos pedidos de terceiros. Desde as primeiras denúncias, a notícia que dela se teve é de 

que era mulher viúva e que vivia com a filha, Inácia da Encarnação, entre outras mulheres, 

reputadas como discípulas.  

 Ludovina era “tida e havida por feiticeira” e, já em 1735, constava que havia sido 

processada pela Justiça Eclesiástica. Segundo o depoimento de Josefa Florinda, Ludovina 

havia sido presa após testemunhos dados ao vigário-geral e comissário, Manuel de Almeida, a 

respeito de um ritual que a tal feiticeira havia feito para descobrir de que padecia D. Mariana 

Mesquita. Entretanto, com a chegada de um novo vigário da vara, Ludovina foi sentenciada e 

solta da prisão, mesmo tendo sido provadas as culpas contra ela. Com “temor da referida 

feiticeira”, Josefa Florinda revelou ao comissário, Manuel do Couto, que juraria em falso no 

Juízo Eclesiástico e que só a denunciava novamente por ter sido obrigada pelo confessor414.  

 Em 1736, após a publicação dos editais do Santo Ofício, o comissário Manuel de 

Almeida recebeu novas denúncias contra Ludovina, feitas por Josefa Maria Maciel415. No ano 

de 1737, Luísa de Jesus relatou a confiança que a “insigne feiticeira” possuía na “amizade” 

que tinha com o demônio, dizendo Ludovina “saber e determinar todas as coisas do mundo”, e 

que por isso não temia nada, nem a justiça de Deus416. 

Alguns anos se passaram e, somente em 1747, recolheram-se informações mais 

precisas sobre a dita feiticeira, através dos testemunhos de João da Mata Silva e José Portal de 

Aragão417. De acordo com os denunciantes, Ludovina Ferreira era procurada por muitos 

moradores da cidade, atendendo-os com um vasto número de rituais: fornecia mesinhas para 

que os escravos não fossem maltratados pelos senhores, possangas para vingança contra 

desafetos, encantos amatórios, além de fazer adivinhações e curas, inclusive, descobrindo 

                                                
414ANTT/IL – Caderno do Promotor 3*, Livro 324, fol. 178 e 222 e Processo 16743. Não se trata de um processo 
e sim de uma carta do frei Diogo da Trindade. Nela o frei relata que no processo do Juízo Eclesiástico juraram 
trinta testemunhas e que mesmo tendo sido provada as culpas de Ludovina Ferreira, o novo vigário a soltou da 
prisão. 
415ANTT/IL - Processo 16747. Não se trata de um processo e sim de algumas denúncias registradas pelo 
comissário Manuel de Almeida. 
416ANTT/IL - Processo 16748. 
417ANTT/IL – Caderno do Promotor 120, Livro 312, fol. 336- 341. 
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autores de malefícios, como fazia Sabina. Entretanto, nos relatos, ressaltavam-se sempre o 

mau procedimento de Ludovina, a vida devassa e a constante comunicação com o demônio. 

Foi o que aconteceu quando José Portal de Aragão relatou o público caso de Diogo 

Leitão de Almeida, homem casado, e que mantinha um relacionamento extraconjugal com 

Ludovina. De acordo com o denunciante, após a esposa de Diogo ter descoberto o romance, 

ele deixou de visitar a feiticeira, motivo que a levou a enfeitiçá-lo, fazendo “endoidecer ao 

dito e de cujo morreu, dizendo (...) que lhe fizera para que sua mulher não gozasse dele, visto 

que ela (...) não gozava também [sic]”. Além do caso citado, há notícias de que Ludovina 

também havia tido um envolvimento com Lourenço Rodrigues, moço solteiro. 

 Ao que parece, Ludovina parecia estimular sua má fama418. Segundo os depoimentos, 

ela usava os poderes que possuía para vingar-se das pessoas que a denunciava. Com a ajuda 

das discípulas, os feitiços eram colocados nas portas das casas e frestas das janelas, questão 

que nos ajuda a compreender o temor que Josefa Florinda sentiu ao ver que a feiticeira havia 

sido libertada da prisão419. Ludovina não ameaçava somente os delatores. Segundo José Portal 

de Aragão, ela havia reprimido com suas feitiçarias uma notificação enviada por parte do 

Santo Ofício, através do Familiar Manuel da Fonseca. Diz o denunciante que após o 

funcionário inquisitorial notificar Ludovina sobre o comparecimento no Colégio, este voltou 

atrás e, no dia seguinte, mandou dizer à feiticeira que não atendesse ao chamado. Ainda 

informou que ela “se jacta que quantas denúncias se derem contra ela não lhe há de resultar 

dano algum [sic]”420. José Portal de Aragão terminou o depoimento dizendo que “os 

horrendos casos denunciados são escandalosos e públicos” e que Ludovina, ao permanecer 

impune, vai “infeccionando a pessoa do seu sexo que a consultam para semelhante fato 

[sic]”421. 

 Intrigante é que, assim como aconteceu com Sabina, Ludovina passou um longo 

período sem ser denunciada à Inquisição. Após o último registro, em 1747, ela foi novamente 

denunciada somente em 1763, quando a Mesa Inquisitorial havia sido instalada em terras 

paraenses. Após a leitura do monitório e do édito da fé, a mulata Inês Maria de Jesus, 

procurou a Mesa para denunciar um fato ocorrido cerca de vinte anos antes, em 1743. Contou 

ao Inquisidor-visitador, Geraldo José Abranches, sobre um ritual que havia presenciado, em 
                                                
418 Ver CRUZ, Carlos Henrique. Op. Cit., 2013, p. 170 - 171 
419 Além da denúncia feita por Josefa, há um documento catalogado como processo em que o comissário Manuel 
de Almeida relata que, devido ao pouco segredo que há entre os oficiais de justiça, muitas testemunhas, por 
“medo, têm jurado falsamente, na suposição que os oficiais recebem seus ditos e os culpados venham a saber 
[sic]”. ANTT/IL - Processo 16825. 
420ANTT/IL - Caderno do Promotor 120, Livro 312, fol. 336- 341. 
421ANTT/IL - Caderno do Promotor 120, Livro 312, fol. 336- 341. 
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que Ludovina Ferreira, acompanhada de outros dois índios, cantava em língua incógnita e 

tangia o maracá, tudo a fim de curar Constança Maciel, viúva de Manuel Tomás, que vivia de 

fazer viagens ao sertão. A denunciante disse que após o ocorrido não teve mais contato com 

Ludovina e que dela não tinha boa opinião, que sabia que ela tinha feito aqueles rituais mais 

vezes, porém não se lembrava do nome das pessoas que a feiticeira havia atendido. Ainda 

revelou ao Inquisidor que Ludovina permanecia morando em Belém, na rua detrás do Rosário 

e que, na ocasião, já devia passar dos sessenta anos de idade422. 

 Uma semana depois, talvez ciente da denúncia feita por Inês, Constança Maciel 

também procurou a Mesa para relatar o que sabia. Rememorou o caso de D. Mariana 

Mesquita, acontecido cerca de 30 anos antes, contando em detalhes o ritual e ressaltando a 

presença do índio Antonino assim como a participação de Inácia da Encarnação, filha de 

Ludovina. Revelou ainda que os mesmos fatos haviam acontecido outras vezes, quando a 

feiticeira, a filha e o dito índio estiveram na casa da denunciante. Perguntada pelo Inquisidor, 

Constança disse que não tinha boa opinião sobre os referidos e que sempre ouviu murmurar 

sobre eles. Disse ainda que há muitos anos havia denunciado o ocorrido, entretanto, não havia 

visto nenhum procedimento, mas que devido à visita do inquisidor resolveu fazer nova 

denúncia423. 

 Como bem coloca Almir, a comparação entre Sabina e Ludovina é visível e inevitável. 

Assim como Sabina, Ludovina também não foi processada pelo Tribunal Inquisitorial. É de se 

estranhar que, em ambos os casos, ainda que as denúncias tenham sido reeditadas no período 

da Visitação, não se tenha seguido com um processo, tendo elas permanecido “impunes”. 

Outros índios coloniais, por delitos de menor envergadura, foram processados e receberam 

punições, ainda que leves, expedidas por Geraldo José de Abranches424. Como dito 

anteriormente, talvez tivessem sido, de alguma forma, favorecidas pelo renome e respeito que 

conquistaram naquela sociedade. O fato é que, embora ameaçassem as regras estabelecidas, 

inclusive, com grande publicidade dos casos, elas possuíam amplo reconhecimento, 

caracterizando-se como uma situação paradoxal para aquele contexto. 

 Ludovina, nos longos anos em que atuou na cidade do Pará, também alcançou fama e 

prestígio, especialmente pelo medo que incutia nas pessoas da comunidade. Certamente o fato 

de cantar em “língua incógnita” – “própria dos pajés ou mestres da feitiçaria” –, de usar o 

maracá e de ter trato com animais peçonhentos, além das ameaças que fazia, reforçaram a má 

                                                
422LAPA JR., José R. Amaral. Op. Cit., 1978, p. 158 – 162. 
423Id., Ibid., p.175 – 179. 
424Ver por exemplo os Processos 2696, 2705, 13336. 
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fama, fazendo com que fosse temida por muitos. Assim como Sabina, Ludovina também 

possuía muitos clientes, embora nenhum parecesse pertencer à elite local, o que não diminui a 

importância das atividades. Também não há relato de que recebesse pagamento pelos 

préstimos, embora pareça ter se dedicado às magias ilícitas. 

 Os fragmentos de vida dessas protagonistas, colhidos ao longo tempo, assim como de 

outras personagens que tratamos no decorrer desse trabalho, nos permite vislumbrar com 

maior profundidade as formas com que as práticas mágico-religiosas podem ter contribuído 

para que os índios coloniais se adaptassem da melhor forma possível àquela realidade. Trata-

se de uma pequena amostra do que parece ter sido muito mais comum do que podemos 

imaginar. 

Não temos dúvida de que as atividades mágicas representaram uma alternativa para 

melhor sobrevivência naquela sociedade, conferindo aos agentes mágicos maior espaço de 

poder, autonomia e liberdade, através das oportunidades de manobra e estratégias naquele 

contexto. Isso não implica dizer que as ações nesse sentido tenham sido plenamente 

conscientes ou premeditadas, mas que o recurso às práticas mágico-religiosas pode ter 

representado outra via de possibilidades durante o processo de integração dos índios coloniais. 

Dessa forma, podemos inferir que as práticas mágico-religiosas permitiram dar 

significado à vida desses indígenas, não só no âmbito espiritual, ao consentir a recriação e 

reinvenção de crenças e práticas ancestrais, mas também em um sentido muito mais amplo e 

não menos complexo, em que os conhecimentos mágicos foram usados para angariar 

melhores condições, quer fosse nas relações sociais estabelecidas ou para o próprio sustento 

material.  

Por fim, podemos considerar que nessa conjuntura onde as transformações não se 

davam necessariamente da forma esperada, os índios coloniais souberam se articular, fazendo 

das “entrelinhas” que permeavam as crenças e o imaginário da sociedade do Antigo Regime, 

um subterfúgio para inserção no universo colonial. 
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Conclusão 
 

 

Investigar a dinâmica do contato entre as diferentes culturas no mundo colonial é 

enveredar-se por um caminho desafiador e instigante. A fluidez e a plasticidade característica 

da sociedade colonial torna ainda mais complexo esse cenário, em que se “chocaram” 

populações, hábitos, idiomas, costumes, crenças e instituições muito diferentes entre si. Do 

mesmo modo, descortinar o complicado jogo das relações de contato estabelecidas entre 

índios e não-índios naquela “inédita sociedade” não é tarefa fácil. Entretanto, acreditamos que 

esse trabalho traz algumas contribuições, ainda que modestas, para iluminar esse jogo de 

alteridades que singulariza as movediças fronteiras do universo colonial425.  

Nesse sentido, acreditamos que a primeira contribuição desse estudo é a de fortalecer 

as próprias questões teóricas que o preside, sobretudo na direção de superar velhas dicotomias 

e de tornar mais sólida a perspectiva da (re)construção cultural e social dos ameríndios na 

sociedade colonial. As múltiplas evidências empíricas sobre os “feiticeiros” indígenas 

reforçam que esses atores coloniais encontraram a grande capacidade adaptativa frente à nova 

ordem, demonstrando que os indígenas coloniais encontraram diferentes formas para dar 

conta da nova realidade que lhes era apresentada, reformulando, inclusive, seus mitos e 

compreensões de mundo.  

Ao dar ênfase a uma análise que privilegiasse a compreensão das práticas mágico-

religiosas protagonizadas pelos indígenas a partir de suas interconexões com as situações 

históricas,ouseja, a partir das relações travadas no cenário colonial, percebemos que os 

diferentes espaços coloniais – sítios/fazendas, aldeias/vilas e cidades, produziram cenários 

distintos, profundamente marcados pela dinâmica das relações socioculturais inerentes 

àqueles contextos.  Portanto, ao fugir da lógica inquisitorial, as análises revelaram que o 

universo mágico-religioso experienciado pelos “feiticeiros” índios possuíam uma ligação 

estreita com o contexto vivenciado e o lugar social ocupado por essas personagens. Da mesma 

forma, as motivações e os usos dos “saberes mágicos”, assim como os recursos simbólicos 

disponíveis, passariam pelas possibilidades de contato e comunicações aos quais estariam 

suscetíveis – muito embora os cenários mágicos não estivessem plenamente determinados 

pelas conjunturas histórico-sociais e geográficas, podendo haver variações.  

                                                
425SAMPAIO, Patrícia Maria Melo. Op. Cit., 2011, p. 121. 
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Na esteira dessa ideia, a circularidade dos conhecimentos mágico-religiosos ganham 

nova dimensão e a rede de ensinamentos existente entre os diversos atores assumem um papel 

central. Imersos naquele “caldeirão cultural”, o processo de circulação dos saberes contribuiu 

para que as diversas práticas sofressem novas e diferentes adaptações, permitindo não só a 

apropriação e ressignificação de novas crenças, mas também a reformulação das cosmologias 

ameríndias. Temos assim uma conjuntura que não pode ser tratada de maneira uniforme ou 

generalizante, visto que terminaria por escamotear a variabilidade e a complexidade dos 

sentidos e significados atribuídos pelos próprios “índios coloniais”. 

Ainda nessa perspectiva, ao serem analisadas mais detidamente, as fontes revelam que 

as práticas mágico-religiosas possuíam um sentido para além do âmbito espiritual. Se por um 

lado elas permitiram dar significado à vida dos “feiticeiros” índios, ao consentir a recriação e 

reinvenção de crenças e práticas ancestrais, por outro elas admitiram que os agentes mágicos 

angariassem melhores condições de vida, tanto no que se refere às relações sociais quanto à 

própria sobrevivência material.  

Para além das contribuições acerca da História Indígena, acreditamos que esse 

trabalho também traz informações importantes para o estudo da própria História da Inquisição 

na América Portuguesa, especialmente a atuação e consolidação desse tribunal no Estado do 

Grão-Pará e Maranhão, no século XVIII. O levantamento quantitativo e qualitativo das 

denúncias e processos inquisitoriais contra os indígenas, nesse período, oferece vestígios 

importantes para compreensão do processo de consolidação do funcionamento inquisitorial 

naquela região. Ao contrário do que se imaginou, a materialização da Inquisição naquelas 

plagas não se deu com a instalação da Mesa Inquisitorial na década de 1760. Já na década de 

1740 o Tribunal desempenhava seu papel enquanto instrumento privilegiado de normatização 

da fé e dos costumes, dentro de uma cadência que se manteve mesmo após a chegada do 

Inquisidor-Visitador. Essas informações vão de encontro aos apontamentos feitos pela 

historiografia, no sentido de compreender a Visitação ao Estado do Pará apenas enquanto 

instrumento manipulado pela administração pombalina, indicando a necessidade de novos 

estudos que abarquem questões mais complexas sobre as motivações dessa Visitação.  

Depois de percorrer as páginas desse trabalho, e ainda que algumas conclusões possam 

ser tiradas, os limites e propostas dessa dissertação terminaram por deixar em aberto algumas 

indagações. O esforço empreendido centrou-se na preocupação de demonstrar o protagonismo 

indígena diante das situações de contato, tendo sido as práticas mágico-religiosas vistas como 

um meio privilegiado para a rearticulação das culturas, tradições e interesses dos “índios 
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coloniais”. Nesse processo de metamorfose, as artes mágicas, em toda a sua complexidade 

sociocultural, revelou-se, pois, como um instrumento de adaptação para os indígenas ao 

mundo colonial.Dessa maneira, elas surgem como uma via possível de inserção social, cujo 

espaço ocupado naquela sociedade foi utilizado pelos indígenas para angariar melhores 

condições, espaços de poder, autonomia e liberdade diante das fragilidades e incertezas do 

Novo Mundo. 
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